
 

 

 



 

 

 

CADERNO DE TEXTOS 
 

 

42º CONGRESSO  

do 

ANDES-Sindicato Nacional 
 

 

 

Fortaleza (CE), 26 de fevereiro a 1º de março de 2024 
 

 

 

 

 

 

Tema Central: ñReverter as contrarreformas, em defesa da educa«o, dos serviços 

públicos, das liberdades democr§ticas e direitos sociaisò. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SINDICATO  

ANDES 

NACIONAL  

 

Sindicato Nacional dos Docentes  

das Instituições de Ensino Superior 

SCS ï Setor Comercial Sul, Q. 2, Bloco C, Ed. Cedro II, 5Ü andar 

Bras²lia - DF 

Fone: (61) 3962-8400 

http://www.andes.org.br 

E-mail: secretaria@andes.org.br 

 

 

 

Gest«o 2023/2025 

 

 

Presidente: Gustavo Seferian Scheffer Machado 

Secret§ria-Geral: Francieli Rebelatto 

1Û Tesoureira: Jennifer Susan Webb 

Diretor respons§vel por Imprensa e Divulga«o: Fernando Lacerda J¼nior 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:secretaria@andes.org.br


 

 

SUMÁRIO  

 

Apresentação 14 

Metodologia de Trabalho 15 

Proposta de Cronograma e Pauta do 42º CONGRESSO 16 

Proposta de Regimento do 42º CONGRESSO 17 

TEMA I ï CONJUNTURA E MOVIMENTO DOCENTE   

Texto 1 ï Conjuntura e Movimento Docente - Diretoria do ANDES-SN 31 

Texto 2 ï De lutos e de lutas: a classe trabalhadora se move - Contribuição da(o)s 

sindicalizada(o)s: Adriana Penna (Aduff); Agatha Justen (Aduff); Airton Paula Souza (Adufs-

Se);Alair Silveira (Adufmat); Aldi Nestor de Souza (Adufmat); Beatriz Tupinambá Freitas (Adufs-

Se); Catharina Marinho Meirelles (Aduff);Cláudio Gurgel (Aduff); Elyson Carvalho (Adufs-Se); 

Jairo Paes Selles (Aduff);José Jailton Marques (Adufs-Se); Júlio Figueiredo (Aduff); Marcelo 

Massayoshi Ueki (Adufs-Se); Maria da Graça Gurgel (Ufal); Marluce Souza e Silva 

(Adufmat); Máuri de Carvalho (Ufes); Olinto Silveira Alves Filho (Adufs-Se); Onice Teresinha 

Dall'oglio (Adufmat); Sandra Menezes Walmsley, (Adufs-Se); Waldyr Lins de Castro 

(Aduff); Wilma Pessôa (Aduff). 

 

45 

Texto 3 ï O capitalismo está levando a humanidade à extinção. Não existe futuro 

sem uma revolução socialista - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Ana Maria 

Alvarenga (Adusc), Aritana Dutra (Sindifpi), Gisele Sifroni (Adua), Raphael Furtado (Adufes), 

Valdeci Fontoura (Adufms) 

 

57 

Texto 4 ï Plano de lutas das IFES: romper a colaboração com o governo federal, 

para erguer a luta contra os cortes de verbas e o privatismo, e pela real 

autonomia universitária e por um único sistema de educação público e 

gratuito, sob controle de quem estuda e trabalha - Contribuição do(a)s 

sindicalizado(a)s da (Adua): André Moreira Bordinhon, Douglas Ferreira de Paula, Euricleia 

Gomes Coelho, Laura Miranda de Castro, Leonardo Dourado de Azevedo Neto, Valdenildo Alves 

de Araújo, Viviane Vidal da Silva  

 

59 

Texto 5 ï Os desafios do movimento docente na defesa da educação pública e da 

carreira docente: construir a mobilização com e a partir da base. -  Contribuição 

do(a)s sindicalizado(a)s: Adilson Mendes Ricardo (Sindcefet-MG); Ailton Miranda-(Adufpa); 

Aldair  Andrade (Adua); Alessandro Bandeira Duarte (Adur); Alexandre Mendes (Adur);Amauri 

Fragoso de Medeiros (Adufcg); Ana Cartaxo (Ufsc);Andréa Gomes da Silva (Adusb); Antonio 

Gonçalves Filho (Apruma); Antonio Henriques Lemos Leite Filho (Ufg);Arturo Rodolfo Samana 

(Adusc); Aruã Silva de Lima (Adufal); Augusto Cerqueira (Apes); Bruno Anderson Matias da 

Rocha (Adufc); Bruno Bechara Maxta (Ufmg); Bruno Borja (Adur); Carlos Eduardo Veiga de 

Carvalho (Aduenf); Carlos Vitório de Oliveira (Adusc); Caryne Braga (Aduenf);Claudio Anselmo 

de Souza Mendonça (Apruma); Cristina Miranda (Adufrj);Dan Gabriel D'onofre (Adur); Eblin 

Farage (Aduff); Edivania Alves (Adufpa);Elizabeth Barbosa (Aduff); Elizabeth Búrigo (Ssind 

Andes Na Ufrgs);Emanuela Rútila Monteiro Chaves (Aduern);Emerson Sandro Da Silva Saraiva 

(Sinduea);Francisco Cancela (Aduneb); Gilberto A. Araújo (Adufpa);Gilberto Sassi 

(Ufba);Guilherme de Araújo Marques da Silva (Ufg); Haroldo Mendes (Adusb); Hayaldo Copque 

Fraga de Oliveira (Adusb); Irenisia Torres De Oliveira (Adufc); Iuri Santos Souza (Apur); Jacob 

Paiva (Adua);Jacqueline Rodrigues de Lima (Ufg); Jânio Roberto Diniz dos Santos 

(Adusb);Jaqueline Rabelo de Lima (Sinduece); José Alcimar de Oliveira (Adua);José Bezerra de 

Araújo (Adufcg); Jose Irelânio de Ataíde (Adufcg); José Luiz de França Filho (Adusc);José 

67 



 

 

Miguel Bendrao Saldanha (Adufrj); Joselene Mota (Adufpa); Josias Alves (Adusb);Kathiuça 

Bertollo (Adufop); Kátia Lima Vallina (Adua); Lana Bleicher (Ufba);Laura Fonseca (Ssind Andes 

na Ufrgs); Lena Espíndola (Sinduece);Leonardo Andrada (Apes); Livia Gomes dos Santos (Ufg); 

Lorena Figueiredo (Apes);Luciana Gama Fernandes (Adufcg); Luciano Queiroz (Adufcg); Luiz 

Henrique dos Santos Blume (Adusc); Marcos Tavares (Adusb); Maria Cecília Sousa de Castro 

(Aduff);Maria Teresa dos Santos (Ufsc); Mariana Trotta Dallalana Quintans (Adufrj); Marina 

Barbosa (Apes);Marina Cavalcanti Tedesco (Aduff); Muna Mohammad Odeh (Adunb);Neima de 

Oliveira (Adufs-Ba); Nilson de Souza Cardoso (Sinduece); Osvaldo Coggiola (Adusp);Patricia 

Araujo de Abreu Cara (Adusb); Patricia Limaverde Nascimento (Sinduece);Paulo Araquém 

Ramos Cairo (Adusb); Pedro da Costa Junior (Sinduece);Regina Ávila (Ufsc); Reinalda Souza 

Oliveira (Adufs-Ba); Renata Flores (Adufrj);Ricardo André Avelar de Nóbrega (Aduenf);Rivania 

Lúcia Moura de Assis (Aduern); Roberto Leher (Adufrj);Rodrigo da Cunha Nogueira 

(Adufop);Rubens Luiz Rodrigues (Apes);Sandra Cristina Ramos (Adusb);Sérgio Luiz Carmelo 

Barroso (Adusb);Silvana Do Nascimento (Adusb);Silvia Gonçalves (Adur);Sônia Lúcio Rodrigues 

de Lima (Aduff);Sueli Goulart (Ssind Andes Na Ufrgs);Susana Maria Maia (Aduff);Tadeu da Silva 

Macedo (Sinduea);Taise Cristina Gomes C. de Negreiros (Adunb); Tatiana Cotta (Adur);Thiago 

Barreto (Apes);Thiago Sebastiano de Melo (Adunb);Victor Leandro Da Silva (Sinduea);Victor 

Leonardo Figueiredo Carvalho de Araujo (Aduff);Virginia Marcia Assunção Viana (Sinduece); 

Wellington Augusto (Adur); Wesley Amaral Vieira (Adusb) E Zaira Fonseca (Sinduepa) 

 

Texto 6 ï Por uma frente única anti-imperialista para responder às guerras, crises 

e ataques às condições de existência das massas. Que o movimento sindical 

rompa com o governismo para lutar por salários, empregos, direitos e contra 

as privatizações. Erguer a oposição revolucionária ao governo Lula. - 

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adilson Aquino Silveira Júnior (Adufepe), Alessandro 

Teixeira Nóbrega (Aduern), Evaristo Colmán Duarte (Sindiprol/Aduel), Fernando César Paulino 

Pereira (Ufcat), Maria das Graças de Araújo (Adunir) Soraia de Carvalho (Adufepe), Valdir 

Anhucci (Sindunespar). 

 

72 

Texto 7 ï Qual a tarefa do congresso do ANDES-SN? - Contribuição do(a)s 

sindicalizado(a)s:Ailton Cotrim Prates (Adufal), Amália Catharina Santos Cruz (Aduneb), Alberto 

Handfas (Adunifesp), Andréa Emilia Marques Stinghen (Apufpr), Ascísio Pereira (Sedufsm), 

Benedito Gomes dos Santos Filho (Adufra), Benerval Santos (Adufu), Belkis Souza Bandeira 

(Sedufsm), Cássia Hack (Sindufap), Celi Nelza Zulke Taffarel (Apub/Ba), Clovis Piáu (Aduneb), 

David Romão (Apur), Dimas Neves (Adunemat), Domingos Sávio da Cunha Garcia (Adunemat), 

Eliene Novaes Rocha (Adunb), Eduardo Jorge Souza da Silva (Aduferpe), Elisa Guaraná de 

Castro (Adur), Erika Suruagy (Aduferpe), Everaldo de Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea de 

Moraes (Adufpa), Fernando José de Paula Cunha (Adupb),  Flávio Dantas Albuquerque Melo 

(Adufal), Frederico Costa (Sinduece), Geverson Grzeszczeszyn (Adunicentro), Giovane Mota 

(Adufpa), Guilherme J P Abreu (Apufpr), Janne Freitas (Adupe), Isabelle Meunier (Aduferpe), 

Jailton Lira (Adufal), Jocimar Lomba Albanez (Aduems), John Kennedy Ferreira (Apruma), José 

Arlen Beltrão (Apur), José Eudes Baima Bezerra (Sinduece), José Eugenio de Jesus Cardoso 

Graúdo (Apesjf), José Tarcísio de Lima (Adufla), Juanito Vieira (Apesjf), Lenúcia Moura 

(Sinduece), Leonardo da Rocha Botega (Sedufsm), Liane de Souza Weber (Sedufsm), Lisleandra 

Machado (Apesjf), Lenucia Moura (Sinduece), Luis Antonio Pasquetti (Adunb), Luiz do 

Nascimento Carvalho (Ufcat), Luiz Felipe Silva (Adunifei), Márcia Morschbacher (Sedufsm), 

Maria Jaqueline de Grammont (Adufsj), Marize Carvalho (Apub), Martin-Léon-Jacques Ibáñez 

de Novion (Adunb), Mayra Goulart da Silva (Adufrj), Melina Silva Alves (Adupb), Nicole Louise 

Macedo Teles de Pontes (Aduferpe), Pedro Silva (Sinduece), Rogério Añez (Adunemat) , Sarah 

Muck Vieira (Apesjf), Sonia Tomasoni (Aduneb), Silvina Liliana Carrizo (Apesjf), Tarcisio 

Augusto Alves da Silva (Aduferpe), Teresinha Weiller (Sedufsm), Tiago Fávero de Oliveira 

(Apesjf). 

 

85 



 

 

Texto 8 ï Em defesa de lutas classistas e anti- imperialistas para enfrentar o capital 

e reverter contrarreformas - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adriana Gomes 

Santos (Sesduf/Rr; Alyne Maria Barbosa de Sousa (Sindifpi); Angela Isabel dos Santos Dullius 

(Sedufsm); Antonio Luis Da Silva Sousa (Sindifpi); Antonio Rodrigues Belon (Adufms); Armando 

Wilson Tafner Junior (Sindunifesspa); Carmem Dickow Cardoso (Sedufsm); Catarina Malcher 

Teixeira (Apruma); Cláudia Alves Durans (Apruma); Daniel Vasconcelos Solon (Adcesp); Egmar 

Oliveira Souza Júnior (Sindifpi); Franci Gomes Cardoso (Apruma); Francisco Estigarribia de 

Freitas (Sedufsm); Gelta T. R. Xavier (Aduff); Geraldo do Nascimento Carvalho (Adufpi); Gihad 

Mohamad (Sedufsm); Graziela Lucci de Angelo (Sedufsm); Hélvio Alexandre Mariano 

(Adunicentro); Irenilda Ângela dos Santos (Adufmat); Ivana de Oliveira Gomes E Silva (Adufpa); 

Jaci Guilherme Vieira (Sesduf-Rr); João Batista Farias Junior (Sindifpi); João Carlos Gilli 

Martins (Sedufsm); José Vitório Zago (Adunicamp); Juliana Melim (Adufes); Júlio Ricardo 

Quevedo dos Santos (Sedufsm); Levy Paes Barreto (Aduferpe); Luciana Menezes Carvalho 

(Sedufsm); Luiz Carlos Galetti (Adunb); Luiz Fernando da Silva (Adunesp); Marcelo Barreto 

Cavalcanti (Adufepe); Marco Escher (Apes-Ufjf); Maria Celma Borges (Adufms); Maria Daniela 

Corrêa de Macedo (Adufrj); Maria Lindete de Oliveira (Adufepe); Maria Luzinete Alves Vanzeler 

(Adufmat); Maristela da Silva Souza (Sedufsm); Mónica Vermes (Adufes); Osmar Gomes de 

Alencar Júnior (Adufpi), Otávio Luiz Pinheiro Aranha (Adufpa); Paulo Lucas da Silva (Adufpa); 

Raimundo Sérgio de Farias Júnior (Sinduepa); Ricardo Heli Rondinel Cornejo (Sedufsm); 

Roberto Santos Ramos (Apruma); Romildo Araújo (Adufpi); Rosana Mendes Éleres de Figueiredo 

(Apruma); Rosenverck Estrela Santos (Apruma); Sandra Bernadete da Silva Moreira (Adufpa); 

Sandra Marinho Siqueira (Apub); Saulo Costa Arcangeli (Sinduema); Savana Diniz Gomes Melo 

(Apubh); Sergio Darwich (Sinduepa); Sinoélia Silva Pessôa (Aduneb); Suly Rose Pereira Pinheiro 

(Apruma); Tamara Cardoso André (Adunioeste); Tarcísio Luiz Pereira (Adufms); Vilemar Gomes 

da Silva (Apruma); Vitor Wagner Neto de Oliveira (Adufms); Wagner Miquéias Damasceno 

(Adunirio); Waldir Bertúlio (Adufmat); Wanderley Padilha (Sindunifesspa); Welbson do Vale 

Madeira (Apruma). 

 

92 

Texto 9 ï O que as últimas eleições do brasil têm a ensinar aos brasileiros e ao mundo 

- Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: José Glauco Ribeiro Tostes (Aduenf); Emerson Antonio 

Rocha Melo de Lucena (Adusc); Maria Aparecida dos Santos Aguiar (Adusc); Lucimar Pereira 

de França (Adusc); Zoemia Núbia Sampaio de Souza (Adusc); Elvis Barbosa (Adusc); Décio Tosta 

de Santana (Adusc); Maruedson Pires Martins (Adusc). 

 

97 

Texto 10 ï Derrotar o projeto burguês e a conciliação de classes. Solidariedade com 

o povo da Palestina! Memória, verdade, justiça e reparação! Enfrentar o 

projeto do capital para a educação: construir o IV ENE e avançar num 

projeto de universidade popular - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Alcides Pontes 

Remijo (Ufg), Alexandre Barba (Aduff), Aline Faé Stocco (Adufvjm), Ana Cristina Albuquerque 

(Sindiprol/Aduel), Anderson Deo (Adunesp), Atenágoras Oliveira Duarte (Adufpe), Bianca 

Novaes de Mello (Aduff), Bruno Souza Bechara Maxta (Apubh), Bruno Pizzi (Adufdourados), Caio 

Martins (Adufrj), Camila Leite Oliver (Aduneb), Carla Daniel Sartor (Adunirio), Carlos Augusto 

Aguilar Júnior (Aduff), Célia Regina da Silva (Aduemg), Cézar Maranhão (Adufrj), Cláudia Lúcia 

da Costa (Ufcat), Cleusa Santos (Adufrj), David Albuquerque de Menezes (Sinduece), Douglas 

Ribeiro Barboza (Aduff), Eduardo Serra (Adufrj), Elza Peixoto (Apub- Ufba), Fabio Bezerra 

(Sindcefet-Mg), Fernanda Shcolnik (Asduerj), Fernando Leitão Rocha Junior (Adufvjm), 

Fernando Medeiros (Adufal), Fernando Santos (Ufj), Filipe Boechat (Adufrj), Gustavo Miranda 

(Aprofurg), Hilbeth Parente Azikri de Deus  (Sindutf-Pr), Isabella Vitória Castilho Pimentel 

Pedroso (Aduff), Ivna Nunes (Adufmat), Janaynna de Moura Ferraz (Adurn), Jaqueline Botelho 

(Aduff), Jefferson Rodrigues  Barbosa (Adunesp), João Paulo Chaib (Sindcefet), José Alex Soares 

Santos (Sinduece), Juliana Bohnen Guimarães (Aduemg), Juliane Larsen (Sesunila), Júlio César 

Pereira Monerat (Apes), Kate Lane Costa de Paiva (Aduff), Katia Melo (Adufal), Kathiuça 

Bertollo (Adufop), Lara Carlette  Thiengo (Adufvjm), Leandro Cristino Pereira (Sindcefet), 

Leandro Rocha (Adueg), Leonardo Santos (Adufmt), Leonardo Segura Moraes (Adufu), Leonardo 

Silva Andrada (Apes), Leônidas de Santana Marques (Adufal), Lucas Gama Lima (Adufal), 

Manoel Estébio Cavalcante da Cunha (Adufac), Marcelo ñRussoò Ferreira (Adufpa), Marcelo 

Hungaro (Adunb), Márcia Lemos (Adusb), Marcos Botelho (Adufrj), Maria de Fátima Almeida 

102 



 

 

(Asduerj), Matheus Kuchenbecker (Adufvjm), Mauricio Silva (Sesduft), Mauro Iasi (Adufrj), 

Michael Melo Bocádio (Sinduece), Milton Pinheiro (Aduneb), Moisés Lobão (Adufac), Osvaldo 

Maciel (Adufal), Otávio Cabral (Adufal), Pablo  Lima (Apubh), Paulo Roberto Felix dos Santos 

(Adufs), Rafael  Vieira Teixeira (Adufes), Raquel Brito (Adufmt), Raquel de Azevedo (Adufu), 

Renato Domingues Fialho Martins (Adcefet-Rj), Roberto Silva de Oliveira (Adusb), Robson 

Pereira Calça (Aduff), Rodrigo Bichoff (Sindiprol/Aduel), Rodrigo Castelo (Adunirio), Roger 

Domenech Colacios  (Sesduem), Rogério Giuliano Gimenez (Sesunila), Rogério Massarotto 

(Sesduem), Rosalve Lucas Marcelino (Adusb), Rubens Ragone (Apesjf), Saulo Henrique Souza 

Silva (Adufs), Sócrates Oliveira Menezes (Adusb), Sofia Manzano (Adusb), Solange Struwka 

(Adunir-Ssind), Tarcila Mantovan Atolini (Adufvjm), Thiago Fanelli Ferraiol (Sesduem), Túlio 

Lopes (Aduemg), Victor Neves de Souza (Adufes), Vinícius Correia Santos (Adusb), Walcyr de 

Oliveira Barros (Adufrj), Wellington Augusto Silva (Adur-Rj) e Wladimir Nunes Pinheiro 

(Adufpb).  

 

 

Texto 11 ï Retomar as lutas sindicais e sociais classistas para mudar a conjuntura 

de retrocessos e conciliações - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Agripino Alves Luz 

Júnior (Sindufap); Alexandre Adalberto Pereira (Sindufap); Alexandre Macedo (Adufpb); 

Alexandre José Medeiros do Nascimento (Adufpi); Ana Lúcia Costa de Oliveira (Adufpel); Ângela 

Siqueira (Aduff); André Rodrigues Guimarães (Sindufap); André Meyer (Adufrj); Antônia Costa 

Andrade (Sindufap); Antônio Francisco Lopes Dias (Adcesp); Antônio Lisboa L. de Souza 

(Adufcg); Arthane Menezes Figueiredo (Sindufap); Beatriz Franchini (Adufpel); Caio Sgarbi 

Antunes (Ufg); Carlos Rerisson Rocha da Costa (Adcesp); Carlos Rinaldo Nogueira Martins 

(Sindufap); Carlos Rogério Mauch (Adufpel); Carlos Vicente Joaquim (Sesduf-Rr); Cássio Alves 

(Apufpr); Celeste Pereira (Adufpel); Célio Ribeiro Coutinho (Sinduece); Cenira Andrade de 

Oliveira (Adufes); Ceres Torres (Adufpel); David Junior De Souza Silva (Sindufap); Danielle Dias 

da Costa (Sindueap); Edivaldo José Bortoleto (Adufes); Elaine da Silva Neves (Adufpel); Eliana 

Pereira de Carvalho (Adcesp); Elda Maria Freire Maciel (Sinduece); Eliane Fazolo (Adur-Rj); 

Epitácio Macário Moura (Sinduece); Erlenia Sobral do Vale (Sinduece); Fabiana Fátima 

Cherobin (Adufes); Fábio Wosniak (Sindufap); Fabiola Kato (Adufpa); Fernanda Hernandes 

Figueira (Adufpel); Francisco Carlos Jacinto Barbosa (Sinduece); Francisco Santiago 

(Sindufap); Gean Cláudio de Souza Santana (Adufs-Ba); Gisele Masson (Sindiprol/Aduel); 

Henrique Andrade F. Mendonça (Adufpel); Ilma de Andrade Barleta (Sindufap); Isabel Florentino 

(Adufpa); Janete Brito (Adcesp); Ivana de Oliveira Gomes E Silva (Adufpa); José Carlos Marques 

Volcato (Adufpel); José dos Santos Souza (Adur-Rj); José Raphael Bokehi (Aduff); Lafaiete Santos 

Neves (Apufpr); Lalo Watanabe Minto (Adunicamp); Leandro Machado dos Santos (Adur-Rj); 

Leila Maria Costa Sousa (Adufpa); Liliane Soares (Sindufap); Lorena Moraes (Adcesp); Luciana 

Peil (Adufrj); Luciano Coutinho (Adufrj); Luiz Alberto Ornellas Rezende (Sindcefet-Mg); Luiz 

Fernando Reis (Adunioeste); Luiz Henrique Schuch (Adufpel); Luiz Paiva Carapeto (Adufpel); 

Marcelo Paula de Melo (Ufrj); Marco Antonio Perruso (Adur-Rj); Maria Angélica da Gama 

Coutinho (Adur-Rj); Maria da Conceição dos Santos Costa (Adufpa); Maria Conceição Rosa 

Cabral (Adufpa); Maria do Carmo Lobato da Silva (Sindufap); Maria Edilene S. Ribeiro 

(Adufpa); Maria Gabriela Guillén Carías (Adufdourados); Maria Jacqueline Girão (Adufrj); 

Maria Suely Soares (Apufpr); Marielson Rodrigues Guimarães (Adufpa); Marise Fonseca dos 

Santos (Apufpr); Milena Martinez (Apufpr); Norlai Alves Azevedo (Adufpel); Odete da Cruz 

Mendes(Adufpa); Olgaíses Maués (Adufpa); Paulo Afonso da Silva Oliveira (Sesduf-Rr); Paulo 

Lucas da Silva (Adufpa); Paulo Marcelo Cambraia da Costa (Sindufap); Priscila Monteiro 

Chaves (Adufes); Ranoel José de Sousa Gonçalves (Adufcg); Raquel Angela Speck (Apufpr); 

Regiana Blank Wille (Adufpel); Renatho Costa (Sesunipampa); Rhoberta Santana de Araújo 

(Adufpb); Rosana Maria Gemaque Rolim (Adufpa); Rosangela Assunção (Adcesp); Robison 

Raimundo Silva Pereira (Adcesp); Rúbia Vogt (Andes Ufrgs); Sandra Alessi (Apufpr); Savana 

Diniz Gomes Melo (Apubh); Sidney da Silva Lobato (Sindufap); Sônia Regina Teixeira (Adufpa); 

Tadeu Lopes Machado (Sindufap); Valdelaine Mendes (Adufpel); Vera Lúcia Jacob Chaves 

(Adufpa); Veronica Fernandez (Aduff); Vilson Aparecido da Mata (Apufpr); Vitor Benvindo 

(Apub); Viviane Narvaes (Adunirio);  Waldir Ferreira de Abreu (Adufpa), Yurgel Pantoja Caldas 

(Sindufap). 

 

108 



 

 

TEMA II ï PLANOS DE LUTAS DOS SETORES  

Texto 12 ï Plano de lutas do setor das IEES/IMES - Diretoria do ANDES-SN 

 

114 

Texto 13 ï Plano de lutas do setor das IFES - Campanha Salarial 2024 - Mesa 

Nacional de Negociação Permanente - Novo Arcabouço Fiscal - PEC 32 - lutas 

e desafios - Diretoria do ANDES-SN 

 

123 

Texto 14 ï Pela autonomia e democracia nas universidades públicas - Contribuição 

da(o)s Sindicalizada(o)s: Adriana Penna (Aduff); Agatha Justen (Aduff); Airton Paula Souza 

(Adufs-Se); Alair Silveira (Adufmat); Aldi Nestor de Souza (Adufmat); Beatriz Tupinambá Freitas 

(Adufs-Se); Catharina Marinho Meirelles (Aduff); Cláudio Gurgel (Aduff); Elyson Carvalho 

(Adufs-Se); Jairo Paes Selles (Aduff); José Jailton Marques (Adufs-Se);Júlio Figueiredo (Aduff); 

Marcelo Massayoshi Ueki (Adufs-Se); Maria da Graça Gurgel (Ufal); Marluce Souza e Silva 

(Adufmat); Máuri de Carvalho (Ufes); Olinto Silveira Alves Filho (Adufs-Se); Onice Teresinha 

Dall'oglio (Adufmat); Sandra Menezes Walmsley, (Adufs-Se); Waldyr Lins de Castro 

(Aduuff); Wilma Pessôa (Aduff). 

 

141 

Texto 15 ï Especificidades da carreira de EBTT diante da proposta de carreira 

única - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adelson Fernandes Moreira (Sindceft-MG), 

Adilson Mendes Ricardo (Sindceft-MG), Antônio Francisco Cruz Arapiraca (Sindceft-MG), 

Denilson de Cássio Silva (Sindceft-MG), Fábio José Bianchetti (Sindceft-MG), Luiz Alberto 

Ornellas Rezende (Sindceft-MG), Katalin Geockze Carrara (Sindceft-MG), Lília Maria de 

Oliveira (Sindceft-MG), Marcos Prado Amaral (Sindceft-MG), Raphael Freitas Santos (Sindceft-

MG). 

 

144 

Texto 16 ï Plano de lutas das IFES: romper a colaboração com o governo federal, 

para erguer a luta contra os cortes de verbas e o privatismo, e pela real 

autonomia universitária e por um único sistema de educação público e 

gratuito, sob controle de quem estuda e trabalha - Contribuição do(a)s 

sindicalizado(a)s da Adua: André Moreira Bordinhon, Douglas Ferreira de Paula, Euricleia 

Gomes Coelho, Laura Miranda de Castro, Leonardo Dourado de Azevedo Neto, Valdenildo 

Alves de Araújo, Viviane Vidal da Silva.  

 

148 

Texto 17 ï Enfrentar a lei geral das universidades (LGU) para intensificar a luta 

pela autonomia universitária - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adélia Aparecida 

de Souza Haracenko (Sesduem); Adriana Barin de Azevedo (Sesduem) ;Alessandro de Melo 

(Sinduepg); Alessandro Santos da Rocha (Sesduem); Carlos Eduardo Caldarelli 

(Sindiprol/Aduel); Cassio Henrique Zandonai (Sesduem); Cesar Bessa (Sindiprol/Aduel); 

Christian James de Castro Bussmann (Sindiprol/Aduel); Christian James de Castro Bussmann 

(Sindiprol/Aduel); Dilma Heloísa Santos (Sinduepg); Edmilson Aparecido da Silva (Sesduem); 

Eduardo de Amorim Neves (Sesduem); Eliel Ribeiro Machado (Sindiprol/Aduel); Fábio Alves 

Silveira (Sindiprol/Aduel); Fábio José Orsini Lopes (Sesduem); Fernanda de Freitas Mendonça 

(Sindiprol/Aduel); Hilusca Alves Leite (Sesduem); Josiane Melchiori Pinheiro (Sesduem); 

Josimayre Novelli (Sesduem); Lindemberg Massa (Adunicentro); Lorena Ferreira Portes 

(Sindiprol/Aduel); Marcio Luiz Carreri (Sindiprol/Aduel);Maurício Camargo Filho 

(Adunicentro); Meire Mathias (Sesduem); Melissa Ferreira Portes (Sindiprol/Aduel); Osmar 

Martins de Souza (Unespar); Peterson Alexandre Marino (Sinduepg); Renato Lima Barbosa 

(Sindiprol/Aduel); Rodrigo Bischoff Belli (Sindiprol/Aduel); Roger Domenech Colacios 

(Sesduem); Rogério Massarotto de Oliveira (Sesduem); Ronaldo Gaspar (Sindiprol/Aduel); Rui 

Marcos de Oliveira Barros (Sesduem); Sabrina Grassioli (Adunioeste); Sandra Ferrari 

153 



 

 

(Sesduem); Thaís Godoi de Souza (Sesduem); Thiago Fanelli Ferraiol (Sesduem); Vanessa 

Furtado Fontana (Adunioeste); Volney Campos dos Santos (Sinduepg). 

 

Texto 18 ï Trabalho docente em zona de fronteira - Contribuição da Adufms Seção Sindical 

da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul/ANDES SN  

 

159 

Texto 19 ï Pela efetiva retirada de honrarias e homenagens concedidas a ditadores 

e agentes públicos ou privados que tenham envolvimento notório com 

práticas de violações de direitos no contexto da ditadura empresarial-militar 

brasileira - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Alejandra Estevez (Aduff), Alessandra 

Gasparotto - Adufpel, Carla Luciana Silva, (Adunioeste), Carla Osmo (Adnifesp), Gilberto de 

Souza Marques (Adufpa), Edson Teles, Adunifesp, Joana D'arc Fernandes Ferraz (Aduff), Luci 

Praun, (Adufac), Tayara Talita Lemos (Apes-Jf). 

 

161 

TEMA III ï PLANO GERAL DE LUTAS   

Texto 20 ï Política de Formação Sindical - Diretoria do ANDES-SN 

 

165 

Texto 21 ï Política Sindical: o aparelhismo das correntes de esquerda atua contra a 

unidade organizativa do conjunto dos trabalhadores - Contribuição do(a)s 

sindicalizado(a)s da Adua: André Moreira Bordinhon, Douglas Ferreira de Paula, Euricleia 

Gomes Coelho, Laura Miranda de Castro, Leonardo Dourado de Azevedo Neto, Valdenildo Alves 

de Araújo, Viviane Vidal da Silva  
 

173 

Texto 22 ï Política Educacional - Diretoria do ANDES-SN 

 

177 

Texto 23 ï Atendimento educacional especializado no ensino superior - Contribuição da 

Plenária da Adufms subseção Aquidauana 

 

190 

Texto 24 ï Política de Classe para as Questões Étnico-raciais, de Gênero e 

Diversidade Sexual - Diretoria do ANDES-SN 

 

192 

Texto 25 ï Lutar por uma ação de inconstitucionalidade da lei de alienaçao parental 

para proteger crianças, adolescentes e mulheres em situação de 

vulnertabilidade perante violação de direitos fundamentais - Contribuição do(a)s 

sindicalizado(a)s: Simone Aparecida Lisniowski (Adunb), Cristina Azra Barrenechea (Adunb), 

Fátima Aparecida dos Santos (Adunb), Teresa Cristina Jardim de Santa Cruz Oliveira (Adunb), 

Andrea Campos de Sá (Adunb), Daniela Fávaro Garrossini (Adunb), Patrícia Cristina Pinheiro 

(Adunb), Michelli Pereira da Costa (Adunb), Eliene Novaes Rocha (Adunb), Thiago Sebastiano 

de Melo (Adunb), Muna Muhammad Odeh 

 

198 

Texto 26 ï Hip hop e universidades públicas - Contribuição da Adufms Seção Sindical da 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul/ANDES SN  

 

201 

Texto 27 ï Agrotóxicos - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Roberto Ramos (Apruma), Nádia 

Socorro Fialho Nascimento (Adufpa), José Domingues de Godoi Filho (Adufmat), Marco Aurélio 

Mello, Herrmann Miller (Apufpr). 

 

202 



 

 

Texto 28 ï Tarifa zero no transporte coletivo - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)das 

Apufpr: Lafaiete Santos Neves, Andréa Caldas, Roberto Gonçalves Barbosa, Maria Suely Soares, 

Vera Lúcia Anunciação, Herrmann Vinicius de Oliveira Mueller, Geraldo Balduio Horn e Cláudia 

Mendes Campos 

 

203 

Texto 29 ï Política de Ciência e Tecnologia - Diretoria do ANDES-SN 

 

204 

Texto 30 ï Os desafios da inteligência artificial para os movimentos sindicais de base 

- Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s do Sindceft-MG: Adelson Fernandes Moreira , Adilson 

Mendes Ricardo, Fábio Aparecido Martins Bezerra, Fábio José Bianchetti, Katalin Carrara 

Geocze, Marcos Prado Amaral, Sandra Cristina de Oliveira Vierno. 

 

 

211 

Texto 31 ï Política de Seguridade Social e Assuntos de Aposentadoria - Diretoria do 

ANDES-SN 

 

 

217 

Texto 32 ï Política sobre História  e Memória do Movimento Docente - Diretoria do 

ANDES-SN 

 

223 

Texto 33 ï Memória, verdade, justiça e reparação! Fascistas não passarão! Ana 

Montenegro, presente! - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Alcides Pontes Remijo (Ufg), 

Alexandre Barba (Aduff), Aline Faé Stocco (Adufvjm), Ana Cristina Albuquerque (Sindiprol/Aduel), 

Anderson Deo (Adunesp), Atenágoras Oliveira Duarte (Adufpe), Bianca Novaes de  Mello (Aduff), Bruno 

Souza Bechara Maxta (Apubh), Bruno Pizzi (Adufdourados), Caio Martins (Adufrj), Camila Leite Oliver  

(Aduneb), Carla Daniel Sartor (Adunirio), Carlos Augusto Aguilar Júnior (Aduff), Célia Regina da  Silva 

(Aduemg), Cézar Maranhão (Adufrj), Cláudia Lúcia da Costa (Ufcat), Cleusa Santos (Adufrj), David  

Albuquerque de Menezes (Sinduece), Douglas Ribeiro Barboza (Aduff), Eduardo Serra (Adufrj), Elza 

Peixoto (Apub-Ufba), Fabio Bezerra (Sindcefet-Mg), Fernanda Shcolnik (Asduerj), Fernando Leitão 

Rocha Junior (Adufvjm), Fernando Medeiros (Adufal), Fernando Santos (Ufj),  Filipe Boechat (Adufrj), 

Gustavo Miranda (Aprofurg), Hilbeth Parente Azikri de Deus (Sindutf-Pr), Isabella Vitória Castilho 

Pimentel Pedroso (Aduff), Ivna Nunes (Adufmat), Janaynna de Moura Ferraz (Adurn), Jaqueline Botelho 

(Aduff), Jefferson Rodrigues Barbosa (Adunesp), João Paulo Chaib (Sindcefet), José Alex Soares Santos 

(Sinduece), Juliana  Bohnen Guimarães (Aduemg), Juliane Larsen (Sesunila), Júlio César Pereira Monerat 

(Apes), Kate Lane Costa de Paiva (Aduff), Katia Melo (Adufal), Kathiuça Bertollo (Adufop), Lara Carlette 

Thiengo (Adufvjm), Leandro Cristino Pereira  (Sindcefet), Leandro Rocha (Adueg), Leonardo Santos 

(Adufmt), Leonardo Segura Moraes (Adufu), Leonardo Silva Andrada (Apes), Leônidas de Santana 

Marques (Adufal), Lucas Gama Lima  (Adufal), Manoel Estébio Cavalcante da Cunha (Adufac), Marcelo 

ñRussoò Ferreira (Adufpa),  Marcelo Hungaro (Adunb), M§rcia Lemos (Adusb), Marcos Botelho (Adufrj), 

Maria de Fátima Almeida (Asduerj), Matheus Kuchenbecker (Adufvjm),  Mauricio Silva (Sesduft), Mauro 

Iasi (Adufrj), Michael Melo Bocádio (Sinduece), Milton Pinheiro (Aduneb), Moisés Lobão (Adufac), 

Osvaldo Maciel (Adufal), Otávio Cabral (Adufal), Pablo  Lima (Apubh), Paulo Roberto Felix dos Santos 

(Adufs), Rafael  Vieira Teixeira (Adufes), Raquel Brito (Adufmt), Raquel de Azevedo (Adufu), Renato 

Domingues Fialho Martins (Adcefet-Rj), Roberto Silva de Oliveira (Adusb), Robson Pereira Calça (Aduff), 

Rodrigo Bichoff (Sindiprol/Aduel), Rodrigo Castelo (Adunirio), Roger Domenech Colacios (Sesduem), 

Rogério Giuliano Gimenez (Sesunila), Rogério Massarotto (Sesduem), Rosalve Lucas Marcelino (Adusb), 

Rubens Ragone (Apesjf), Saulo Henrique Souza Silva (Adufs), Sócrates Oliveira  Menezes (Adusb), Sofia 

Manzano (Adusb), Solange Struwka (Adunir-Ssind), Tarcila Mantovan  Atolini (Adufvjm), Thiago Fanelli 

Ferraiol (Sesduem), Túlio Lopes (Aduemg), Victor Neves de  Souza (Adufes), Vinícius Correia Santos 

(Adusb), Walcyr de Oliveira Barros (Adufrj), Wellington Augusto Silva (Adur-Rj) e Wladimir Nunes 

Pinheiro (Adufpb).  

 

226 

Texto 34 ï Políticas e ações para a carreira  docente: aspiração e luta histórica. - 
Diretoria do ANDES-SN  

230 



 

 

Texto 35 ï Política de verbas - Diretoria do ANDES-SN 

 

244 

TEMA IV ï QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS   

Texto 36 ï Homologa»es de constitui«o de se»es sindicais e reincorpora«o - 

Diretoria do ANDES-SN 

 

254 

Texto 37 ï A metodologia dos espaços deliberativos do ANDES-SN: breve balanço e 

a necessidade de aprimoramento - Diretoria do ANDES-SN 

 

255 

Texto 38 ï Unificar os GTs Fundações e Verbas - Diretoria do ANDES-SN 

 

260 

Texto 39 ï Solidariedade com a Secretaria Nacional do Movimento pela Soberania 

Popular na Mineração ï MAM  - Diretoria do ANDES-SN 

 

265 

Texto 40 ï Manutenção do apoio financeiro à Escola Nacional Florestan Fernandes 

(ENFF) - Diretoria do ANDES-SN 

 

268 

Texto 41 ï Manutenção do apoio financeiro à Auditoria Cidadã da Dívida (ACD) - 
Diretoria do ANDES-SN 

 

269 

Texto 42 ï Manutenção do apoio financeiro ao Casarão da Luta e ao sistema de 

formação política do movimento dos trabalhadores sem teto (MTST) - 
Diretoria do ANDES-SN 

 

271 

Texto 43 ï Fundo Đnico ï Fundo nacional de solidariedade, mobiliza«o e greve do 

ANDES-SN - Diretoria do ANDES-SN 

 

272 

Texto 44 ï Prestação de contas do 66º CONAD - Diretoria do ANDES-SN 

 

274 

Texto 45 ï Autorização para aquisição de imóveis para instalação das sedes das 

regionais Norte I, Nordeste II, Leste, São Paulo e Rio Grande do Sul - 
Diretoria do ANDES-SN 

 

277 

Texto 46 ï Sede do 43º Congresso do ANDES-SINDICATO NACIONAL  - Diretoria do 

ANDES-SN 

 

278 

Texto 47 ï Proposta de financiamento do Núcleo Juridico Popular Esperança Garcia 

e Benjamim Mota (NEB) ao ANDES/SN: por uma política de solidariedade 

de classe. - Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Valena R. G. Ramos, Rômulo de Souza 

Castro, Tarcila Soares Formiga, Thomaz B. Estrela e Diego Casais, (Adcefet/Rj); Francisco 

Raphael Cruz Maurício (Adufpi) 

278 

SIGLAS 283 



 

 

Os Textos Resolução (TR) receberam a mesma numeração que os 

Textos Apoio (TA) correspondentes. 

SUMÁRIO DOS TRs  

 

TEMA II ï PLANOS DE LUTAS DOS SETORES  

TR 12 ï Plano de lutas do setor das IEES/IMES   122 

TR 13 ï Plano de lutas do setor das IFES - Campanha Salarial 2024 - Mesa Nacional de 

Negociação Permanente - Novo Arcabouço Fiscal - PEC 32 - lutas e desafios  

140 

TR 14 ï Pela autonomia e democracia nas universidades públicas  143 

TR 15 ï Especificidades da carreira de EBTT diante da proposta de carreira única  146 

TR 16 ï Plano de lutas das IFES: romper a colaboração com o governo federal, para 

erguer a luta contra os cortes de verbas e o privatismo, e pela real autonomia 

universitária e por um único sistema de educação público e gratuito, sob controle 

de quem estuda e trabalha  

152 

TR 17 ï Enfrentar a lei geral das universidades (LGU) para intensificar a luta pela 

autonomia universitária. 
158 

TR 18 ï Trabalho docente em zona de fronteira  160 

TR 19 ï Pela efetiva retirada de honrarias e homenagens concedidas a ditadores e agentes 

públicos ou privados que tenham envolvimento notório com práticas de violações 

de direitos no contexto da ditadura empresarial-militar brasileira  

162 

 

TEMA III ï PLANO GERAL DE LUTAS  

 

 

TR 20 ï Política de Formação Sindical  171 

TR 21 ï Política Sindical: o aparelhismo das correntes de esquerda atua contra a unidade 

organizativa do conjunto dos trabalhadores  

176 

TR 22 ï Política Educacional  189 

TR 23 ï Atendimento educacional especializado no ensino superior  191 

TR 24 ï Política de Classe para as Questões Étnico-raciais, de Gênero e Diversidade 

Sexual  

196 

TR 25 ï Lutar por uma ação de inconstitucionalidade da lei de alienaçao parental para 

proteger crianças, adolescentes e mulheres em situação de vulnertabilidade 

perante violação de direitos fundamentais  

200 

TR 26 ï Hip hop e universidades públicas  202 

TR 27 ï Agrotóxicos  203 



 

 

TR 28 ï Tarifa zero no transporte coletivo  204 

TR 29 ï Política de Ciência e Tecnologia  210 

TR 30 ï Os desafios da inteligência artificial para os movimentos sindicais de base  216 

TR 31 ï Política de Seguridade Social e Assuntos de Aposentadoria  222 

TR 32 ï Política sobre História e Memória do Movimento Docente  225 

TR 33 ï Memória, verdade, justiça e reparação! Fascistas não passarão! Ana Montenegro, 

presente!  

229 

TR 34 ï Políticas e ações para a carreira docente: aspiração e luta histórica.  243 

TR 35 ï Política de verbas  251 

 

TEMA IV ï QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS  

 

 

TR 36 ï Homologa»es de constitui«o de se»es sindicais e reincorpora«o  254 

TR 37 ï A metodologia dos espaços deliberativos do ANDES-SN: breve balanço e a 

necessidade de aprimoramento  

260 

TR 38 ï Unificar os GTs Fundações e Verbas  264 

TR 39 ï Solidariedade com a Secretaria Nacional do Movimento pela Soberania Popular 

na Mineração ï MAM  

267 

TR 40 ï Manutenção do apoio financeiro à Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF)  269 

TR 41 ï Manutenção do apoio financeiro à Auditoria Cidadã da Dívida (ACD)  270 

TR 42 ï Manutenção do apoio financeiro ao Casarão da Luta e ao sistema de formação 

política do movimento dos trabalhadores sem teto (MTST)  

272 

TR 43 ï Fundo Đnico ï Fundo nacional de solidariedade, mobiliza«o e greve do ANDES-

SN  

273 

TR 44 ï Prestação de contas do 66º CONAD  274 

TR 45 ï Autorização para aquisição de imóveis para instalação das sedes das regionais 

Norte I, Nordeste II, Leste, São Paulo e Rio Grande do Sul  

277 

Texto 46 ï Sede do 43º Congresso do ANDES-SINDICATO NACIONAL  278 

Texto 47 ï Proposta de financiamento do Núcleo Juridico Popular Esperança Garcia e 

Benjamim Mota (NEB) ao ANDES/SN: por uma política de solidariedade de 

classe.  

282 



14 
 

Apresentação 

 

O ano de 2023 marcou um momento importante na história do Brasil ao 

vencermos o Bolsonarismo nas urnas, no entanto, os limites de um governo de coalisão 

nos colocam imensos desafios e nos impõem seguir mobilizados(as) em prol de nossos 

salários, condições de trabalho, nossa carreira, em defesa da educação pública, gratuita e 

socialmente referenciada nos interesses do povo trabalhador e, ainda, no sentido de 

contribuirmos como sindicato classista na reorganização das lutas da classe trabalhadora 

brasileira.  

Em 2024 nossos enfrentamentos não serão menores, dadas as dificuldades do 

governo federal em sinalizar ao conjunto dos(as) servidores(as) públicos(as) avanço nas 

nossas pautas, realidade que acompanhamos com preocupação a partir das políticas de 

austeridade nos estados e municípios. Nesta complexa e contraditória conjuntura, teremos 

que intervir como um sindicato autônomo, independente, classista comprometido com as 

lutas históricas e imediatas da nossa categoria docente e em defesa das nossas 

Universidades, Institutos e Cefets.  

Queremos que as Universidades, Institutos e Cefets representem espaços 

pulsantes de produção de conhecimento por meio de ensino, pesquisa e extensão 

comprometidos com a produção de ciência, tecnologia e cultura que atendam os interesses 

de nossa classe, ou seja, que não estejam reféns do mercado. E bem sabemos que para 

isso necessitamos de orçamento público, autonomia e democracia efetiva em nossas 

instituições.  

Estes e tantos outros debates farão parte do 42º Congresso do ANDES-SN que 

acontecerá entre os dias 26 de fevereiro e 1º de março de 2024 na ADUFC, em Fortaleza, 

no Ceará. Celebraremos neste congresso a reincorporação desta importante seção sindical 

ao ANDES-SN, após anos de debates e lutas para seguir sendo representada pelo nosso 

sindicato nacional.  

Ressaltamos a importância de realizar o Congresso em mais um pedaço deste 

imenso território que respira luta e resistência, no Nordeste brasileiro, e que nos 

fortalecerá e animará para as discussões necessárias a fim de sairmos deste encontro com 

um vigoroso Plano de Lutas do ANDES-SN. Debates, embates e arte marcarão o 42º 

Congresso!  

 

Boa leitura, reflexões, preparação e debates. Nos encontraremos em Fortaleza! 

 

Brasília, 05 de janeiro de 2024.  

 

 

Diretoria do ANDES-SN 
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Metodologia de trabalho 

O Congresso do ANDES-SN tem como tarefa maior definir posicionamentos 

políticos estratégicos e aprovar o Plano de Lutas anual do Sindicato, a partir das 

discussões e decisões das assembleias gerais do(a)s docentes frente a temas que estão 

relacionados diretamente ao trabalho docente e suas reivindicações. 

Os eventos nacionais deliberativos do ANDES-SN (Congressos e CONADs) 

constituem espaços democráticos de debate, de participação da base da categoria e de 

definições que norteiam as ações do Sindicato. Todo o trabalho é subsidiado por Cadernos 

de Textos que disponibilizam, previamente, o conjunto de propostas em debate, dentro 

do temário proposto. 

A estrutura de funcionamento desses eventos deliberativos baseia-se na sucessão 

de três tipos de espaços: grupos mistos, preparação e realização das plenárias. 

Os grupos mistos têm como objetivo fazer com que todo(a)s o(a)s participantes, 

reunido(a)s em pequenos agrupamentos, discutam os temas pautados no evento, de forma 

a facilitar o amadurecimento das posições trazidas das assembleias gerais de cada Seção 

Sindical, e apontar as propostas que serão submetidas à deliberação nas plenárias. O 

resultado dos encaminhamentos dos grupos deve ser consolidado, uma vez que todos os 

grupos debatem todos os temas.  

A preparação das plenárias tem como tarefa fundamental essa consolidação, 

para que a dinâmica de deliberações tome por base o que já foi apreciado e indicado nos 

grupos mistos. O trabalho nessa fase é exaustivo, exige muitas horas de dedicação e é 

realizado pelo(a)s diretore(a)s, que serão responsáveis pela condução da mesa dirigente 

da plenária, com o apoio do(a)s relatore(a)s dos grupos. 

A realização das plenárias tem revelado dinâmicas variáveis segundo o temário, 

mas também segundo a objetividade e a pertinência das propostas encaminhadas para 

deliberação, abrindo espaço ao contraditório em relação às grandes polêmicas, e 

cumprindo a sua função primordial, que é a de deliberar, pelo voto da maioria do(a)s 

delegado(a)s, sobre as propostas vindas dos grupos mistos. 

O Caderno de Textos está organizado de modo a contemplar os seguintes 

aspectos: 

1) A objetividade do ordenamento dos temas do Congresso: Conjuntura e 

Movimento Docente, Planos de Lutas dos Setores (contendo proposições de ações e 

agenda para sua implementação), na sequência Plano Geral de Lutas (contendo 

proposições de princípios e posicionamentos estratégicos) e por fim as Questões 

Organizativas e Financeiras; 

2) Os Textos de Apoio (TA) cumprem uma função pedagógica e de registro 

histórico para o movimento; após cada TA, uma caixa de texto com as resoluções 

aprovadas no 41o Congresso e do 66º Conad complementa o resgate histórico; e os Textos 

de Resolução (TR) apresentam o que é novo, de fato, em termos de propostas.  

O desafio será definir as prioridades e ações no 42º Congresso para o ano de 2024, 

na forma de uma agenda de lutas a ser apresentada à categoria e que se traduza em um 

chamamento forte à mobilização, que é o caminho para as conquistas. 
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PROPOSTA DE CRONOGRAMA E PAUTA PARA O 42º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL  

Fortaleza (CE), 26 de fevereiro a 1º de março de 2024 
 

Tema Central: ñReverter as contrarreformas, em defesa da educação, dos serviços públicos, das liberdades democráticas e direitos sociaisò 

 

26 de fevereiro 

(segunda-feira) 

27 de fevereiro 

 (terça-feira) 

28 de fevereiro 

 (quarta-feira) 

29 de fevereiro 

(quinta-feira) 

1º de março 

 (sexta-feira) 

 

9h às 18h 

           Credenciamento 

  

10h30 às 13h 

Plenária de Abertura 

Plenária de Instalação 

9h às 12h 

Grupo Misto Tema II  

 

9h às 13h 

Grupo Misto 

Tema IV 

 

 

9h às 12h 

Plenária do Tema III  

 

  

9h às 12h 

Plenária do Tema IV 

 

9h às 18h 

Credenciamento 

 

15h às 19h 

Plenária do Tema I 

14h às 18h 

Grupo Misto  Tema III  

15h às 19h 

Plenária do Tema II 

  

14h às 17h 

Plenária do Tema III  

14h às 16h 

Plenária de Encerramento 

*Podendo ser estendida até 

as 23h59 

 

 

18h30 às 21h30 

Grupo Misto Tema III  

 

 

Livre  
18h30 às 21h30 

Plenária do Tema IV  
 

Pauta 

Tema I ï Conjuntura e Movimento Docente.  

Tema II ï Planos de Lutas dos Setores. 

Tema III ï Plano Geral de Lutas. 

Tema IV ï Questões Organizativas e Financeiras 
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PROPOSTA DE REGIMENTO DO 42º CONGRESSO DO 

ANDES-SINDICATO NACIONAL  
 

Capítulo I 

Do CONGRESSO 

Art. 1º. O 42º CONGRESSO do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior ï 

ANDES-SINDICATO NACIONAL, previsto no inciso I do Art. 13 do Estatuto do ANDES-SINDICATO 

NACIONAL, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII do Art. 30 do Estatuto do ANDES-

SINDICATO NACIONAL e organizado pela ADUFC, reunir-se-á no período de 26 de fevereiro a 1º de 

março de 2024, na cidade de Fortaleza, no Ceará 

Art. 2º. O 42º CONGRESSO do ANDES-SINDICATO NACIONAL tem como finalidade deliberar sobre 

a pauta aprovada em sua Plenária de Instalação, de acordo com o disposto no Art. 19 de seu Estatuto.  

Capítulo II 

Das Atribuições  

Art. 3º. As atribuições do 42º CONGRESSO são as dispostas no Art. 15 do Estatuto do ANDES-

SINDICATO NACIONAL  

Capítulo III 

Dos(as) Participantes 

 Art. 4º. São participantes do 42º CONGRESSO: 

I ï delegados(as) devidamente credenciados(as), com direito à voz e ao voto; 

a) um(a) delegado(a) de cada diretoria de seção sindical (SSIND.) (Art. 16, I do Estatuto) do ANDES-

SINDICATO NACIONAL; 

b) delegados(as) de base de cada SSIND. (art. 16, inciso II do Estatuto) do ANDES-SINDICATO 

NACIONAL, indicados(as) em sistema de proporcionalidade fixado pelo § 1º do Art. 17 do Estatuto; 

c) delegados(as) representativos(as) dos(as) sindicalizados(as) via secretarias regionais (Art. 16, inciso III 

do Estatuto), indicados(as) em proporção cumulativa, fixada pelo § 1º do art. 17; 

d) delegados(as) representativos(as) dos(as) sindicalizados(as), nos termos do Art. 41, inciso VIII do 

Estatuto. 

II ï os(as) membros(as) da Comissão Organizadora e da Comissão Diretora do 42º CONGRESSO, com 

direito à voz; 

III ï os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SINDICATO NACIONAL, devidamente credenciados(as) como 

observadores(as) pela sua respectiva SSIND. e secretarias regionais, com direito à voz; 

IV ï os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e Comissão Diretora, com direito à voz. 

§1º Os(As) sindicalizados(as) do ANDES-SINDICATO NACIONAL não poderão participar como 

convidados(as) do 42º CONGRESSO, salvo na condição de pesquisadores(as), participantes de seminários 

ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos. 

§2º Os(As) delegados(as), devidamente credenciados(as), só poderão ser substituídos(as), durante a 

realização do 42º CONGRESSO, obedecidas as seguintes condições: 

a) comprovar junto à comissão diretora a necessidade de ausentar-se definitivamente do 42º CONGRESSO; 
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b) haver suplentes de delegados(as) indicados(as) pelas assembleias das SSIND., e pelas assembleias 

dos(as) sindicalizados(as), via secretarias regionais, credenciados(as) como observadores(as) suplentes no 

42º CONGRESSO; 

c) quando o(a) delegado(a) de SSIND. ou delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as) via 

secretarias regionais, comprovadamente se ausentar definitivamente, sem providenciar a substituição, a 

comissão diretora o fará, respeitando o presente Regimento. 

V- acompanhantes, sem direito à voz e voto. 

Art. 5º. O(A) Presidente(a) do ANDES-SINDICATO NACIONAL preside o 42º CONGRESSO, com 

direito à voz e a voto em suas sessões, e os demais membros em exercício da Diretoria (art. 32, I, II, III e 

IV do Estatuto), excetuados aqueles cujo âmbito de competência e atuação limita-se à área de sua regional 

(art. 32, V do Estatuto), participam com direito à voz. 

  

Capítulo IV 

Do Credenciamento 

Art. 6º. A ratificação do credenciamento dos(as) delegados(as) e observadores(as) das SSIND do ANDES-

SINDICATO NACIONAL e dos(as) delegados(as) representativos(as) dos(as) sindicalizados(as), via 

secretarias regionais, ao 42º CONGRESSO, será das 9 (nove) horas às 12 (doze) horas e das 14 (quatorze) 

horas às 18h (dezoito) horas do dia 26 de fevereiro de 2024, excetuando-se os casos justificados e aprovados 

pela Plenária de Instalação. 

§ 1º Não haverá recebimento da documentação necessária ao credenciamento no dia 26 de fevereiro de 

2024, excetuando-se os casos justificados e aprovados pela Plenária de Instalação. 

§ 2º Para o credenciamento dos(as) delegados(as), será exigida ata (ou extrato) da assembleia geral que 

deliberou sobre sua escolha, com a respectiva lista de presença de todos(as) os(as) delegados(as) e 

observadores(as) e/ou observadores(as) suplentes de delegados(as) credenciados(as). A documentação 

deverá ser enviada previamente, até às 23h59 (horário de Brasília) do dia 06 de fevereiro de 2024 

exclusivamente por meio de formulário próprio. 

§ 3º Para o credenciamento dos(as) observadores(as), será exigida ata (ou extrato) e, no caso de não ter 

havido assembleia geral, será exigido documento da SSIND. que os(as) indicou. A documentação deverá 

ser enviada previamente, até às 23h59 (horário de Brasília) do dia 06 de fevereiro de 2024 exclusivamente 

por meio de formulário próprio. 

§ 4º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade de documentos 

que credenciam os(as) delegados(as) e observadores(as) de qualquer SSIND, mediante requerimento à 

comissão diretora. 

§ 5º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados até o início da Plenária de 

Instalação, que deverá deliberar sobre o assunto até o seu final. 

§ 6º Cada delegado(a) ou observador(a), no ato do credenciamento, receberá um cartão de identificação 

e/ou votação, em cores diferentes. 

§ 7º No caso de perda ou dano do cartão, só haverá substituição com autorização expressa da Plenária. 
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Capítulo V 

Do Funcionamento 

 

Seção I 

Dos órgãos 

  

Art. 7º. São órgãos do 42º CONGRESSO: 

I ï Comissão Organizadora; 

II ï Comissão Diretora; 

III ï Grupos Mistos; 

IV ï Plenárias; 

V ï Comissão de Enfrentamento ao Assédio. 

§ 1º A Comissão Organizadora será criada a partir da convocação do 42º CONGRESSO. 

§ 2º A Comissão de Enfrentamento ao Assédio será criada na plenária de instalação do 42º CONGRESSO. 

§ 3o Todos esses órgãos têm existência restrita ao período de sua realização, com exceção da Comissão 

Organizadora, que já iniciou seus trabalhos após a convocação do 42º CONGRESSO. 

§ 4º O quórum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 42º CONGRESSO é de mais de 50% 

(cinquenta por cento) de delegados(as) com direito a voto. 

§ 5º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos grupos mistos, o 

quórum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) de delegados(as) com direito a voto. 

§ 6º As deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quórum previsto no § 4º deste artigo. 

  

Seção II 

Da Comissão Organizadora 

 Art. 8º. A Comissão Organizadora é constituída por 3 (três) representantes da ADUFC e por 3 (três) 

Diretores(as) do ANDES-SINDICATO NACIONAL. 

Art. 9º. É de competência da Comissão Organizadora: 

I - preparar a infraestrutura necessária à realização do 42º CONGRESSO; 

II - organizar, junto com a Comissão Diretora, a Plenária de Abertura do 42º CONGRESSO; 

III - realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 42º CONGRESSO. 

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Organizadora cabe recurso à Comissão Diretora. 

  

 

Seção III 

Da Comissão Diretora  

Art. 10. A Comissão Diretora do 42º CONGRESSO é composta pelos(as) Diretores(as) do ANDES-

SINDICATO NACIONAL. 
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Art. 11. É de competência da Comissão Diretora: 

I - responsabilizar-se, junto com a Comissão Organizadora, pelo credenciamento dos(as) participantes do 

42º CONGRESSO; 

II - decidir e efetivar a substitui«o de delegados(as), de acordo com o disposto no Ä 2Ü, al²neas ñaò e ñcò 

do Art. 4º deste regimento, e anunciar a substituição do(a) delegado(a) ao 42º CONGRESSO; 

III - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 42º CONGRESSO, organizando o rateio entre as seções 

sindicais ī SSINDs. 

IV - elaborar a prestação de contas do 42º CONGRESSO para apreciação no próximo CONAD; 

V - organizar e compor as mesas diretoras das Plenárias do 42º CONGRESSO; 

VI - organizar a composição dos grupos mistos do 42º CONGRESSO em consonância com o disposto neste 

Regimento; 

VII - responsabilizar-se, em conjunto com os(as) relatores(as) dos Grupos Mistos, pela consolidação dos 

relatórios dos diferentes grupos. 

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária. 

  

Seção IV 

Dos Grupos Mistos 

  

Art. 12. Os Grupos Mistos são compostos por: 

I ï Delegados(as), devidamente credenciados(as), de SSIND., delegados(as) representativos(as) dos(as) 

sindicalizados(as) nos termos do Art. 41, inciso VIII, do Estatuto e delegados(as) representativos(as) 

dos(as) sindicalizados(as) via Secretarias Regionais, todos(as) com direito à voz e ao voto; 

II ï Observadores(as) devidamente credenciados(as), de SSIND. e de sindicalizados(as) via Secretaria 

Regional, com direito à voz; 

III ï Diretores(as) do ANDES-SINDICATO NACIONAL, com direito à voz; 

IV ï Convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz. 

Art. 13. Cada Grupo Misto é composto por, no máximo, 35 (trinta e cinco) delegados(as) e igual número 

de observadores(as).  

§ 1º Só poderá haver, no mesmo grupo, mais de um(a) delegado(a) de uma mesma Seção Sindical, ou mais 

de um(a) delegado(a) dos(as) sindicalizados(as) de uma mesma Secretaria Regional, ou mais de um(a) 

delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as) nos termos do Art. 41, inciso VIII, do Estatuto, 

caso o respectivo número de delegados(as) seja superior ao número de Grupos Mistos. Essa mesma regra 

se aplica aos(às) observadores(as). 

Art. 14. Os Grupos Mistos são dirigidos por uma mesa coordenadora, composta por 1 (um(uma)) 

coordenador(a), 1 (um(uma)) relator(a) e 1 (um(uma)) secretário(a). 

§ 1º Os membros da mesa coordenadora são eleitos(as) pelos(as) delegados(as) componentes dos grupos. 

§ 2º O(A) coordenador(a), o(a) relator(a) e o(a) secretário(a) da mesa coordenadora serão eleitos(as) entre 

os(as) delegados(as) e observadores(as) dos Grupos Mistos. 
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§ 3º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo podem deliberar sobre proposta de 

alteração da Mesa Coordenadora, salvaguardando o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 15. As reuniões dos Grupos Mistos terão início nos horários previstos no Cronograma do 42º 

CONGRESSO, observado o quórum de mais de 50% (cinquenta por cento) de delegados(as) participantes 

do Grupo. 

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do Grupo, o quórum 

mínimo será de 30% (trinta por cento) de delegados(as) participantes do Grupo. 

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, terão início os trabalhos com qualquer número de 

delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista de presença e aberta a 2ª (segunda) lista. 

§ 3º As deliberações só serão tomadas por mais da metade dos(as) delegados(as) inscritos(as) em cada 

Grupo Misto.  

Art. 16. Compete ao(à) coordenador(a) dirigir a reunião do Grupo Misto, orientando os debates e 

promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento. 

Parágrafo único. A Comissão Diretora do 42º CONGRESSO deverá recomendar um ordenamento da 

distribuição dos textos do Caderno e do Anexo ao Caderno de Textos para o conjunto dos Grupos Mistos, 

no sentido de buscar garantir que cada TR seja debatido em pelo menos um Grupo Misto do CONGRESSO. 

 Art. 17. É de competência do(a) relator(a): 

I - elaborar o relatório da reunião do Grupo de acordo com as normas deste regimento e com as instruções 

da Comissão Diretora; 

II - fazer constar do relatório o número de votos, texto completo das propostas surgidas no Grupo e a 

situação final de cada proposta submetida à deliberação. 

III - fazer constar os nomes completos do(a) coordenador(a), relator(a) e secretário(a) e seus contatos para 

casos de eventuais necessidades. 

Art. 18. Compete ao(à) secretário(a) auxiliar o(a) coordenador(a) e o(a) relator(a) em suas atividades. 

Art. 19. Os(As) relatores(as) deverão concluir os relatórios digitados para entregar à Comissão Diretora 

dentro do prazo de duração dos Grupos Mistos.   

Art. 20. A consolidação dos Grupos Mistos será feita em reunião por membros(as) da Comissão Diretora 

para tal designados(as), com auxílio dos(as) relatores(as) dos diversos Grupos Mistos. 

Art. 21. Dos relatórios consolidados que serão apresentados às Plenárias do 42º CONGRESSO constam, 

necessariamente: 

I - as propostas aprovadas por maioria simples; 

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) 

presentes em, pelo menos, um dos Grupos Mistos; 

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e relatores(as). 

§ 1º A Comissão Diretora poderá redigir e incluir no relatório sugestões de propostas decorrentes de 

sistematização ou consolidação das propostas oriundas dos Grupos Mistos, facilitando os trabalhos das 

Plenárias. Não poderão ser feitas propostas de acréscimo ou alteração para inclusão no relatório que não 

correspondam às propostas oriundas dos Grupos Mistos. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às propostas das Plenárias dos temas II, III e IV do 42º CONGRESSO. 
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Art. 22. O início e o encerramento das reuniões dos Grupos Mistos obedecerão, rigorosamente, aos horários 

previstos no cronograma do 42º CONGRESSO. 

Art. 23. As reuniões dos Grupos Mistos terão os seguintes temas e duração: 

I - do Tema II ï Planos de Lutas dos Setores: 3 (três) horas; 

II - do Tema III ï Plano Geral de Lutas: 7 (sete) horas, em dois turnos; 

III - do Tema IV ï Questões Organizativas e Financeiras: 4 (quatro) horas. 

   

Seção V 

Das Plenárias  

Art. 24. As Plenárias são compostas por: 

I ï Delegados(as) de SSIND., delegados(as) representativos(as) dos(as) sindicalizados(as) nos termos do 

Art. 41, inciso VIII, do Estatuto e de sindicalizados(as) via Secretarias Regionais, devidamente 

credenciados(as), e pelo(a) Presidente(a) do ANDES-SINDICATO NACIONAL, todos(as) com direito à 

voz e ao voto; 

II - Observadores(as) de SSIND. e de sindicalizados(a)s via Secretarias Regionais, devidamente 

credenciados(as), com direito à voz; 

III ï Membros(as) da Comissão Diretora com direito à voz; 

IV ï Convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz. 

Art. 25. As Plenárias do 42º CONGRESSO serão dirigidas por mesas coordenadoras, cada qual composta 

por 1 (um(uma)) presidente, 1 (um(uma)) vice-presidente, 1 (um(uma)) 1º(1ª) secretário(a) e 1 (um(uma)) 

2º(2ª) secretário(a). 

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre seus(suas) participantes, os(as) componentes das mesas 

coordenadoras das Plenárias. 

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da mesa 

coordenadora, devendo os(as) membros(as) não pertencentes à Comissão Diretora do 42º CONGRESSO 

serem indicados(as) pelos(as) delegados(as) presentes. 

§ 3º As deliberações são adotadas por maioria simples ï maior número de votos ï dos(as) delegados(as) 

presentes, ressalvado o disposto no Art. 21 do Estatuto do Sindicato. 

Art. 26. Compete ao(à) presidente(a) da mesa coordenadora: 

I - Preparar junto com o(a) 1º(1ª) secretário(a) a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - Dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação de acordo com este Regimento. 

Art. 27. Compete ao(à) vice-presidente(a) da mesa coordenadora: 

I - Auxiliar o(a) presidente(a) em suas atividades; 

II - Substituir o(a) presidente(a) em suas ausências ou impedimentos. 

Art. 28. Compete ao(à) 1º(1ª) secretário(a): 
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I - Entregar o Relatório, digitado e na forma definitiva, à Comissão Diretora até 3 (três) dias após a 

conclusão da Plenária. 

Art. 29. Compete ao(à) 2º(2ª) secretário(a): 

I - Auxiliar o(a) 1º(1ª) secretário(a) em suas atividades; 

II - Elaborar a ata da Plenária; 

III - Entregar a ata, digitada e na forma definitiva, à Comissão Diretora até 3 (três) dias após a conclusão 

da Plenária. 

Art. 30. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte: 

I - As Plenárias de Abertura e de Instalação terão juntas 3 (três) horas e meia de duração, sendo realizadas 

no mesmo período; 

II - Plenária do Tema I: 4 (quatro) horas; 

III - Plenária do Tema II: 4 (quatro) horas; 

IV - Plenária do Tema III: 6 (seis) horas, em dois períodos; 

V - Plenária do Tema IV: 6 (seis) horas, em dois períodos; 

VI - Plenária de Encerramento: 2 (duas) horas. 

§ 1º Cada Plenária, excetuada a de encerramento, poderá ser prorrogada por até 1 (uma) hora. 

§ 2º A Plenária do Tema I, destinada à discussão da Conjuntura e Movimento Docente, e a Plenária do 

Tema II, destinada à discussão dos Planos de Lutas dos Setores, que serão realizadas em um único período 

cada, ambas poderão ser prorrogadas por até 1 (uma) hora. 

§ 3º As Plenárias dos Temas III, destinada à discussão do Plano Geral de Lutas, e Tema IV, destinada à 

discussão das Questões Organizativas e Financeiras, terão duas partes cada uma, podendo ser prorrogadas 

por até 1 (uma) hora, não ultrapassando o limite de 7 (sete) horas cada Plenária. 

§ 4º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário, no máximo até às 23h59 do 

dia 1º de março de 2024. 

§ 5º As Plenárias poderão ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior. 

§ 6º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado neste artigo terão seu encaminhamento 

decidido pela Plenária de Encerramento. 

§ 7º Os TRs que foram debatidos, votados e aprovados em todos os grupos mistos em que tiverem sido 

discutidos, que não forem à Plenária de Encerramento até as 23h59, serão considerados aprovados.  

Art. 31. Compete à Plenária de Instalação: 

I - aprovar o regimento, o temário e o cronograma do 42º CONGRESSO; 

II - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 42º CONGRESSO, de textos encaminhados 

após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos deste evento; 

§ 1º Os textos a serem submetidos à Plenária de Instalação, contendo elementos novos que tenham impacto 

na conjuntura e ainda não tenham sido contemplados no Caderno de Textos e no Anexo ao Caderno de 

Textos, deverão ser apresentados à Comissão Diretora, até uma hora antes do início da plenária. 
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§ 2º Caberá à Comissão Diretora verificar o atendimento do previsto no parágrafo 1º. 

§ 3º Aos(Às) proponentes do texto cabe recurso da decisão da Comissão Diretora a ser apreciado na Plenária 

de Instalação. 

III - deliberar sobre recursos acerca de credenciamento ao 42º CONGRESSO. 

IV - deliberar sobre os recursos necessários para o financiamento da participação de delegados(as) 

representativos(as) dos(as) sindicalizados(as), escolhidos(as) nos termos do Art. 41, inciso VIII, do 

Estatuto. 

Art. 32. A verificação do quórum, no início da Plenária do 42º CONGRESSO, será feita por meio de 

ferramenta digital. 

§ 1º A verificação de quórum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem 

dos(as) delegados(as) mediante cartão de voto. 

§ 2º Em caso de impossibilidade do uso de ferramenta digital para verificação do quórum inicial, esta será 

aferida por lista física de presença. 

  

Seção VI 

Da Comissão de Enfrentamento ao Assédio  

Art. 33. A Comissão será formada na Plenária de Instalação, sendo composta por 3 (três) membros(as) da 

Diretoria do ANDES-SINDICATO NACIONAL e por 2 (dois(duas)) membros(as) indicados(as) pela 

Diretoria da ADUFC, que sedia o evento, devendo a mesma ser composta por, no mínimo, 3 (três) pessoas 

do sexo feminino. 

Art. 34. A Comissão de Enfrentamento ao Assédio tem como finalidade: 

I - receber representações de assédio praticado contra participantes e colaboradores(as) dos eventos durante 

o período de sua realização; 

II ï dar encaminhamento às representações recebidas no âmbito do 42º CONGRESSO; 

III ï propor, em parceria com a Comissão Organizadora, estratégias educativas e de prevenção ao assédio 

e demais opressões. 

Art. 35. A Comissão divulgará durante o evento, o local e horário de atendimento e o fluxo a ser seguido 

para a realização da representação. 

Art. 36. Recebida a representação, a Comissão deve convidar o(a) representante e o(a) representado(a) para 

uma reunião de oitiva, separadamente, registrando seus depoimentos em relatório assinado por cada uma 

das partes e pela Comissão. 

Parágrafo único: O depoimento poderá ser gravado com a concordância do(a) depoente. 

Art. 37. A Comissão poderá, como encaminhamento para cada representação: 

I ï realizar orientações e intervenções educativas, separadamente, imediatamente após depoimento do(a) 

representante e do(a) representado(a); 

II ï sugerir à Comissão Organizadora a aplicação de penalidades de advertência e de suspensão a 

sindicalizados(as), na forma do Art. 11 do Estatuto do ANDES-SINDICATO NACIONAL. 
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III ï Após a Plenária de Encerramento a Comissão enviará no prazo de até 30 dias, para a Diretoria do 

ANDES-SINDICATO NACIONAL, relatório com a descrição das representações, apuração e 

encaminhamentos necessários. 

Parágrafo único. Se eventualmente o(a) representado(a) não for sindicalizado(a), a Comissão proporá outras 

medidas cabíveis para cada caso. 

   

Capítulo VI 

Das Discussões e Votações  

Art. 38. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões (Grupos Mistos ou Plenárias), a palavra 

somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever na mesa coordenadora, respeitada a ordem 

cronológica de inscrições e/ou sorteio para contemplar a paridade de gênero, conforme definido pelo Grupo 

Misto ou Plenária. 

Art. 39. Para discussão de cada matéria, será estabelecido um período de tempo compatível com o 

atendimento da discussão de todas as matérias e o prazo de duração para o funcionamento do Grupo Misto 

ou da Plenária. 

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido conforme expresso no caput deste artigo. 

§ 2º O Grupo Misto ou a Plenária poderão deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou o 

encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão. 

 Art. 40. As discussões e votações têm o seguinte procedimento: 

I - fase de discussão: com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição; 

II - fase de encaminhamento de votação de cada proposta: com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, 

para cada inscrito(a) em encaminhamentos contra e a favor, alternadamente e em igual número, com prévio 

conhecimento por parte da Plenária e dos(as) inscritos(as); 

III - fase de votação: por meio de levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com 

o encaminhamento dado pela mesa coordenadora, com aprovação do Grupo Misto ou da Plenária. 

§ 1º Na fase prevista no inciso II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a 

favor. 

§ 2º Só serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas: 

a) aprovadas nos Grupos Mistos; 

b) minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) 

presentes em, pelo menos, um dos Grupos Mistos; 

c) oriundas dos Grupos Mistos e que resultem em sistematização no Plenário; 

d) sugeridas pela Comissão Diretora, conforme o inciso III do Art. 21. 

§ 3º As propostas debatidas pelos Grupos Mistos para a Plenária só serão apreciadas nesta, quando tiverem 

sido aprovadas, ou obtido 30% (trinta por cento) dos votos em, pelo menos, um Grupo. 

Art. 41. A apresentação de questão de ordem, pedido de esclarecimento e/ou questão de encaminhamento 

fica assim estabelecida: 

§ 1º A questão de ordem deve ser utilizada para suscitar, em qualquer fase da Plenária e/ou Grupo Misto, 

dúvida a respeito de interpretação ou aplicação desse Regimento; dúvida sobre encaminhamento proposto 
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pela Plenária ou membros(as) do Grupo que não se relacionem com o tema em debate e/ou entrem em 

conflito com o Regimento do evento e/ou Estatuto do ANDES-SN e para propor o resgate do tema de forma 

a centrar no que está em debate no momento específico. A questão é decidida pela mesa coordenadora e/ou 

submetida à Plenária e/ou membros(as) do Grupo Misto, e se aprovada deve ser apresentada no tempo de 

1 (um) minuto. 

§ 2º O pedido de esclarecimento pode ser solicitado em relação a uma proposta, questões de ordem, pauta, 

não podendo ser feito durante a intervenção de alguém ou durante o regime de votação. Deve ser 

apresentada no tempo de 1 (um) minuto. 

§ 3º A questão de encaminhamento pode ser feita no final dos pontos em discussão mediante apresentação 

de uma sugestão de condução sobre determinado ponto discutido. Deve ser apresentada no tempo de 1 (um) 

minuto. 

Art. 42. Os pedidos de esclarecimentos, e as questões de ordem e de encaminhamento, têm precedência 

sobre as inscrições, sendo apreciadas pela mesa coordenadora, cabendo recurso à Plenária. 

§ 1º O tempo para apresentação das questões de esclarecimentos, de ordem e de encaminhamentos será de 

1 minuto.  

§ 2º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e pedidos de 

esclarecimento. 

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento. 

Art. 43. As deliberações que impliquem alterações do estatuto do ANDES-SINDICATO NACIONAL terão 

de ser aprovadas por mais de 50% (cinquenta por cento) dos(as) delegados(as) inscritos(as) no 42º 

CONGRESSO, conforme dispõe o § 1º do Art. 21 do Estatuto. 

  

Capítulo VII 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 44. As propostas de moções devem ser enviadas por e-mail à secretaria do 42º CONGRESSO 

(secretaria@andes.org.br), até às 14 (quatorze) horas do dia 29 de fevereiro de 2024, endereçadas à 

Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) 

últimos(as) com endereço eletrônico (e-mail). 

§ 1º As propostas de moções só poderão ser apresentadas por participantes do 42º CONGRESSO; sendo, 

neste caso, participantes aqueles(as) estabelecidos(as) nos termos do art. 4º e incisos deste Regimento. 

§ 2º A Comissão Diretora deve divulgar aos(às) participantes do 42º CONGRESSO o teor das moções 

propostas até às 10 (dez) horas do dia 1º de março de 2024. 

§ 3º Excepcionalmente, a critério da Plenária de Encerramento, podem ser acrescidas e apreciadas outras 

moções, apresentadas até 30 (trinta) minutos antes do início dessa Plenária, cuja natureza ou conteúdo 

justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto, cabendo à Comissão Diretora avaliar se atendem 

aos critérios estabelecidos. 

§ 4º As propostas de moções das quais não constem o fato motivador, os(as) destinatários(as) com os 

respectivos endereços eletrônicos (e-mails) e o título, não serão recebidas para apreciação do 42º 

CONGRESSO. 

§ 5º As propostas de moções cujos temas já tenham sido objeto de discussão nas instâncias do 42º 

CONGRESSO e que não foram aprovadas pela Plenária não serão acolhidas pelo CONGRESSO. 

Art. 45. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos(as) integrantes da Comissão Diretora. 
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Art. 46. Nos Grupos Mistos e nas Plenárias, só serão aceitas declarações de voto de delegado(a) que se 

abster no momento da votação, no tempo de 1 (um) minuto. 

§ 1º Somente constarão da ata da sessão as declarações de votos feitas nas Plenárias, se apresentadas por 

escrito à mesa. 

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente às propostas de encaminhamento. 

Art. 47. A Diretoria terá como prazo máximo o dia 2 de abril de 2024 para divulgar o relatório final do 42º 

CONGRESSO. 

Art. 48. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à 

Plenária. 

Art. 50. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 42º 

CONGRESSO do ANDES-Sindicato Nacional. 

 

Fortaleza, 26 de fevereiro de 2024. 

  



28 
 

  FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO  

  

Proponente(s): 

  

Seção Sindical: 

  

Destinatários(as): 

  

E-mail:  

  

Fato motivador da Moção: 

  

  

  

MOÇÃO DE ............... 

Os(As) delegados(as) presentes ao 42º CONGRESSO do ANDES-SINDICATO NACIONAL, 

realizado em Fortaleza (CE), no período de 26 de fevereiro a 1º de março de 2024, manifestam 

 

 

 

 

 

 
  



29 
 

 

 
 

 
 

 

  



30 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TEMA I - CONJUNTURA E MOVIMENTO 

DOCENTE 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



31 
 

TEXTO  1   

Diretoria do ANDES-SN 

 

 

CONJUNTURA E MOVIMENTO DOCENTE  

 

À nossa companheira Marinalva Oliveira, o registro 

de nossa dor e saudade. Manteremos nosso sindicato 

autônomo, independente e de pé, com lembrança e 

inspiração em tua luta. 

 

TEXTO DE APOIO  

 

Um tempo de guerras, genocídios e destruição ambiental 

A situação internacional está pautada pelos conflitos, guerras e genocídios em curso que, 

somados às marcas de destruição ambiental e do trabalho, expressam de forma muito 

evidente a crise do capitalismo na contemporaneidade.  

Como já é conhecido, a guerra e seu fomento ao complexo militar-industrial são fontes 

de renovação da acumulação do capital, expressando uma contratendência à queda da 

taxa de lucro. As guerras contemporâneas são uma expressão do imperialismo, bem 

caracterizada na teoria política e econômica clássica como fase superior do capitalismo, 

época dos monopólios, guerras e revoluções. 

De um lado temos a continuidade da guerra na Ucrânia entre a Rússia e as forças daquele 

país com o apoio da OTAN. É uma guerra intercapitalista e interimperialista 

desencadeada a partir da invasão do território ucraniano pelo governo déspota de Putin, 

o qual, longe de representar qualquer impulso anti-imperialista, apenas busca efetivar 

uma política chauvinista de expansionismo. Putin aproveitou-se da anunciada 

possibilidade de ingresso da Ucrânia na Organização do Tratado do Atlântico Norte ï 

OTAN ï, para levar a Rússia a sustentar que esta era uma medida que colocaria em risco 

sua segurança. Também a Rússia alegou a defesa das populações russas das Repúblicas 

de Donetsk e Luhansk, na região do Donbass, que vinham sendo sistematicamente 

bombardeadas numa operação de eliminação étnica.  

O pano de fundo desta guerra e da situação de tensão interimperialista internacional está 

no agravamento da crise mundial a partir de 2008, bem como no fortalecimento da 

presença internacional chinesa e, em menor medida, russa, que desencadearam crescentes 

contradições no interior do bloco imperialista ocidental, assim como o relativo declínio 

dos EUA como principal potência imperialista. Também a crescente hegemonia do 

imperialismo alemão sobre a União Europeia e os impasses dessa aliança interimperialista 

são fatores a levar em conta. Nesse sentido, a aproximação política e econômica da Rússia 

com países europeus, ao longo das últimas décadas, intensificou as contradições 

intercapitalistas na própria OTAN. Não se pode descuidar do quanto o conflito também 

expressa marcas de dependências nacionais quanto ao estoque de grãos ucranianos, bem 

como à necessidade energética dos países da Europa Ocidental, que tem no gás natural, o 

qual passa invariavelmente pela Ucrânia, uma das suas principais fontes fósseis.  
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O novo momento da crise internacional foi desencadeado pelo fortalecimento do conflito 

na Palestina a partir de um ataque realizado no dia 7 de outubro pelo Hamas, confinado 

no estreito território da Faixa de Gaza. Este é um conflito de longa duração, que remonta 

ao processo de colonização da Palestina, promovido pelo movimento sionista, um 

movimento nacionalista racista, constituído desde o final do século XIX. O genocídio 

atualmente em curso na Faixa de Gaza, já vitimou mais de 17 mil palestinos, dos quais 

7,7 mil crianças, segundo dados manejados pela OMS a partir de fontes das autoridades 

locais. Israel recusa a realização de uma trégua humanitária, apesar dos apelos da 

Assembleia Geral da ONU que votou uma resolução simbólica no dia 27 de outubro, com 

120 votos a favor, enquanto 45 se abstiveram e 14 votaram não, incluindo Israel e os 

EUA. Não nos parece haver dúvida que o propósito do governo de Israel é exterminar 

completamente o povo palestino de Gaza, em conflito que guarda também nítidos 

contornos ambientais, tendo em conta se tratar de uma disputa por territórios e bens de 

vida, sobretudo água, tão escassos na região.  

Defendemos a paz mundial, o fim da colonização sionista da Palestina, a ruptura de 

relações diplomáticas, comerciais e militares do governo brasileiro com Israel. O governo 

boliviano decidiu cortar relações com Israel em repúdio e condenação à ofensiva militar 

israelense. Os governos de Chile e Colômbia convocaram seus embaixadores, para 

sinalizar também a condenação ao Estado e ao governo de Israel. O mesmo gesto deveria 

se dar por um governo que se reputa progressista, que quando muito buscou ser árbitro 

no reaquecer do conflito junto às arenas institucionais internacionais, bem como em sua 

posição na votação na assembleia geral da ONU. É também nesse contexto que 

repudiamos a perseguição a todos(as) professores(as) perseguidos(as) e 

criminalizados(as) por denunciar as condutas genocidas do Estado sionista de Israel, 

assim como toda e qualquer manifestação islamofóbica ou antissemita. 

Nos Estados Unidos, o governo democrata de Joe Biden, contraditoriamente, alcança 

expressivos indicadores de crescimento econômico (4,9% no terceiro trimestre de 2023) 

e enfrenta um crescente descontentamento popular. Sua política econômica atende aos 

interesses dos grandes grupos imperialistas e, em especial, os enormes gastos militares 

impulsionam o crescimento da indústria bélica, mas esses gastos enfrentam crescente 

resistência popular, em um contexto de crescimento da pobreza. Esse descontentamento 

é capitalizado pela extrema-direita, colocando uma vez mais Donald Trump como 

favorito às próximas eleições presidenciais, o que impulsionaria ainda mais o 

neofascismo na América Latina, não sem respostas dos trabalhadores e trabalhadoras, 

como é o caso da greve no setor automobilístico. 

No continente africano tem acontecido uma série de golpes militares: Gabão em 2023, 

Níger em 2023, Burkina Faso em 2022, Sudão em 2021, Guiné e Mali em 2021, todas ex-

Colônias francesas, em que o peso imperialista da ex-metrópole segue sendo sentido 

militar e economicamente, sobretudo diante de uma permanente dependência das 

balanças monetárias e dos empreendimentos extrativistas em larga medida empenhados 

por empresas francesas. 

Finalmente, e não menos importante, é a situação na Nossa América. Atenção particular 

merece a Argentina, com a chegada ao governo de uma força política de ultradireita, 

encabeada pelo economista neofascista (que se apresenta como ñanarcocapitalistaò) 

Javier Milei. Com uma situação econômica e social desastrosa de longo curso, acirrada 

em governos ultraneoliberais como os de Menem (1989-1999), de la Rua (1999-2001) e 

Macri (2015-2019), a crise econômica e social não foi minimizada pelo governo Alberto 

Fernandez que, embora eleito com apoio do kirchnerismo, fez uma gestão subordinada 
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aos ditames do FMI e se encerra com uma inflação de 142%, 40% da população na 

pobreza e 9% da população em situação de miserabilidade extrema. A eleição de Milei 

deu-se com explícito apoio da direita tradicional (Macri e Bulrich) e seu governo 

incorpora este setor, mas inicia-se como mais um governo neofascista, com política 

econômica ultraneoliberal, anunciando um violento choque econômico que visa a 

devastação do serviço público, e ao mesmo tempo ameaça explicitamente as liberdades 

democr§ticas, propagando o p©nico moral, atacando os educadores como ñdoutrinadoresò 

e impulsionando uma interpretação negacionista sobre a ditadura argentina, que coloca 

em risco as importantes conquistas em termos de memória, verdade, justiça e reparação. 

Sobre a situação do Chile, está em debate uma nova constituição que venha substituir 

aquela constituição aprovada durante a ditadura. O governo de Gabriel Boric foi eleito no 

quadro das grandes mobilizações do ano de 2019, de caráter antineoliberal, com o 

mandato de finalizar com essas políticas. Um projeto de reforma constitucional de 

orientação progressista foi derrotado no ano de 2022. O novo projeto constitucional foi 

elaborado por um Conselho dominado pela ultradireita. Possivelmente também será 

rejeitado e continuará a vigorar a constituição pinochetista. 

A América Latina segue sob ameaça de golpes de Estado, explicitando a fragilidade das 

liberdades democráticas na região, desde os golpes como os ocorridos em Honduras 

(2009), Paraguai (2012) e Brasil (2016), que dispensaram intervenção direta das forças 

armadas e se construíram a partir da ação dos poderes legislativo e judiciário e da 

cobertura midiática. Em 2019, na Bolívia, o golpe contou com o protagonismo das forças 

policiais e, após intensa repressão, foi revertido pela mobilização popular. Mais 

recentemente, em dezembro de 2022, o governo Castilho, no Peru, foi deposto por um 

golpe parlamentar, e sua vice permanece desde então à frente de um governo ilegítimo, 

repressivo e ultraneoliberal. Hoje a ameaça golpista paira sobre a Guatemala, com a 

tentativa de anulação da eleição de Bernardo Arévalo conduzida pelo Ministério Público 

e apoiada pelos setores reacionários, enquanto na Colômbia o governo Petro enfrenta 

intensa campanha midiática construída com claro intuito desestabilizador. A força do 

neofascismo na América Latina potencializa estas ameaças. 

Importante recordar o potencial conflito entre Venezuela e Guiana, que remete ao século 

XIX, tornando-se novamente atual devido à existência de grandes reservas de petróleo 

naquela região. O território de Essequibo, em disputa, abarca cerca de 55% da Guiana e 

contém reservas de petróleo equivalentes a 75% das reservas do Brasil, cerca de 11 

bilhões de barris (o Brasil tem cerca de 14 bilhões de barris em reserva). Isso revela a 

relevância desse território, que está em disputa entre o capital estadunidense, em 

particular pela Exxon Mobil, que busca exploração através da Guiana, e o governo 

venezuelano, inclusive com apoio de setores da direita deste país. Em contexto de 

acirramento das disputas interimperialistas e da necessidade dos Estados Unidos de 

garantir seu suprimento de petróleo, é fundamental manter atenção para uma eventual 

escalada deste conflito. 

No espaço caribenho, de forma sintética, é fundamental manter o foco nos acontecimentos 

do Haiti, tendo em vista que em outubro a ONU, com o Brasil presidindo 

temporariamente o Conselho de Segurança, votou resolução para uma nova missão 

repressiva neste país. Esta ameaça de uma nova ocupação amplia a tragédia social, 

política e econômica no país que jamais foi perdoado por ter sido palco da primeira 

Revolução negra do continente. É preciso ressaltar a solidariedade e luta por sua 

autodeterminação. O mesmo clamor de solidariedade se estende ao povo cubano, que 

continua sofrendo, de forma cada vez mais intensa, o bloqueio do imperialismo 
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estadunidense. 

 

Entre a conciliação de classes e o neofascismo 

O cenário nacional reflete marcas da conjuntura internacional. No ano que se abre, a 

efeméride dos 60 anos do golpe empresarial-militar de 1º de abril de 1964 recoloca na 

ordem do dia a necessidade de resgatarmos o caráter de classe da ditadura instaurada no 

país e a agenda de ataques ao conjunto da nossa classe, que segue nos assolando. 

Restrições e intervenções na organização sindical, proibição do direito de greve, arrocho 

das condições de vida pela política salarial, abertura ao capital estrangeiro e entrega das 

riquezas naturais, criação dos fundos privados de complementação de aposentadoria, 

desoneração fiscal patronal, para além da perseguição política das e dos que lutam são 

algumas das ações da ditadura que nos alcançam mais diretamente e que não encontraram 

remédio durante a Nova República. 

O governo Lula-Alckmin, ainda que expresse algum fôlego ante as experiências que 

resultaram do golpe de 2016 e o ascenso neofascista, não traz novidades quanto à política 

econômica e ao modo de se sustentar. A prioridade da pequena política, da negociata, das 

concessões ao Centrão segue como tônica. A entrega de setores estratégicos ao capital é 

evidente, como se percebe na submissão da agenda do Ministério do Meio Ambiente à 

agenda do capitalismo verde e no loteamento do MEC às fundações privadas, a exemplo 

de Lemann, Natura e Itaú, como veremos mais adiante. O assim chamado novo arcabouço 

fiscal é uma reedição do Teto de Gastos do governo ilegítimo de Temer e representa uma 

continuidade do profundo ajuste fiscal, sucateamento dos serviços públicos e apropriação 

privada dos fundos públicos exigidos pela grande burguesia. A reforma tributária também 

foi elaborada junto com o mercado, pois não trouxe qualquer marco progressivo capaz de 

impactar estruturalmente a arrecadação às custas do capital, trazendo inclusive impactos 

à seguridade social. Os estados, em destaque Rio de Janeiro, Goiás e Rio Grande do Sul, 

que se encontram sob o jugo do Regime de Recuperação Fiscal, e Minas Gerais, ameaçada 

de adesão, apresentam o correspondente cruel da política de austeridade, que associa teto 

de gastos e reformas administrativas, conivência com a privatização de empresas públicas 

ï sequer cogitando a anulação das realizadas e em curso no âmbito federal ï, têm como 

seu gesto mais sintomático o passar a mão na cabeça, com grossos investimentos federais, 

do governo de extrema direita e repressor de Tarcísio de Freitas, em São Paulo, que às 

custas do encarceramento de militantes e dos interesses da população trabalhadora fez 

aprovar a privatização da Sabesp e ainda anseia pelo mercado de outras empresas 

públicas, a exemplo do Metrô e da CPTM.  

Um ensaio de regulamentação do trabalho sob plataformas aponta a legitimação de 

trabalhadores e trabalhadoras de terceira categoria, com menos direitos do que aqueles 

conquistados no regime privado, praticamente interditando a aplicação da CLT. O 

escárnio que foi a mesa de negociações salariais de 2024 mostra o descaso com servidores 

e servidoras, principais responsáveis pela garantia de direitos sociais no nosso país. Nada 

muda quando tratamos das perspectivas de uma contrarreforma administrativa, que segue 

na ordem do dia a ameaçar os interesses mais imediatos da população trabalhadora.  

A militarização interventora continua a ser o modo por excelência para lidar com 

territórios conflagrados e conflitos que resultam do avanço neofascista na sociedade: a 

violência e os massacres em escolas de todo o país e a resposta institucional armada são 

a marca disso. No que se refere à militarização, a permanência dos traços do genocídio 

contra a população jovem e negra nas grandes cidades brasileiras ï seja pela bala ou pelo 
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encarceramento ï tem sua dramática expressão pela crise de segurança pública na Bahia. 

A inefetividade de políticas públicas segue colocando o Brasil no topo de rankings de 

feminicídios e violências contra pessoas da comunidade LGBTI+. A manutenção do 

controle neopentecostal das políticas voltadas às comunidades terapêuticas é uma das 

faces mais aberrantes de um governo que subiu a rampa do Planalto sustentado por 

oprimidos e oprimidas e governa com a Casa Grande. 

Nem mesmo em gestos simbólicos o governo atende a anseios populares: os dois 

indicados ao STF pelo governo federal são homens que representam o poder estabelecido 

brasileiro e são um balde de água fria naqueles que reclamavam uma ministra mulher e 

negra no STF, sintonizada com os interesses de trabalhadores e trabalhadoras. Ainda mais 

flagrante é a indicação de Gonet, um fundamentalista moral e defensor da ditadura 

militar-empresarial, para a Procuradoria Geral da República.  

Em matéria socioambiental, a posição frouxa quanto ao tema do Marco Temporal ï que 

transbordou a esfera do STF e passou a ser tratado pelo Legislativo e Executivo, com veto 

circunstancial pela presidência de lei horripilante sobre o tema ï, o endosso presidencial 

à catastrófica extração de petróleo na foz do Rio Amazonas e a concessão de jazidas 

poucos dias depois do retorno da COP28, a aposta capitalista na transição energética para 

fontes renováveis, que aprofunda conflitos socioambientais, o apoio da bancada 

governista ao pacote do veneno e às termelétricas e a conivência com a ação empresarial 

destrutiva de modos de vida expressam o enquadramento das políticas federais e estaduais 

a uma l·gica ecocida, cr®dula em um ñimposs²vel capitalismo verdeò, para utilizarmos a 

expressão de Daniel Tanuro. 

Ainda nesse sentido, o capitalismo deita e rola, a articulação entre as diversas frações 

burguesas, com especial destaque ao setor minerário agroexportador, consolida a 

centralidade do apoio governamental por meio do Plano Safra e da desoneração tributária 

ao agronegócio que envenena e mata, além do fomento a ações que possuem como 

consequência grandes desastres como o da Braskem, em Maceió. 

As consequências mais vívidas dessas políticas são o crescente adoecimento da população 

trabalhadora pelo manejo e consumo de veneno, o sucumbir a eventos climáticos 

extremos ï como chuvas, enchentes e ondas de calor no sul, sudeste e centro-oeste do 

país, e secas inauditas no contexto Amazônico ï e o aumento de assassinatos de lutadores 

e lutadoras dos campos, florestas, rios e cidades. 

De outro lado, a ameaça neofascista perdura. Para além dos pontos já mencionados que 

marcam o aumento da ameaça neofascista da sociedade brasileira ï com o esgarçamento 

dos laços de solidariedade social, a violência difundida com particulares traços racistas, 

misóginos, LGBTI+fóbicos, capacitistas e ecocidas e a corrosão das condições de vida ï

, é de se ter em conta que o bolsonarismo segue vivo. Parte dessa revitalização remete à 

já tratada conjuntura internacional: a eleição de Milei (que contou com Bolsonaro na sua 

posse) e os intuitos de Trump a se candidatar novamente à presidência estadunidense 

fortalecem o projeto estratégico das frações proprietárias e populares que dão sustentação 

à extrema direita brasileira. É de se ter em conta que a popularidade de novos nomes no 

campo da extrema direita que vicejam em todo país e impregnam o Congresso Nacional, 

não por outra razão uma série de medidas antipopulares estejam sendo aprovadas no 

período recente. Exemplo disso é a absurda e transfóbica lei que visa proibir a linguagem 

neutra em órgãos públicos. As eleições de 2024, que ora se aproximam, será um teste para 

a sobrevida pela expressão da força da extrema direita nos âmbitos municipais. O 

neofascismo alimenta-se das frustrações e ressentimentos dos setores populares 

produzidos pelas políticas austeritárias, neste sentido, políticas como a aprovação do 
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arcabouço fiscal e a busca pelo déficit zero favorecem seu crescimento. 

Em um quadro como este, fortalecer nosso sindicato enquanto ferramenta unitária para a 

promoção dos interesses de professores e professoras, bem como para o conjunto da 

classe trabalhadora, se faz cada vez mais urgente. A lida com questões imediatas, envoltas 

ao temário da educação, reclama particular atenção em nossa leitura da conjuntura. 

Caracterizamos o governo Lula-Alckmin como um governo que articula os interesses das 

diferentes frações da classe burguesa local e internacional, sem incluir neste pacto político 

de dominação, em forma subordinada, a classe trabalhadora, como fez nos primeiros 

governos do PT. É um governo que opera, na prática, os interesses da autocracia burguesa 

no Brasil e desse governo não se pode esperar nenhuma mudança significativa para 

realizar transformações no interesse dos trabalhadores e das trabalhadoras. Mesmo que 

tenhamos convocado a votar em Lula no segundo turno, para enfrentar o neofascismo, 

mantemos a independência política e de classe em relação ao governo e fazemos firme 

oposição às políticas neoliberais do bloco burguês. 

Entendemos que o momento político é de avançar na reorganização da classe trabalhadora 

contra o bloco burguês que opera as políticas neoliberais. Uma das tarefas mais imediatas 

é o esforço no sentido de que o movimento docente contribua com o criar as condições 

para fortalecer o movimento sindical e social classista, propiciando oportunidades para 

que nossa classe possa debater os problemas do país e dos trabalhadores, bem como as 

formas de organização e mobilização para um novo ciclo de lutas. 

 

Ataques à educação, lutas e greves 

 

No cenário de ataques contra a educação pública e gratuita também figuram as políticas 

de militarização das escolas que, em última análise, retiram da classe trabalhadora o 

direito à educação pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada, ao mesmo 

tempo em que intensificam o racismo e a opressão nas escolas públicas. Apesar da 

extinção do PECIM ter sido celebrada por entidades e movimentos da educação, o fato é 

que governos estaduais e municipais empenham-se em manter e ampliar o processo de 

militarização das escolas. Por isso, coerente com as lutas antirracistas e por uma educação 

emancipatória, o ANDES-SN se mantém ativo no combate à militarização das escolas. 

O ANDES-SN tem somado esforços para uma compreensão interseccional dos problemas 

sociais e políticos que atravessam a política nacional brasileira, os quais se alinham não 

apenas aos interesses do grande capital, mas a outras questões estruturais como o 

machismo, a misoginia, o racismo, a LGBTI+fobia e o capacitismo. O governo Lula-

Alckmin não tem feito esforços efetivos para o enfrentamento à histórica política de 

genocídio que recai historicamente sobre os povos negros e indígenas e a violência 

machista, misógina e LGBTI+fóbica que assola principalmente mulheres negras e 

travestis e mulheres trans. No que tange as questões de gênero e sexualidade na educação, 

destaca-se que o avanço do fascismo no Brasil alinha-se intimamente ao pânico moral 

imposto sobre o avanço da pauta feminista e LGBTI+ na conquista por direitos. Nesse 

sentido, a possibilidade de inserção de uma política de educação sexual e de equidade de 

gênero segue excluída da discussão sobre a política nacional de educação, sob o pretexto 

de ñsexualizar a inf©nciaò e ñdestruir a fam²liaò, entre outros espantalhos 

fantasmagóricos, de modo que merece ênfase também os ataques contra o uso da 

linguagem neutra nas escolas e espaços públicos. Por sua vez, no âmbito da luta 

anticapacitista ainda temos muito a avançar no que se refere às políticas educacionais, são 
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nossas pautas o acesso e a permanência de pessoas com deficiência nos espaços 

educacionais, com realce à luta pela garantia de cotas para as pessoas com deficiência 

(projeto de lei 3318/23), bem como a exigência que as Universidades, IFs e CEFETs deem 

estrutura de trabalho, material didático e auxílio para servidores(as) e estudantes com 

deficiência. A luta antirracista segue na centralidade da política do ANDES-SN. No 

recorte de gênero, as mulheres negras continuam sendo as maiores vítimas de feminicídio. 

Mulheres negras são também as que mais sofrem violência doméstica e as que mais 

denunciam agressões. E a juventude negra continua sendo a principal vítima da violência 

policial. No âmbito da política educacional, persiste a luta pela efetivação e ampliação da 

Lei de Cotas (incluindo travestis, transexuais e transgêneros) e das Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008.  

As reformas educacionais desencadeadas nos últimos anos fazem parte das 

contrarreformas capitalistas no Brasil. Elas são orientações dos organismos 

internacionais, de interesses econômicos e ideológicos empresariais, que estão 

direcionando as políticas educacionais concebidas no interior do Estado brasileiro que 

tem sido reorganizado, desde os anos de 1990, para atender as necessidades de 

reorganização do processo produtivo. As políticas educacionais reformulam a concepção 

educacional, adequando-se às necessidades do mercado, por exemplo, ajustando a 

formação da força de trabalho necessária ao ciclo econômico, uma massiva força de 

trabalho barata, inclusive com tendência ao não-emprego/precarização. Ao mesmo 

tempo, altera a concepção de formação de professores, delineando novas políticas, 

privilegiando os espaços não-presenciais e as tecnologias para este processo. 

Explicitamente, as fundações privadas estão representadas nos espaços institucionais 

decisórios das políticas educacionais no Brasil, elas estão oferecendo os serviços 

educacionais de formação de professores, oferecem serviços educacionais, implantam 

sistemas de controle do trabalho docente e os critérios de avaliação. Ou seja, as 

instituições privadas, na prática, estão gestando o projeto educacional no Brasil. 

Destaque merece o trato dos cortes orçamentários. O decreto presidencial publicado no 

dia 28 de julho de 2023, em edição extraordinária do Diário Oficial da União, trouxe a 

distribuição dos cortes em cada ministério. Foram 333 milhões de bloqueio do orçamento 

da Educação. As pastas da Saúde e da Educação foram as mais atingidas no novo bloqueio 

orçamentário de R$ 1,5 bilhão promovido pelo governo federal. Em 17 de outubro de 

2023, o governo federal bloqueou R$ 116 milhões no orçamento da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), atingindo a política de formação 

de estudantes da pós-graduação e a área de Ciência e Tecnologia. A luta pela disputa do 

orçamento no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária (PLDO/2024) e no Projeto de 

Lei Orçamentária Anual (PLOA/ 2024) é fundamental, tanto para garantir recursos para 

a Educação, especificamente, para as Universidades, Institutos Federais e Cefets, como 

para avançar na recomposição do orçamento que vem sofrendo cortes sucessivos, ano 

após ano.  

Um ponto muito importante nesta conjuntura que repercute na educação é a campanha 

salarial de 2024 dos(as) servidores(as) públicos(as) federais, iniciada com a entrega da 

pauta de reivindicações ao governo Lula no início de seu governo e com desdobramentos 

já no primeiro semestre, como os 9% de reajuste emergencial e o acréscimo de 200 reais 

no auxílio-alimentação. Apesar das contradições que marcam um governo de conciliação 

de classes, a pressão das entidades representativas do funcionalismo público federal 

arrancou essa conquista inicial e o compromisso, por parte do governo, de dar 

continuidade às negociações, inaugurando uma nova metodologia, com a instalação da 
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Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP).  

De fato, a partir de julho de 2023, seguindo o protocolo de negociação aprovado, foi 

instalada no âmbito da MNNP, a mesa central que trata de questões econômicas e da 

revogação das contrarreformas. Porém, seu desenvolvimento até o momento está sendo 

insatisfatório e vergonhoso. Nada foi oferecido de respostas às propostas de recomposição 

de perdas salariais. Com o alargamento à direita da frente amplíssima de sustentação, as 

prioridades do governo voltam-se para atender os interesses do agronegócio, dos 

banqueiros e as fundações privadas da educação. Assim, sob as amarras do novo 

arcabouço fiscal, que impõe a continuidade da política de austeridade fiscal, tanto o 

projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária (PLDO/2024) quanto o Projeto de Lei 

Orçamentária Anual (PLOA/ 2024) apresentados pelo governo ao parlamento não 

comportam recursos para atender às reivindicações econômicas dos(as) servidores(as) 

públicos(as) federais. Isso explica também a baixa resposta às demandas de correções de 

distorções de carreiras, de 80 pedidos, apenas 21 mesas específicas e temporárias que 

tratam de carreira foram instaladas. A de docentes que compõem a base do ANDES-SN 

foi instalada em 4 de setembro, mas não avançou para além da apresentação das propostas 

pelas entidades ao governo. Até mesmo as mesas setoriais, com demandas sem impacto 

orçamentário, não saíram do papel, apesar das cobranças incisivas das entidades. Embora 

seja importante destacar a conquista no sentido de revogação da IN 66 que prejudicou em 

demasia o processo de progressão funcional da categoria docente na sua relação com as 

distorções de tempo de serviço e solicitação. 

Essa situação demonstra que é necessário buscar a unidade do movimento e provocar 

aprofundar a mobilização da categoria, buscando construir um forte movimento com 

vistas a uma greve geral do funcionalismo público federal, que seja capaz de pressionar 

o governo a atender as reivindicações da categoria. Não se altera a correlação de forças 

sem autonomia e coragem para lutar. Sem alterar a correlação de forças não se pode 

incidir na disputa do fundo público para atender às nossas reivindicações.  

Outro tema que ganhou destaque na pauta do movimento docente foi a autonomia 

universitária, que é um dos principais fundamentos conceituais da Proposta do ANDES-

SN para a Universidade Brasileira publicada no Caderno 2 (ANDES-SN, 2013). Parte 

decisiva da autonomia universitária é o processo de escolha de seus dirigentes. Por isso, 

defendemos que: ño reitor e o vice-reitor sejam escolhidos por meio de eleições diretas e 

voto secreto, com a participação, universal ou paritária, de todos os docentes, estudantes 

e técnico-administrativos, encerrando-se o processo eletivo no ©mbito da institui«oò 

(ANDES-SN, 2013, p. 25).  

Assim, a luta contra a lista tríplice é uma luta histórica do ANDES-SN. A importância 

desta luta cresceu nos últimos anos, quando se intensificou o processo de intervenção 

sobre nossas instituições pelo governo autoritário e de extrema direita de Jair Bolsonaro. 

Nessa dire«o, nosso sindicato impulsionou a campanha ñReitor(a) eleito(a) ® reitor(a) 

empossado(a)ò. O ANDES-SN enfrentou o governo Bolsonaro apoiando toda e qualquer 

luta contra seus interventores.  

Além da luta contra as intervenções, o ANDES-SN acompanhou, desde o início, as 

propostas de acabar com a lista tríplice que tramitavam no Congresso Nacional. No dia 

29 de novembro de 2023, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

da Câmara dos Deputados aprovou o parecer da relatora, deputada Ana Pimentel (PT-

MG), pela aprovação do PL 2699/2011, que trata da alteração da forma de escolha de 

reitoras e reitores das universidades, Cefets e Institutos Federais. O projeto aglutina outras 

14 proposições e o substitutivo que havia sido aprovado na Comissão de Educação, 
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incluindo a proposta do ANDES-SN pelo fim da lista tríplice, apresentada ao deputado 

Tarcísio Motta (PSol-RJ), convertida no PL 1621/2023, que incorpora princípios do 

Caderno 2 do Sindicato Nacional. 

Para o ANDES-SN, apesar de não ser o ideal, a aprovação é uma vitória parcial, pois 

sinaliza rumo à autonomia administrativa, onde o processo eleitoral começa e termina na 

instituição. Há limites, como o fato de o substitutivo definir requisitos para as 

candidaturas para reitor(a) e vice-reitor(a) que são incompatíveis com o que defendemos 

no Caderno 2. O substitutivo estabelece que nas universidades poderão candidatar-se 

apenas docentes da carreira de Magistério Superior que possuam o título de doutor ou 

estejam posicionados como Professor Titular ou Professor Associado 4 ou sejam 

ocupantes de cargo efetivo isolado de Professor Titular Livre do Magistério Superior. Em 

segundo lugar, o substitutivo impossibilita qualquer isonomia ao definir regras 

diferenciadas para a escolha de dirigentes em universidades e institutos federais. Nos 

Institutos Federais, o substitutivo estabelece o critério de paridade, enquanto para as 

universidades estabelece que as regras eleitorais ser«o homologadas por ñum colegiado 

criado especificamente para este fimò. Al®m disso, no caso das universidades, n«o se 

assegura a paridade ou universalidade. Em terceiro lugar, o substitutivo abre a 

possibilidade de violação da autonomia didático-científica, administrativa, de gestão 

financeira e patrimonial ao estabelecer que ñrepresentantes de entidades da sociedade 

civilò tenham o direito de participar do processo eleitoral. Isto abre a possibilidade de que 

entidades privadas e que não têm relação direta com a universidade possam escolher 

os(as) dirigentes de nossas instituições.  

A luta pela democratização das instituições de ensino superior sempre esteve na agenda 

do ANDES-SN. No último período, diante da ameaça do neofascismo do desgoverno 

Bolsonaro, surgiu a necessidade de um firme combate às intervenções colocadas em 

Instituições e Institutos Federais de todo país. A título de ilustração, a Universidade 

Federal Rural do Semi-Árido (Ufersa), umas das instituições que sofre com a intervenção 

do governo Bolsonaro, aprovou no Conselho Superior (Consuni) o envio de ofício ao 

MEC solicitando a anulação do decreto que nomeou a terceira colocada da lista tríplice 

como gestora da instituição e a obediência das normas internas da Instituição, para que o 

processo de consulta para a lista tríplice acontecesse no prazo de 60 dias, a partir da 

destituição da gestão atual. O ANDES-SN apoiou essa iniciativa. Em 11 de agosto, a 

comunidade acadêmica da Universidade Federal dos Vales Jequitinonha e Mucuri 

(UFVJM) comemorou a posse do reitor eleito de forma democrática, que ocupou o lugar 

até há pouco ocupado pelo interventor de Bolsonaro. O ANDES-SN apoiou também esse 

processo. A Universidade Federal Rural da Amazônia está sob a intervenção de uma 

reitora que não foi escolhida pela comunidade acadêmica, período em que não ocorre 

eleição para coordenadores de cursos, diretores de institutos e a interventora toma 

decisões de forma unilateral, ad referendum, com perseguição a docentes. O ANDES-SN 

tem acompanhado esse processo. A Universidade Federal da Paraíba (UFPB) processou 

diversos(as) estudantes, trabalhadores(as) técnico-administrativos(as) e professores(as), 

inclusive um docente foi ameaçado pela Ouvidoria da Universidade por estar usando uma 

camiseta do MST durante uma aula, outros docentes estão com inquéritos na Polícia 

Federal movidos pela gestão. Os docentes estão pedindo a destituição do interventor ao 

Conselho Superior com base em um dossiê que lista todas as irregularidades. O ANDES-

SN apoia essa luta também. Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a 

reitoria interventora, que já dura 3 anos, exerce diversos tipos de violência institucional, 

assédio e intimidação, com o apoio da Procuradoria. Neste contexto, um conjunto de 

professores vinculados ao Coletivo de Representação Autônoma Docente abriu um 
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processo para destituição dos interventores no Consun. A Seção Sindical participou 

ativamente do processo, com o apoio do ANDES-SN. No dia 1º de dezembro de 2023, 

em sessão autoconvocada, o Consun aprovou a destituição. Uma vitória importante na 

luta contra as intervenções e que desafia o MEC a respeitar a autonomia universitária e a 

vontade da comunidade da UFRGS. A destituição dos(as) interventores(as) é fundamental 

para a garantia da democracia interna nas Universidades, IFs e Cefets e das liberdades 

democráticas e da cátedra da categoria. 

Neste cenário de múltiplos ataques contra a educação pública, a defesa do projeto de 

carreira do ANDES-SN ganha importância estratégica. A defesa da carreira significa 

defender o regime de trabalho DE, a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, 

concursos públicos, paridade na remuneração e direitos entre ativos e aposentados, 

condições de trabalho que garantam saúde mental e física e recursos públicos. Todos os 

ataques descritos aqui e que se dão em diferentes níveis (federal, estadual, distrital e 

municipal) são ataques contra o projeto de carreira que há mais de 40 anos de história 

construímos e que vem orientando as lutas e a atuação do ANDES-SN. Por isso, unificar 

as diversas lutas realizadas por nossa categoria como lutas em defesa da carreira e 

intensificar o nosso trabalho de base discutindo e divulgando o projeto de carreira do 

Caderno 2 tornam-se tarefas da maior importância para o nosso sindicato nacional. 

Outra frente de atuação que ganhou grande destaque em 2023 foi a luta pela revogação 

do NEM. No 41° Congresso do ANDES-SN aprovou-se a deliberação de intensificar a 

luta pela revogação da Contrarreforma do Ensino Médio e das leis, decretos, resoluções 

e normas federais, estaduais e municipais sobre o tema, incluindo os relacionados à Base 

Nacional Curricular Comum e BNC Formação, a Resolução CNE/SES 01/2019, que cria 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação professores da educação básica, 

dentre outras.   

Em cumprimento à deliberação, a Diretoria do ANDES-SN compôs a Frente Nacional 

pela Revogação do NEM e também a Frente Nacional pela Revogação da BNC Formação 

e pela retomada da Resolução 02/2015. Ambas as frentes são integradas por diversas 

entidades da educação básica e superior e juntas realizaram várias atividades em âmbito 

nacional e nos estados, com destaque para o Dia Nacional de Luta em Defesa da Educação 

Pública e pela Revogação do NEM, no dia 9 de agosto, realizado junto com a CNTE, com 

atividades em Brasília, e a semana pela revogação da BNC Formação, de 16 a 20 de 

outubro, com a realização da live organizada pela Frente Nacional pela Revogação da 

BNC Formação e transmitida pelo ANDES-SN, no dia 16. O ANDES-SN produziu 

diversos vídeos com docentes sobre o tema do NEM e realizou uma discussão sobre a 

temática na reunião do GTPE nos dias 9 e 10 de dezembro. Promoveu também o IV 

Encontro Nacional do ANDES-SN sobre Carreira EBTT e Ensino Básico das Instituições 

Estaduais e Municipais de Ensino Superiorò, que envolveu o segmento da nossa base que 

atua diretamente com o Ensino Médio. Além disso, o ANDES-SN tem acompanhado 

atentamente a tramitação do PL 5.230/23, que tem como Relator Mendonça Filho 

(União/PE). Vale dizer que a luta dos movimentos sociais tem sido, desde o início, pela 

revogação do NEM e não pela reforma da reforma. O parecer do relator conseguiu piorar 

a proposta do governo e manter pontos cruciais presentes no NEM, como, a atuação de 

profissionais com "notório saber" na educação profissional e tecnológica. O parecer de 

Mendonça Filho rebaixa a carga horária das disciplinas obrigatórias de 2400h previstas 

no PL para 2100h e aumenta a carga horária das optativas de 600 previstas no PL para 

900h. É preciso seguir na luta para derrotar o conjunto dessa contrarreforna educacional, 

que tem o epicentro na BNCC, seguida da BNC Formação e do novo ensino médio, que 
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traz como consequência a padronização, o estreitamento curricular e o empobrecimento 

cultural das crianças e jovens da classe trabalhadora e, especialmente, dos negros e das 

negras da periferia. 

Do mesmo modo, o governo havia se comprometido com a revogação da Base Nacional 

Comum-Formação Inicial (Res. 2/2019) e da Base Nacional Comum-Formação 

Continuada (Res. 1/2020), as quais são subordinadas à Base Nacional Comum Curricular 

- BNCC e se referenciam na ultrapassada Pedagogia das Competências, mas, ao invés 

disso, o CNE elaborou uma nova minuta de Resolução para as DCN de Formação Inicial 

de Professores e um Edital de Chamamento de Consulta Pública, com prazo para envio 

de propostas no período das festas de final de ano e férias de janeiro, desconsiderando os 

acúmulos das entidades da educação e de formação de professores e sem dialogar com 

os(as) principais interessados(as). Assim, a luta continua sendo pela revogação, não só da 

resolução 02/2019, mas de qualquer outra que desqualifique a formação de professores e 

descaracterize os cursos de licenciatura. 

Na esteira dos ataques à educação, situa-se a criação da Frente Parlamentar em Defesa da 

Educação Sem Doutrinação Ideológica, no dia 10 de outubro, na Câmara dos Deputados, 

durante a qual o L²der do PL compara a suposta ñdoutrina«oò nas escolas brasileiras ¨ 

atuação do grupo Hamas. Este é o mesmo deputado bolsonarista que enviou ofício à 

Embaixada dos Estados Unidos da América, contendo informações falsas sobre docentes, 

estudantes, parlamentares, movimentos sociais, partidos, alegando suposto envolvimento 

destes com grupos terroristas envolvidos no conflito Israel-Palestina. Configura-se um 

ataque aos direitos fundamentais dos(as) cidadãos(ãs), a tentativa de criminalização das 

pessoas, partidos, movimentos sociais. O ANDES-SN prestou solidariedade, 

acompanhamento jurídico e apoio político aos(às) envolvidos(as), realizando reuniões, 

por meio da Comissão de Enfrentamento à Criminalização e buscou apoio junto ao PSOL 

para ajuizar uma Ação de Descumprimento de Preceitos Fundamentais (ADPF), junto a 

qual entrará como Amicus Curie, já que sindicato não pode ajuizar ADPF. Além disso, o 

ANDES-SN também apresentou um questionamento junto à Comissão de Ética da 

Câmara dos Deputados relativa à atuação do deputado, por meio de deputados da base do 

PSOL que foram citados na lista de Gustavo Gayer.  

Além desse caso, tivemos várias situações de perseguição a docentes no interior das IES, 

ao longo de 2023. Na UFPE, docentes da educação física foram abordados pela polícia 

civil e fiscais do CREF 12; docentes do Centro de Educação tiveram salário cortado e 

denunciaram situações de racismo. Na UFPB, docentes sofreram perseguição da reitoria 

interventora e respondem inquérito na Polícia Federal; outro foi perseguido por usar 

camiseta do MST. Na UFES, professora denunciou situações de assédio. São casos 

ilustrativos das situações que a Comissão de Enfrentamento à Criminalização do 

ANDES-SN tem acompanhado in loco, indo em cada instituição, realizando reuniões com 

as instâncias superiores, buscando soluções que atendam, principalmente, a pessoa vítima 

do ataque, do assédio, da criminalização.  

No âmbito das universidades estaduais, os ataques são inúmeros. Na maior parte dos 

estados, os docentes amargam intensa defasagem salarial. Em muitos deles, a autonomia 

universitária tem sido atacada. A dedicação exclusiva também é objeto de ataques. A 

intensificação e precarização das condições de trabalho são notórias, com o decorrente 

adoecimento docente. E em muitos estados aumenta a proporção de docentes com 

contratos precários. 

O ano de 2023 foi marcado também pela luta dos docentes das universidades estaduais 

do Paraná por reajuste salarial, visando a reposição das perdas que acumulavam 42% em 
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maio. A mobilização reuniu os docentes das sete universidades (UEL, UEM, UNIOESTE, 

UEPG, UENP, UNICENTRO e UNESPAR), com paralisações ocorridas em março e em 

abril e a deflagração da greve conjunta em todas as universidades no mês de maio. Com 

a proposição e aprovação legislativa do percentual de 5,79% na database, absolutamente 

insuficiente para minimizar as perdas, o movimento buscou uma alternativa de 

minimização das perdas através da melhoria na carreira. Inicialmente a proposição 

defendida incluía reajuste no salário básico, elevação do adicional de titulação e 

possibilidade de elevação a professor titular sem necessidade de concurso externo. 

Estabelecida a negociação, a greve foi suspensa, mantendo-se o estado de greve e as 

atividades de mobilização. Frente às estratégias protelatórias do governo Ratinho, as 

mobilizações intensificaram-se em novembro e duas universidades retomaram a greve 

(UEL e UEM), tendo finalmente sido apresentada e aprovada a proposta de reajuste no 

adicional de titulação, nos seguintes percentuais: 25% no adicional de titulação de 

docentes doutores, de 10% para docentes mestres e de 5% para especialistas. Isto implicou 

em um acréscimo salarial final de 13,89% aos doutores, 6,67% aos mestres e 4% aos 

especialistas, que se soma aos 5,79% da database. 

No dia 21 de agosto, docentes da Uema e da UemaSul deliberaram pela deflagração de 

greve, com início previsto para o dia 24 de agosto. A greve durou 81 dias, tendo encerrado 

no dia 21 de novembro. Um dos motivos da greve eram as perdas salariais acumuladas 

de 50,28%, desconsideradas pelo governo Carlos Brandão, o que constitui um atentado à 

valorização da carreira docente, no que se refere ao ensino, à pesquisa, à extensão e ao 

papel da ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento do estado do Maranhão, 

na avaliação do SINDUEMA ï Seção Sindical do ANDES-SN. A luta era também contra 

o corte de mais de R$ 300 milhões do orçamento das duas Universidades Estaduais do 

Maranhão. Outra questão que motivou a greve foi o número absurdo de professores(as) 

temporários(as) com contratos e situação de trabalho precários, vulneráveis à assédio e 

recebendo R$2.300 por mês mesmo possuindo titulação de Doutor ou com estágio de 

Pós-Doutor. No dia 10 de novembro, o poder judiciário decretou a ilegalidade da greve, 

ameaçando o sindicato com multa de R$ 100 mil reais e a devolução de 3 meses de 

salários dos docentes em caso de descumprimento da medida cautelar. Além disso, pediu 

o bloqueio das contas banc§rias pessoais das ñlideranas do movimentoò. O movimento 

grevista foi suspenso em cumprimento à decisão judicial e a Seção Sindical denunciou o 

atentado e abuso do poder político cometido contra os docentes e seu sindicato. 

Importante destacar que, apesar da suspensão, a greve conquistou a equiparação salarial 

parcial dos(as) professores(as) temporários(as), uma ação civil pública para nomear 

docentes concursados(as) e reajuste na gratificação por titulação dos(as) professores(as). 

Importante destacar que o ANDES-SN vem implementando a política de financiamento 

das greves por meio do Fundo Único e apoiou efetivamente a greve das Estaduais do 

Maranhão durante todo o período do movimento paredista. 

Em 2023 ocorreram várias greves estudantis que contaram com apoio das seções sindicais 

e do ANDES-SN. No dia 21 de setembro, estudantes da USP deflagram greve em defesa 

de concursos públicos para docentes e técnicos(as) com políticas de cotas, contra o 

fechamento de cursos, por ñgatilho autom§ticoò para reposi«o imediata de 

professores(as) aposentados(as), exonerados(as) ou falecidos(as), em defesa da 

reformulação do Programa de Apoio à Permanência e Formação Estudantil, por nenhuma 

punição aos grevistas. Em seguida, os(as) estudantes da Unicamp entraram em greve, no 

dia 3 de outubro, por contratação de professores(as) via concurso público com política de 

cotas, por reformulação e ampliação da política de permanência estudantil, por cotas para 

pessoas com deficiência, travestis e transsexuais, por melhoria da infraestrutura nos 
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campi e acessibilidade e pela exoneração do professor Rafael Leão que agrediu um 

estudante. No dia 6 de outubro, os(as) estudantes da Universidade Estadual de Feira de 

Santana deflagraram greve por convocações e concurso público para docentes, pela 

reformulação e por reajuste imediato do programa estadual de permanência estudantil 

"Mais Futuro", por investimento de 1% da receita liquida de impostos para a permanência 

estudantil nas Universidades Estaduais Baianas (UEBA) e pela ampliação do orçamento 

das UEBA para 7% da RLI. Da mesma forma, também o fizeram os(as) estudantes de 

UNILA e UNILAB, campus dos Malês.  

Na UERJ, docentes realizaram importante luta em defesa da Dedicação Exclusiva, 

conquistada por meio da Lei 8267/2018, como Regime de Trabalho. Essa lei foi 

questionada em 2019 pelo então governador Wilson Witzel, que entrou com uma 

representação de inconstitucionalidade desta lei. O julgamento desta representação de 

inconstitucionalidade teve o seu último dia em 21 de agosto, quando houve parecer 

favorável aos(às) docentes da UERJ. No entanto, no dia 15 de setembro, o governador 

questionou o resultado da votação, alegando que a manutenção da lei implicaria mais 

gastos, considerando o Regime de Recuperação fiscal (RRF). A defesa da Dedicação 

Exclusiva é pauta fundamental do movimento docente para manter o tripé ensino-

pesquisa e extensão. Assim, a luta dos(as) docentes da UERJ continua com apoio do 

ANDES-SN.  

No Piauí os(as) professores(as) da UESPI estão em campanha salarial desde o início de 

2023 e aprovaram greve a partir de janeiro de 2024. A decisão veio após o Projeto de Lei 

do Governo do Estado, encaminhado à Assembleia Legislativa, que altera o Plano de 

Cargos, Carreira e Remuneração da categoria docente, ampliando a carga horária em sala 

de aula. O PL aprofunda o cenário de precarização das condições de trabalho e 

adoecimento dos(as) professores(as), afrontando o princípio constitucional da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Além disso, a categoria amarga uma 

defasagem salarial que já ultrapassa 68% e o governo não apresenta qualquer sinalização 

de atendimento à pauta da categoria. 

Os compromissos do ANDES-SN ante a turbulenta conjuntura 

O ANDES-SN, juntamente com inúmeros sindicatos e movimentos sociais, chamou o 

voto em Lula no segundo turno das eleições em 2022. Para o sindicato nacional, não 

podíamos tergiversar frente à ameaça de mais 4 anos de governo Bolsonaro, o qual elegeu 

como inimigos pessoas LGBTI+, mulheres, negros(as), o meio ambiente, a educação, a 

saúde, a ciência, o serviço público e a democracia. 

Nós fomos um seguimento da classe que, mantendo o sindicato autônomo e independente 

em relação a partidos e governos, priorizou derrotar Bolsonaro, inclusive nas urnas. 

Porém, sabemos que é necessário seguir lutando para defender a educação, a saúde, a 

assistência social e outros direitos sociais ante os avanços do capital.  

Por isso, a nossa agenda de luta para o próximo período coloca a urgência em derrotar a 

PEC-32, a contrarreforma administrativa e qualquer outra medida que ataque os serviços 

públicos e os(as) servidores(as), pois o desmonte afetará as camadas mais basais da 

sociedade brasileira, como as mulheres negras, pobres e periféricas.  

O Governo Lula-Alckmin aprovou um novo teto de gastos, o Arcabouço Fiscal. Teve 

pressa em atender o capital financeiro aprovando uma medida que, mais uma vez, impede 

a valorização dos serviços públicos e que ameaça todas as áreas sociais, afetando 

principalmente a sa¼de e a educa«o. Em outras palavras, o ñCalabouo Fiscalò acelera o 

processo de desmonte do serviço público e sua qualidade oferecida para a maioria da 
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população. 

Estamos em luta em diversas campanhas salariais que, muitas vezes, se dão em unidade 

com outras entidades sindicais. Lutamos porque a única maneira de impedir que a extrema 

direita volte ao poder e que não avance ainda mais sobre a classe trabalhadora é que o 

governo Lula-Alckmin atenda os anseios da maioria da população ï que são os direitos 

básicos garantidos na constituição, como saúde e educação. 

Nossas lutas apresentam pautas de reivindicações que não são somente econômicas. Na 

Campanha Salarial 2024 de servidores federais apresentamos o revogaço - que contém 

diversas medidas do governo Bolsonaro -, o arquivamento da PEC 32, a reestruturação 

das carreiras, a exoneração de interventores, além da implementação de mesas setoriais, 

principalmente para debater a carreira docente hoje tão fragmentada e desvalorizada.  

Nós, servidores(as) públicos(as), durante o momento mais difícil da história recente 

mundial, a pandemia da Covid-19, mantivemos toda a estrutura pública em 

funcionamento. Muitos de nós morreram e muitos(as) outros(as) estiveram na linha de 

frente para atender a população brasileira. Combatemos o negacionismo e defendemos a 

ciência desde uma perspectiva crítica, lutando ombro a ombro em 2022 pela manutenção 

das liberdades democráticas em nosso país. Por isso perguntamos: não seremos 

valorizados hoje? 

Nós do ANDES-SN estamos em defesa das liberdades democráticas, dos serviços 

públicos e dos(as) servidores(as) e continuaremos assim porque a luta ainda não acabou! 

O ANDES-SN reafirma seu compromisso com essas pautas, fomentando um diálogo 

constante com os movimentos sociais, bem como, reforça seu compromisso com um 

projeto de educação pública, gratuita, laica, socialmente e cientificamente referenciada às 

demandas de nossa classe, que esteja alinhada a um projeto de transformação social 

garantindo a emancipação humana e a superação das opressões. 
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TEXTO  2  

Contribuição da(o)s Sindicalizada(o)s: Adriana Penna (Aduff); Agatha Justen (Aduff); Airton Paula Souza 

(Adufs-Se); Alair Silveira (Adufmat); Aldi Nestor de Souza (Adufmat); Beatriz Tupinambá Freitas (Adufs-

Se); Catharina Marinho Meirelles (Aduff); Cláudio Gurgel (Aduff); Elyson Carvalho (Adufs-Se); Jairo 

Paes Selles (Aduff); José Jailton Marques (Adufs-Se); Júlio Figueiredo (Aduff); Marcelo Massayoshi Ueki 

(Adufs-Se); Maria da Graça Gurgel (Ufal); Marluce Souza e Silva (Adufmat); Máuri de Carvalho 

(Ufes); Olinto Silveira Alves Filho (Adufs-Se); Onice Teresinha Dall'Oglio (Adufmat); Sandra Menezes 

Walmsley, (Adufs-Se); Waldyr Lins de Castro (Aduff); Wilma Pessôa (Aduff). 

 

 

 

DE LUTOS E DE LUTAS: A CLASSE TRABALHADORA SE MOVE  
 

 

TEXTO DE APOIO  

 

INTRODUÇÃO  

 

Vivemos tempos de destruição e de guerra, quando inclusive a natureza revela sua dor e 

rebeldia. Mas, em todas as suas manifestações destrutivas, são os interesses de classe que 

desvelam o poder avassalador das guerras oficiais e/ou cotidianas.  

A concepção de progresso e de liberdade que nascem e têm dinamizado a história do 

capitalismo carregam consigo a sua origem natimorta. Essa contradição criou o que 

Marshall Berman chama do óconstrangimento burgu°sô, a medida em que aquelas 

promessas que deveriam iluminar as perspectivas para uma suposta pavimentação do 

processo civilizador, rumo a um futuro incontornável, ñpodem converter-se em 

abismosò. O auge desse percurso já se fez sentir em níveis que se aproximam da barbárie 

materializada pelos Estados-nação ao longo do século XX, haja vista, só para ficar com 

um exemplo, os milhares de mortos envolvidos nas Grandes Guerras. E os 

desdobramentos da barbárie são perceptíveis, alcançando novos patamares de 

intensificação em apenas duas décadas do século XXI. A naturalização das guerras 

constantes, as quais, alimentadas pelos interesses do Imperialismo dos EUA e seus 

aliados, promovem catástrofes humanas e naturais, em escala incessante e progressiva. 

O mundo tem assistido da poltrona da sua sala, o genocídio operado por Israel ao povo 

palestino, operação alimentada pelo complexo industrial-militar estadunidense e por sua 

arrogante peregrinação com o objetivo de fazer o mundo acreditar que são os principais 

representantes da liberdade e do progresso. Portanto, continuando na sua alucinação 

imperialista, acreditam obstinadamente serem os escolhidos de deus para levar a sua 

concep«o de óliberdadeô e de óprogressoô aos supostos povos b§rbaros.  

Atordoados, transformamo-nos em espectadores regulares tanto do genocídio em Gaza 

quanto das variadas faces da violência de cada dia. Neste ranking de tragédias (nacionais 

e supranacionais), ao individualismo exacerbado e socialmente corrosivo, as guerras 

televisionadas e a naturalização da destruição promovem e agravam a satanização do 

inimigo e a indiferença social. Ao cabo, deliberadamente, se promove e cristaliza a 

óbanaliza«o do malô, como dizia Arendt. Neste esforço concentrado, é a mídia um dos 

mais eficientes instrumentos da cultura da guerra, que substitui, no campo das relações 

interpessoais, o adversário pelo inimigo e a política pela guerra.  
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CONJUNTURA INTERNACIONAL  

Oito guerras em curso, crimes ambientais sinalizando a inviabilidade ou impossibilidade 

de se viver em algumas cidades, a expansão do neofascismo mundo afora, o desempenho 

pífio da economia mundial, a degradação das condições de vida dos trabalhadores, o 

mercado como a única instituição vitoriosa, o Rivotril tão popular quanto chiclete e quase 

oitocentos milhões de pessoas passando fome no mundo (segundo a ONU), longe de 

representar uma situação extraordinária, um desvio de rota, uma singularidade ou uma 

crise, configura-se como a mais corriqueira das rotinas de uma ordem social que, há várias 

décadas, confirma que, no dueto luxemburgueano, Socialismo ou Barbárie, a última tem 

dado as cartas. Sim, barbárie é como julgamos adequado nomear a atual conjuntura. 

Atualmente, à Rússia-Ucrânia e Israel-Gaza somam-se Burkina Faso, Somália, Sudão, 

Mianmar, Nigéria, Síria e Iêmen, como países, oficialmente, em guerra. Assim, se durante 

muitos anos, as chamadas guerras híbridas garantiram lucratividade à indústria da morte, 

assim como serviram para preservar suas fronteiras, agora, cada vez mais claramente, as 

guerras oficiais evidenciam o extravasamento da tragédia humana em todas as suas faces. 

E, na contraface da destruição que promovem, as grandes corporações capitalistas 

concentram e centralizam, cada vez mais, o poder de vida e de morte da humanidade, 

junto à acumulação de riqueza. 

A guerra Rússia-Ucrânia é emblemática e representa um paradoxo. Enquanto o mundo 

assiste a uma explosão midiática, ao vivo, do massacre de Israel em Gaza, que já matou 

mais de 11,5 mil pessoas em dois meses, notícias sobre a guerra da Ucrânia, que 

completará dois anos em fevereiro próximo, recrudesceram. É uma guerra em silêncio?  

Mas uma guerra, na ordem social capitalista, e ainda por cima num cenário de queda 

tendencial da taxa de lucros e de Miséria da Razão, pode representar um trunfo político 

e econômico, além de ser justificativa para a manutenção de um Estado repressor, 

autoritário e violento.  No caso Rússia-Ucrânia, há um claro sinal de adequação dos países 

à guerra. Afinal, a guerra Rússia Ucrânia foi decisiva para o aumento dos preços do 

petróleo, dos alimentos e de diversos outros itens em 2022.  A indústria bélica americana, 

por exemplo, viu suas exportações crescerem 14%, no ano passado, em função do 

conflito, e os países europeus da OTAN aumentaram suas importações de armas em 65%. 

A Ucrânia, que não tinha relevância no comércio de armas, hoje é o 14º país do mundo 

em número de importações.  Para Putin (há 23 anos na presidência da Rússia), a 

administração da guerra pode representar sua recondução à presidência, cuja eleição 

ocorrerá em março de 2024. E ele já declarou que concorrerá. Uma saída para a guerra na 

Ucrânia parece sem perspectiva no momento.  

Em outro front, desde a Assembleia da ONU que criou o Estado de Israel em 1948, um 

barril de pólvora vive a céu aberto pronto para explodir na região. No mês de outubro de 

2023 teve início um novo episódio deste conflito que há 70 anos lava de sangue as 

proximidades da Terra Santa. Apesar de abrigar as três principais religiões monoteístas 

do mundo, a essência do conflito é de natureza econômica e geopolítica.  É a luta pela 

terra, é a disputa por petróleo e pelo domínio da região. O Oriente Médio é uma região 

estratégica, rica em recursos naturais e vital para o equilíbrio geopolítico global. E como 

consequência disso, no tabuleiro das forças mundiais que tem, de um lado, os Estados 

Unidos (aliado de Israel), e, do outro, a Rússia (aliada da Palestina), formam-se as filas 

de apoios aos dois extremos, em uma versão costumizada da Guerra Fria. Merece 

destaque, diante do genocídio ampla e mundialmente reconhecido, a posição de alguns 

países latino-americanos: da altiva Bolívia que rompeu relações diplomáticas a países 
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como Chile, Colômbia, Cuba e Honduras, que determinaram o retorno de seus 

embaixadores para consultas. 

O massacre em Gaza desnuda a covardia do Exército de Israel que ataca inclusive 

hospitais, e já deixou a população sem energia elétrica e água por vários dias. Trata-se de 

uma catástrofe humanitária. A título de comparação e ilustração da adequação da palavra 

barbárie para definir nossos dias, segundo dados do Atlas de Segurança Pública do Brasil, 

somente em 2022 foram 40,8 mil homicídios, números que equivalem, anualmente, a 

quatro massacres de Gaza.  

Da guerra oficial televisionada às guerras dissimuladas e invisíveis, o Rivotril, junto com 

Lexotan e Xanax, lideram a venda de fármacos no mundo. Somente no Brasil, são 123 

mil caixas desses remédios vendidas por dia. Apenas uma sociedade entorpecida pode 

assistir ñtanto horror e iniquidadeò ï a la Chico Buarque ï e seguir adiante sem sair do 

lugar. 

Não bastassem os horrores das guerras de toda espécie, o neofascismo tem liberado seus 

monstros e conquistado ressentimentos profundos. Para isso, conta com mais do que o 

torpor medicamentoso; conta com o individualismo exacerbado, a descrença e a 

desconfiança nas instituições, e a política da intolerância e do ódio como combustível. 

Além disso, conta com a inércia de forças políticas que deveriam ser vanguarda de uma 

proposta radicalmente diferente. Este novo fascismo tem sido capitaneado por líderes 

políticos com a habilidade de, munidos de um discurso bárbaro, apresentarem-se como 

alternativas à barbárie. É o caso, por exemplo, de Bolsonaro, no Brasil, em 2018; de 

Donald Trump, nos Estados Unidos, em 2017; de Víktor Órban, na Hungria e, mais 

recentemente, de Javier Milei, na Argentina, só para citar os mais conhecidos. 

O neofascismo tem a firmeza da radicalidade como arma, a postura ereta da convicção e 

a capacidade de seduzir pela retórica. O neofascismo tem o discurso simples e fácil como 

método. É como um bálsamo, uma chacoalhada no marasmo da barbárie que mortifica a 

todos diariamente. É uma tragédia com a capacidade de disputar, vencer e aprofundar a 

barbárie. No cenário em que a barbárie é a regra geral, o neofascismo é uma consequência 

meio óbvia, posto apresentar-se como uma ósolu«oô simples para problemas insol¼veis 

no capitalismo.  

Nos EUA, mergulhado num mar de processos, o ex-presidente Donald Trump (acusado 

de quatro crimes no ataque ao Capitólio e que, em abril de 2020, orientou os americanos 

a injetarem desinfetante com álcool para combater o vírus da Covid-19), cresce nas 

pesquisas de intenção de votos para presidente dos Estados Unidos, em 2024.  De acordo 

com pesquisas de setembro/2023, o ex-presidente alcançou nove pontos percentuais sobre 

o atual presidente Joe Biden. Independentemente do resultado dessa eleição, entretanto, 

o que estas pesquisas indicam é que o neofascismo se mantém como força política viva e 

capaz de fazer frente nas eleições da principal economia capitalista do planeta e de 

influenciar outras eleições em diversas partes do mundo. 

A Argentina, que tem um histórico de conquistas progressistas na América do Sul, como 

por exemplo, o modelo de universidade gestado nas greves históricas de Córdoba (1918), 

e que botou os generais da ditadura militar no banco dos réus e os condenou; elegeu, em 

outubro de 2023, Javier Milei. Economista e professor universitário que acusou o Papa 

Francisco de comunista, apresentou como propostas de campanha, dentre outras coisas: 

fechar o banco central argentino, dolarizar a economia, privatizar saúde, educação e 

previdência.  
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Três dias após a vitória do argentino Javier Milei , na Holanda, o Partido pela Liberdade 

(PVV, na sigla em holandês) foi o mais votado nas eleições legislativas nacionais. Este 

partido, conhecido por posições anti-Islã e anti-União Europeia, fez campanha utilizando 

a bandeira anti-imigração, incitando contra a ñinvas«o isl©micaò no Ocidente. O líder do 

Partido, Geert Wilders, coerente com suas posições, já propôs a detenção e deportação de 

imigrantes ilegais e a devolução de solicitantes de asilo oriundos da Síria, além da censura 

ao Alcorão e a cobrança de impostos sobre os véus usados por mulheres muçulmanas. No 

seu currículo também constam insultos aos marroquinos, definidos por ele como 

ñesc·riaò. Com posi»es e proposi»es t«o ñacolhedorasò, n«o causa estranhamento que 

viva sob a proteção policial desde 2004, em razão de ameaças de morte.  

De maneira a promover a ñHolanda em primeiro lugarò, o Partido propõe um referendum 

sobre a sa²da da Holanda da Uni«o Europeia (óNexitô), nos mesmos moldes do Brexit 

britânico. Mesmo que muitos holandeses se manifestem contrários às políticas 

ultranacionalistas e xenófobas do primeiro-ministro húngaro, Viktor Orbán, os resultados 

eleitorais na Holanda sugerem o contrário. 

Considerando a potência chinesa, os números do crescimento econômico, apresentados 

nas últimas duas décadas, conferiram ao país asiático a alcunha de economia do século, 

colocando-o numa disputa pelo posto de maior economia do planeta, palmo a palmo, com 

os Estados Unidos. Nesse período, o mundo foi invadido por produtos e empresas 

chinesas. Mas os especialistas se dividem sobre até onde vai esse vigor asiático. Para 

alguns, é uma questão de pouco tempo para a China superar a economia dos Estados 

Unidos. Para outros, a economia chinesa já demonstra sinais de cansaço e com 

crescimento previsto de 5% para 2023, tende a estagnar. 

Do ponto de vista de conflitos bélicos, a China, diferentemente dos Estados Unidos, 

costuma proferir a m§xima de ñnunca ter invadido nenhum paísò. Sobre os epis·dios 

Israel-Gaza e RússiaïUcrânia, ao menos publicamente, a China não tomou partido. Ainda 

que se mantenha como aliada explícita de Moscou, reitera seu discurso de paz e se nega 

a maiores envolvimentos com a operação militar russa. No Conselho de Segurança da 

ONU, em 2022, no julgamento da resolução que punia a invasão da Rússia sobre a 

Ucrânia, a China se absteve. Mais recentemente, sobre o episódio Israel-Gaza, o chanceler 

chinês pediu ao seu homólogo norte-americano, ñque Washington atue para convencer 

Israel a interromper a guerra e respeitar a óindepend°nciaô dos palestinosò.   

Se a invasão de mercadorias, de tecnologias e de empresas chinesas, em todas as partes 

do mundo, bastará à China, somente o tempo dirá. Enquanto isso, o projeto de 

modernização do arsenal militar chinês almeja transformar a China em uma potência 

ñmilitar de óexcel°nciaô, capaz de ólutar e vencer guerrasô at® 2049ò. 

De acordo com a ONU, em 2023, 780 milhões de pessoas passam fome no mundo. E a 

cada cinco segundos uma pessoa morre de fome. A barbárie, como dissemos acima, é a 

única palavra capaz de descrever esse cenário com exatidão; traduzindo a completa 

incapacidade de a ordem social capitalista resolver os problemas básicos da humanidade, 

tais como alimentar a todos, embora tenha produção suficiente para isso. Sob a barbárie 

de cada dia convivem seus extremos de fartura e privação, acúmulo de riqueza e de 

miséria, direitos formais e a negação deles, presença social do Estado e anti-Estado.   

O Brasil, como fonte de enormes recursos naturais, de minérios, petróleo, terra, água, 

energias renováveis e gigantesca produção de grãos, tem sido um porto seguro para o 

capital internacional.  E tem, na figura de Lula da Silva, um presidente conhecido 

mundialmente e respeitado ator na conciliação de classes.  A taxa de juros no Brasil é 

https://www.brasildefato.com.br/2023/11/20/javier-milei-derrotou-sergio-massa-em-20-das-23-provincias-da-argentina
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motivo de orgulho para o rentismo estrangeiro. Lula, num esforço de ñrecuperar a 

imagem do Brasil no exteriorò, atua como interlocutor e tenta se equilibrar entre o Brics; 

a União Europeia e os Estados Unidos, assim como revigorar o bloco regional. A eleição 

de Javier Milei, na Argentina, contudo, pode representar dificuldades para o Mercosul, 

uma vez que o mandatário argentino, durante a campanha, levantou dúvidas sobre a 

manutenção das relações com o Brasil.  

Ainda sobre a América Latina, no domingo, 03 de dezembro de 2023, um plebiscito 

aprovou a anexação do território de Essequibo, na Guiana, à Venezuela. Rica em petróleo, 

gás e ouro, atualmente explorados por uma empresa americana, a região de Essequibo é 

palco de disputa entre Venezuela e Guiana há 200 anos. A Venezuela alega que o 

território lhe foi retirado em 1899. A passagem por terra da Venezuela para a Guiana, 

devido a densa floresta na fronteira entre os dois países, é feita através da cidade de 

Pacaraima, em Roraima, o que poderá colocar o Brasil no centro do conflito.  

 

CONJUNTURA NACIONAL  

No Brasil, a correlação de forças entre os Poderes que constituem o Estado, assim como 

com os trabalhadores organizados, demanda maior acuidade.  Especialmente porque 2023 

foi inaugurado com uma gravíssima tentativa de golpe de Estado, gestada, anunciada e 

televisionada, cujo ápice foi 08 de janeiro. Uma tentativa de golpe que, efetivamente, 

tinha por objetivo a quebra da institucionalidade democrática e a subtração dos Poderes 

instituídos, tendo como meio a violência e a intolerância como política. 

Nestas condições, 2023 iniciou pautado pelas tragédias e pelas violências de toda ordem. 

Se, em Brasília, a tentativa de golpe tomou forma em 08 de janeiro, a fome e a desnutrição 

dos yanomanis foi gestada ao longo dos meses, em Roraima, e, junto com elas, os índices 

crescentes de miséria, desemprego e precarização do trabalho no Brasil. 

Não por acaso, os índices de aprovação do governo Lula, no início de dezembro/2023, 

refletem tanto a manutenção da polarização política quanto a mobilidade regressiva dos 

percentuais de aprovação, passados mais de 11 meses de Governo. Conforme pesquisa 

do DataFolha, a aprovação de 38% enfrenta quase o mesmo percentual de desaprovação 

(30%), ratificando um perfil majoritariamente masculino, evangélico, sulista, com ensino 

superior e com renda acima de cinco SM daqueles que desaprovam o Governo. Nesta 

pesquisa, chama atenção a avaliação do Governo como regular por 30% dos 

entrevistados, dentre os quais os jovens se destacam. 

Considerando o Poder Executivo, é necessário registrar que este se distingue mais pela 

atuação no Exterior, do que pela política Interna. Neste particular, tem se distinguido mais 

pelo que mantém do que pelo que inova. No caso da política internacional, 

contrariamente, o Governo Lula tem retomado protagonismo. Especialmente frente ao 

contexto de terra arrasada que marcou o governo Bolsonaro, não somente com relação 

aos países latino-americanos, mas, também, centrais, a partir da métrica anticomunista 

que não demandava qualquer critério objetivo de classificação. 

Frente às guerras na Ucrânia e em Gaza, o governo Lula tem assumido uma postura 

dissidente com relação aos países centrais. Esta postura mais independente tem provocado 

as reações comuns àqueles que veem os interesses dos países centrais como expressão 

dos interesses da ñhumanidadeò. Assim, ¨ sataniza«o da Rússia seguiu-se à satanização 

do Hamas, cuja base de fundamentação é construída sobre a omissão dos interesses 

imperialistas que movem o tabuleiro mundial, assim como ao apagamento da história de 

constituição do Estado de Israel e do papel da ONU em todo o processo até os dias atuais. 
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A política externa mais independente do Governo Lula reflete-se tanto no 

restabelecimento das relações com a Venezuela quanto na resistência em endossar a 

satanização da Rússia e a redução do conflito entre palestinos e o governo de Israel como 

um problema restrito à ação do Hamas no dia 07 de outubro de 2023. Esta independência, 

contudo, não alcançou as dimensões de outros países latino-americanos como referidos 

acima. De qualquer forma, há de se reconhecer o esforço em construir soluções 

duradouras, através da criação do Estado Palestino. Reivindicação comum a outros países 

da região.   

O meio ambiente, depois da catástrofe ambiental promovida pelo Governo Bolsonaro, 

voltou a ocupar papel importante na pauta do atual Governo. Porém, seja na Cúpula da 

Amazônia ou na COP-28, a postura do Governo enfrenta contradições. De um lado, 

porque cede a pressões que, ao cabo, comprometem a preservação ambiental, como foi o 

caso da política de estímulo às empresas produtoras de carros populares (movidos a 

combustíveis fosseis), cuja renúncia alcança R$ 2 bilhões; de outro, porque enfrenta um 

Poder Legislativo majoritariamente reacionário e hostil não apenas ao meio-ambiente, 

mas a qualquer questão de caráter social, identitária, trabalhista ou de direitos humanos. 

Registre-se, contudo, que a primeira das contradições no que tange ao meio-ambiente foi 

a nomeação de Carlos Fávaro (PSD/MT) para a pasta de Agricultura e Pecuária. O mesmo 

Carlos Fávaro que, juntamente com a ex-ministra de Meio Ambiente, Izabella Teixeira, 

e o atual Presidente do BNDES, Aloísio Mercadante, participaram de um jantar de luxo, 

em Dubai, promovido para a Marfrig Global Foods apresentar nova fase do Programa 

Verde+, na companhia de membros da Cargill, MapBiomas, CEBRI e outros. 

Assim, enquanto os programas óverdesô e ósustent§veisô s«o apropriados e ressignificados 

pelas grandes empresas capitalistas, os desastres ñnaturaisò transbordam e destroem 

comunidades, cidades, fauna e flora. Por trás da reação da natureza, a mão implacável - 

mas não invisível - do capital.  

Pela ação inclemente das grandes empresas (beneficiadas pela conivência e/ou omissão 

de parcelas do Estado), as tragédias são contabilizadas e anunciadas, como uma espécie 

de drama sem memória. Neste esforço pela irresponsabilidade e pelo apagamento da 

memória coletiva, as mineradoras ocupam o pódio. Pela catástrofe de Brumadinho/MG, 

quem responde são as empresas Vale e Tüv-Süd; em Mariana/MG, a Samarco; em 

Maceió/AL, a Braskem; e, no RS, a tragédia das chuvas foi precedida pela denúncia e 

mobilização social contra as iniciativas da Colpemi e da Nexa Resources (multinacional 

do Grupo Votorantin). Na teia da conveniência dos esquecimentos seletivos, o caso de 

Belo Monte também merece registro, não somente pelos danos irreversíveis às vastas 

margens do rio Xingu, mas, também, pela expulsão de populações ribeirinhas, 

perseguições e assassinatos de trabalhadores e sindicalistas. Ao cabo, nem El Niño é o 

vilão indomável nem la madre tierra pode suportar tanta destruição. Indomável e 

destrutivo é o capital na sua irrefreável sede de acumulação a despeito da destruição que 

provoca na natureza e na humanidade. 

Igualmente deletéria é a política de privatizações que, apesar de todas as evidências 

cotidianas na vida social, permanece, nos discursos políticos de vários matizes, como 

solução mágica. Desta maneira, embora sejam conhecidos os resultados catastróficos 

dessas experiências, governos como o de São Paulo insistem na destruição do patrimônio 

público. Assim, chama atenção a combinação entre o silêncio da mídia quanto à 

composição societária das empresas envolvidas e os benefícios públicos obtidos, em 

contraposição à estridência quanto à responsabilidade dos governantes sobre o prejuízo 
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causado e a demanda por recursos públicos para a solução dos problemas privativamente 

provocados.  

Nesta escalada infundada e irracional (do ponto de vista dos interesses sociais), figuram, 

junto às mineradoras, as empresas privatizadas de energia elétrica como a Enel, 

recentemente envolvida na falta de energia durante dias, em SP e RJ, empresas de 

telefonia, as empresas privadas que compõem o sistema EBSERH e tantas outras 

diariamente escancaradas em dossiês e noticiários. 

Mas, 2023 foi, também, marcado pelos movimentos do Governo Federal no sentido de 

anunciar grandes mudanças, para, ao final, manter a ordem das coisas. Assim foi com o 

novo arcabouço fiscal (em substituição ao Teto de Gastos), a proposição de Reforma 

Tributária regressivamente preservada, o recuo em relação à revogação das 

contrarreformas Previdenci§ria e Trabalhista e o ñreajusteò dos servidores p¼blicos, 

dentre outras medidas. 

Desta maneira, em que pese o reconhecimento quanto ao impacto social que determinadas 

políticas de assistência têm junto à devastação promovida nos últimos anos, como Bolsa 

Família, Programa Desenrola e reajuste sobre um SM oficial que alcança pouco mais de 

1/6 do que deveria ser (DIEESE, novembro/2023) para cumprir os preceitos 

constitucionais, se tratam de iniciativas cosméticas. Há, por parte do Governo Lula III, a 

mesma contenção verificada nos Governos I e II com relação à implementação de 

políticas de transformação estrutural. Como nos anteriores, as políticas de impacto social 

não ultrapassam os limites de controle da pobreza. 

Embora as alianças e o processo eleitoral já revelassem quais as margens de intervenção 

política da candidatura Lula/Alckmin, nem a composição do Congresso Nacional 

demoveu o Executivo quanto à priorização das tratativas congressuais, mantendo-se 

distante da única força política capaz de fazer a neutralização da correlação de forças 

dentro do Parlamento: a mobilização de base dos trabalhadores organizados. Não é 

desconhecimento ou falta de experiência do PT em assim proceder. Trata-se, 

objetivamente, de decisão política! 

Ora, como consequência desta escolha, resta ao Governo atuar acuado pela correlação de 

forças dentro do Congresso, retomando parcerias, acordos e concessões que marcaram 

suas rela»es sob as regras impostas pelo óCondom²nio pemedebistaô (conforme nomeou 

Marcos Nobre) que, popularmente, se traduz na ópolítica toma lá dá cáô. Por®m, mesmo 

com o academicamente qualificado como ñpresidencialismo de coaliz«oò, as relações 

entre o Executivo e o Legislativo não tem sido fáceis. O Poder Legislativo, nas figuras do 

Presidente da Câmara Federal. Arthur Lira (PP/AL), e do Senado, Rodrigo Pacheco 

(PSD/MG), assegurou visibilidade midiática não propriamente por decisões de caráter 

social, mas pelos movimentos organizados de suas bancadas mais estruturadas: ruralista, 

evangélica e de (in)segurança pública. Como demonstra a radiografia da Câmara Federal 

(DIAP, 2023), a composição partidária assegura aos reacionários e congêneres o pódio 

com 303 parlamentares dos 513 que compõem a Casa. Considerando-se aqueles partidos 

que, eventualmente, fazem algumas concessões aos interesses dos trabalhadores, e que 

contabilizam 84 deputados, é possível identificar que nada menos do que 75,44% da 

Câmara Federal é ï integral ou parcialmente ï refratária às pautas de interesse social e 

trabalhista. 

Com esta nova composição, o Poder Legislativo aprovou o Marco Temporal e o PL do 

Veneno (de autoria de Blairo Maggi-PP/MT), interveio na estruturação ministerial do 

Executivo, aprovou a manutenção da desoneração da folha de pagamento, criou a CPI 
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sobre o MST (Câmara Federal) e a CPMI 08 de janeiro, dentre outras iniciativas. A CPI 

sobre o MST morreu de inanição, sem, sequer, votação do Relatório Final. A CPMI sobre 

a tentativa de golpe foi concluída com aprovação do Relatório Final com o pedido de 

indiciamento de 61 pessoas por crimes como associação criminosa, violência política, 

abolição do Estado Democrático de Direito e golpe de Estado. 

Mas, se o Parlamento tem atuado no sentido de intervir diretamente sobre as iniciativas 

do Poder Executivo, ele também tem sido bastante ativo quanto ao Poder Judiciário. Sob 

a reclamação recorrente quanto a um suposto ñativismo judicialò, as Casas Legislativas 

têm feito enfrentamentos abertos às decisões da Suprema Corte, seja com relação à 

liberação do aborto, descriminalização das drogas, à rejeição ao Orçamento Secreto, à 

punição aos participantes da tentativa de Golpe (08 de janeiro), ao porte e posse de armas 

etc. Neste esforço para conter os poderes do Poder Judiciário, o Congresso Nacional 

aprovou PEC n. 50/2023 (de autoria do deputado Domingos Sávio, PL/MG), autorizando 

ao Congresso Nacional o direito de anular decisões definitivas do STF quando, ñna 

avaliação dos parlamentares, extrapolarem limites constitucionaisò (Portal C©mara 

Federal, 2023). Neste caso em particular, o papel constitucional do Poder Judiciário, 

como guardião da Constituição, passa a ser exercido pelo Poder que tem a atribuição de 

elaborar e aprovar leis.  

Sob as luzes da grande mídia, a iniciativa legislativa se apresenta como somente uma 

pretensão de impor a necessidade de que as decisões da Suprema Corte sejam tomadas 

pelo Pleno e não de forma autocrática. Ora, tal mudança já havia sido aprovada, em 

dezembro/2022, pelo próprio STF, sob a presidência da então ministra Rosa Weber. 

O Poder Judiciário, em que pese o papel fundamental exercido durante o Governo 

Bolsonaro, no sentido de consagrar-se com um Poder de resistência institucional 

juntamente com segmentos da sociedade civil, e, na prática constitua-se em um Poder 

ómoralmenteô progressista no que concerne ¨s pautas identit§rias, ® inversamente 

comprometido com a pauta dos direitos trabalhistas. 

Tem-se, assim, que o mesmo STF que, através da figura de Alexandre Moraes atuou como 

uma esp®cie de ñjusticeiro judicialò, ® aquele que tem se consolidado como um Poder 

pouco sensível aos direitos dos trabalhadores. Não só reconhece a terceirização nas 

atividades-fim, mas reconhece também que ñacordos ou conven»es coletivas de 

trabalho que limitam ou suprimem direitos trabalhistas são válidas, desde que seja 

assegurado um patamar m²nimo ao trabalhadorò (STF, 02/06/22), senão que, nos 

últimos tempos, o STF, especialmente (mas não exclusivamente) na figura do ministro 

Gilmar Mendes tem promovido uma incursão contra os juízes do Trabalho.  

A centralidade na contenda entre a Justiça do Trabalho (esvaziada em suas competências 

pela Contrarreforma Trabalhista) e o STF, é a garantia aos direitos dos trabalhadores. 

Conforme a Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho), o 

STF pretende criar jurisprudência a partir de ñdecis»es em s®rie do STF contra 

reconhecimento do v²nculo de empregoò, o que significa, na prática, uma jurisprudência 

que corrói o Direito do Trabalho. 

 

A VIOLÊNCIA DA CALMA  

Há, em uma sociedade firmada sobre a valorização do trabalho que não tem trabalho, uma 

tragédia permanente que extrapola as privações das condições materiais de existência. Ela 

alcança a alma. Nestas condições cotidianamente agravadas, a corrosão das relações 

societárias pautadas pelas relações de trabalho, assim como a generalização da 
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precarização dos vínculos e da remuneração do trabalho, reproduz uma sociedade 

progressivamente adoecida e, conforme os ditames dos interesses do capital, dependente 

da indústria farmacêutica. 

A patologização da vida social denuncia tanto a existência de um problema societal sob 

a forma alienada de doença mental controlada sob a via medicamentosa, quanto a 

corrosão das relações societárias de reconhecimento e identidade classista. Afinal, para o 

êxito deste processo socialmente destrutivo, é necessário aprofundar a identidade 

individual e os liames coletivos restritos às identidades parciais e fragmentadas.  

Este doloroso e pernicioso processo de desconstrução de pertencimento de classe e 

perspectiva histórica-material acaba por transformar-se em terreno fértil para o 

encastelamento do indivíduo, o egocentrismo exacerbado, o estreitamento da percepção 

histórica e material, reduzindo-a à temporalidade da existência individual, assim como à 

violência como uma forma de manifestação societária, com a consequente ñbanaliza«o 

do malò como parte das relações conviviais.  

Nos últimos meses de 2023, dois episódios foram particularmente ilustrativos dos níveis 

de internalização da indiferença coletiva e da banalização da violência. O primeiro diz 

respeito à indiferença às condições desumanas impostas aos fãs de Taylor Swift pelos 

empresários responsáveis, diante de temperaturas que ultrapassaram os 43º C no RJ (com 

sensação térmica de 60º C), cuja desumanidade impedia, inclusive, acesso à água. Mas, 

tais imposições empresariais somente poderiam ser cumpridas alinhadas à indiferença da 

maioria. Afinal, mesmo com a morte de uma jovem de 23 anos, o ñshow tem que 

continuarò. Consequentemente, a revolta dos fãs só se fez conhecer quando, no dia 

seguinte, após amargar as mesmas condições desumanas, a Organização decidiu, na 

última hora, adiar o show. Ou seja, a indignação somente compareceu quando afetou, 

individualmente, os fãs da cantora. 

40 anos de agenda neoliberal legaram ao mundo os ansiolíticos! Cada vez mais gente 

jovem, muito jovem, é dependente deles. Empregos ausentes e desprotegidos, Estados 

policiais e repressivos, empresas públicas sucateadas ou vendidas, ausência de 

perspectiva de futuro, rebaixamento do trabalho à condição de infâmia, tudo isso mutila 

a sociedade, alimenta e cria chão para o fenômeno do neofascismo, que floresceu nos 

últimos anos. Desesperança e ansiedade dos jovens materializam-se não somente na 

patologização da vida, mas, também nos índices de suicídios e na brutalidade dos números 

capturados pelas pesquisas (IBGE) que informam que 10,9 milhões de jovens brasileiros 

(entre 15 e 29 anos) não estavam estudando ou trabalhando até o final de 2022. Isto é: de 

cada cinco jovens, um deles não trabalha ou estuda. Dentre eles, quase a metade é 

constituída de mulheres pretas ou pardas, seguidas por homens pretos e pardos. 

O segundo episódio está relacionado às recentes ações de ñjusticeirosò urbanos no RJ, 

que se arrogam o direito de praticar violência contra aqueles que, segundo critérios 

próprios, são sentenciados como culpados. Estes episódios são ilustrativos dos níveis de 

entranhamento da banalização do mal associado a um Estado fortemente marcado pela 

ausência institucional de garantias ou, pelo seu contrário, pela presença através da 

violência. Na ausência do Estado, outros estados paralelos se instituem. E com eles, 

também, o poder de impor-se e usar, arbitrariamente, as próprias regras e a própria força. 

A cultura típica de guerra (combate ao inimigo) há muito se institucionalizou no Brasil. 

Assim, o inimigo passou do ócomunistaô e do ósindicalistaô dos anos de chumbo aos 

segmentos mais empobrecidos da classe trabalhadora. Especialmente nas favelas, vítimas 

contumazes das forças militares/policiais, das milícias e do narcotráfico. Para estes 
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segmentos, a violência e o neofascismo não são abstrações, nem se restringem a 

determinados governos. Consequentemente, a expansão do neofascismo no Brasil e no 

mundo reflete a convergência de vários movimentos fundados sobre o individualismo 

exacerbado, a intolerância social e a violência banalizada.  

Ao final, vivenciamos, cotidianamente, a óviolência da calmaô que Viviane Forrester 

identificou como a prática destes tempos sombrios (sem emprego e sem perspectivas), 

nos quais a violência nos impacta e paralisa até a próxima notícia, no intermédio de tempo 

em que respiramos aliviados porque não foi conosco!  

 

EDUCAÇÃO E LUTAS  

Como parte integrante na totalidade de toda essa tragédia estamos nós, os trabalhadores. 

Por meio da subsunção real e formal ao capital, a classe trabalhadora é explorada desde 

as suas atividades meramente físicas, até a sua ação mais intelectualizada, atuando como 

um operador do sistema produtor de mercadorias cada vez mais atrelado à alta tecnologia 

da informação e comunicação (TIC), indispensável às novas formas de produção da 

Indústria 4.0. Nesse contexto, o trabalho, enquanto atividade produtora de valor, passou 

a ser negado pelas próprias contradições imanentes a essa realidade. Fenômeno 

dialeticamente proporcional ao avanço do irracionalismo e da destruição da própria razão 

burguesa, declínio que se materializa ao mesmo tempo que reforça a visão dominante de 

mundo. 

Esse processo exige que o capital crie inúmeras ações de negação da liberdade da classe 

trabalhadora, buscando mantê-la nessa condição. Nesse sentido, mecanismos como os 

produzidos na relação de assédio devem ser tratados como um elemento constitutivo da 

relação capital-trabalho. Assim, ao não poder mais assumir a história como a história da 

liberdade (como emancipação da humanidade), a burguesia passou a criar todos os tipos 

de mecanismos para se manter no poder. Esses mecanismos vão desde as novas formas 

de exploração do trabalho ï como a intensificação do assédio à vida do trabalhador 

(provocando implicações dentro e fora do trabalho) e permitindo a extração de mais-

valor absoluto ï, passando pela precarização e terceirização, até à superexploração dos 

trabalhadores.  

Mais recentemente, a superexploração se expressa nas muitas formas da óuberiza«oô do 

trabalho, o qual se encontra diretamente ligado aos ditames impostos pela chamada 

Revolução 4.0. Muito embora o assédio e a espoliação impostos aos trabalhadores não 

sejam fenômenos novos ou apartados desse sistema social, vale notar que, sob a 

emergência das novas bases produtivas, o capitalismo precisou potencializar estes níveis 

de controle, dando-lhes, algumas vezes, graus diferenciados de sofisticação, como, por 

exemplo, a introdução e naturalização do trabalho remoto, tão popularizado com o 

avanço da pandemia de Covid-19.   

O controle sobre o projeto de educação formal da classe trabalhadora tem sido, 

historicamente, peça de disputa dentro da própria estrutura do capital. Portanto, diante 

das transformações da chamada Revolução 4.0, as políticas de educação também devem 

ser conduzidas pelo mesmo discurso da inovação e do progresso, acrescidas de uma aura 

redentora frente às misérias impostas pelo próprio capital ao mundo. O não ajustamento 

da classe trabalhadora às mudanças na forma de produzir, tem sido apontado, pelo 

capital, como um dos maiores responsáveis pelas crises contemporâneas.  

À escola, portanto, tem sido dirigida a tarefa de ajustamento dos trabalhadores aos novos 

tempos, devendo estar exposta aos holofotes das tecnologias da automação, da 
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inteligência artificial e todo o arsenal da Indústria 4.0. Tecnologias desenvolvidas e 

incorporadas por políticas internacionais, oriundas de organismos como a OCDE e o 

Fórum Econômico Mundial, por exemplo. Políticas as quais, no Brasil, têm sido adotadas 

integralmente (sem qualquer grau de crítica), compondo o arsenal de políticas públicas 

de educação. Estas assumem o papel de mensageiras do futuro, ao mesmo tempo em que 

reforçam a ideologia de que vivemos em condições favoráveis à produção de um suposto 

protagonismo da juventude trabalhadora, a qual teria total liberdade para empreender e 

para decidir e perspectivar o seu futuro: o seu projeto de vida! Este é, em síntese, o 

argumento sobre o qual se materializou a política do novo Ensino Médio. 

Organismos internacionais como a OCDE e o Fórum Econômico Mundial - reproduzidos 

por seus representantes brasileiros no Programa Todos Pela Educação ï, já admitem que 

há um conjunto de competências indispensáveis à economia mundial, mas ressalvam que 

estas competências já foram ou estão em processo de ampla assimilação por máquinas, 

sinalizando para o descarte da força de trabalho. Sob este contexto, esses organismos 

justificam seus esforços na elaboração e aplicação de políticas que indicam o necessário 

empenho da escola para o estímulo de competências (técnico-pragmáticas) 

especificamente executadas pelo ser humano, tais como o ato de pensar criticamente e o 

ato de ser criativo, para a resolução de problemas do cotidiano/imediato. Afirmam que, 

ñcom a perspectiva de que a inteligência artificial e a robótica levem à automatização 

de uma parcela considerável de profissões e postos de trabalho, competências mais 

difíceis de automatizar, como criatividade e pensamento crítico, tornam-se mais 

valiosasò. Nesta perspectiva, a OCDE apresenta dados que indicam que ñ14% dos 

empregos na área dos países membros da OCDE correm o risco de ser completamente 

automatizados, e 32%, de mudar de maneira significativa at® 2030ò. Em resumo, aliada 

à política de descarte está a política do medo e da desesperança, especialmente associada 

à educação.  

No último dia 5 de dezembro de 2023, o MEC divulgou os resultados do Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, 2022), que contou com a participação 

de 81 países. Trata-se de uma prova organizada pela OCDE, direcionada para avaliação 

das áreas de matemática, leitura e ciências, cujos resultados expostos na forma de um 

ranking servem para apreciação do mercado internacional. Deste modo, a Organização 

dá destaque aos países que melhor têm se dedicado a preparar suas crianças e jovens, 

potenciais forças de trabalho a serem exploradas.  

Na divulgação destes resultados, o Ministério da Educação destacou o ñbaix²ssimo n²vel 

de desempenho dos estudantes brasileiros em matem§ticaò, quando 73% dos estudantes 

ficaram abaixo da nota 2, mínimo desejado pela OCDE. Ao considerar o ranking geral 

nesta área, o Brasil ficou entre 62ª e 69ª posição entre os 81 países avaliados. Ou seja, 

este resultado mais que insatisfatório (inclusive para os parâmetros do mercado), é a 

chave para o avanço de políticas como o novo Ensino Médio, e a manutenção da atual 

política de formação de professores, estabelecida no país desde 2017, no governo Michel 

Temer.  

Vale dizer, entretanto, que todas essas políticas foram aprovadas no governo Temer, 

avançaram, intocáveis, pelos quatro anos do governo Bolsonaro; e, hoje, compõem as 

políticas do Ministério da Educação do governo Lula. Estamos falando, portanto, de 

políticas de Estado, escancaradamente atreladas às exigências do capital. Logo, não se 

trata de políticas de governo. Há, neste sentido, de se compreender que a educação 

brasileira tem um projeto a cumprir: o projeto desenhado pelo grande capital e suas 

corporações. 
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Estas ações contra a educação, obviamente, não se restringem ao ensino fundamental e 

médio, mas alcançam diretamente o ensino superior. Seja por meio de práticas externas 

ou pela aderência interna. Neste sentido, estas podem se manifestar tanto através do 

sucateamento institucional e do asfixiamento orçamentário quanto via adesão de muitos 

professores à cultura privatista e empreendedora, que permite a defesa e implementação 

de parcerias público-privadas (através de cursos e pesquisas) em que as empresas não 

apenas definem quais §reas merecem ñinvestimentosò, mas, tamb®m, quais objetivos 

mercantis são esperados. 

Percebe-se no cotidiano da vida universitária, uma espécie de silenciamento obsequioso 

ao esvaziamento do caráter público, gratuito e democrático da universidade, assim como 

uma tolerância elástica à flexibilização crescente com relação à educação ñlaica e 

socialmente referenciadaò, tomando por referência os interesses da classe trabalhadora. 

Em muitas universidades temos convivido com administrações e conselhos superiores 

protocolarmente democráticos, mas, objetivamente, pouco afeitos às suas exigências e 

práticas. Da mesma forma, continuamos a conviver tanto com manifestações e processos 

persecutórios externos que ofendem a autonomia de cátedra, quanto continuamos a sofrer 

processos administrativos internos, fomentados pela cultura da judicialização, do PAD, 

do assédio moral e do silenciamento dos inconformados.  

Nesta universidade distante da universidade que defendemos, educação financeira para 

estudantes com bolsas miser§veis e humoristas podem comandar as ñaulas magnasò para 

recepcionar calouros. Afinal, para que provocar e inquietar estudantes, técnicos e 

professores, se, como bem destacou Forrester, ñpensar ® revolucion§rioò? 

Por isso e por tanto mais, os desafios colocados para a classe-que-vive-do-trabalho são 

maiores na medida em que alcançam não somente as condições materiais, mas a 

subjetividade dos trabalhadores. Muitos deles, especialmente nas universidades, sequer 

se reconhecem como trabalhadores, e, muitas vezes, priorizam fragmentos da própria 

identidade de classe. 

Mas, a classe trabalhadora resiste. E, mesmo dispersas e irregulares, há reações e 

resistências. A greve dos trabalhadores brasileiros da GM, as manifestações dos 

trabalhadores franceses, a rebeldia andina, a criação de sindicatos de trabalhadores por 

funcionários da Google e da Amazon, os metroviários de SP... enfim, a classe 

trabalhadora se move. Para isso, recupera a radicalidade, reconhece a essência do 

antagonismo estrutural entre capital e trabalho. 

O ANDES-SN deve fazer parte deste movimento de radicalização da classe trabalhadora, 

superando a priorização das vias judiciais e institucionais, atuando para recuperar seu 

protagonismo como um sindicato classista, de luta, independente e solidário! 

Desta maneira, o ANDES-SN, que  convoca seu 42º Congresso com o tema central 

ñReverter as contrarreformas, em defesa da educaão, dos serviços públicos, das 

liberdades democr§ticas e direitos sociaisò tem, em função deste tema e de seu histórico 

compromisso político e classista com a luta dos trabalhadores,  algumas tarefas 

inadiáveis: a) demandar que o governo brasileiro assuma posição análoga a de países 

como Bolívia, Chile e Colômbia, em relação a Israel; b) definir claramente sua posição 

em relação ao governo Lula, como forma de dar prosseguimento à agenda de luta pela 

revogação das contrarreformas, conforme aprovado no 41º congresso; c) exigir que o 

governo revogue todas as leis e resoluções responsáveis pela implementação de políticas 

de educação aprovadas ao longo dos governos Temer e Bolsonaro, com particular atenção 
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para o novo Ensino Médio e a concepção de formação de professores presente na BNC-

Formação. 

 

 

TEXTO  3  

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Ana Maria Alvarenga (Adusc), Aritana Dutra (Sindifpi), Gisele 

Sifroni (Adua), Raphael Furtado (Adufes), Valdeci Fontoura (Adufms), 

 

 
 

O CAPITALISMO ESTÁ LEVANDO A HUMANIDADE À 

EXTINÇÃO. NÃO EXISTE FUTURO SEM UMA REVOLUÇÃO 

SOCIALISTA.  
 

 

TEXTO DE APOIO  

 

Situação Mundial 

A disputa inter-imperialista entre os blocos encabeçados por EUA e China se intensifica. 

Sua base material principal é a disputa pelas matérias-primas e pela tecnologia da 

indústria 4.0, mas também segue tendo grande peso a disputa pelo controle do mercado 

de petr·leo e g§s natural. Essa disputa leva a seguidas ñguerras por procura«oò como no 

Congo e na Ucrânia e ameaça agora levar a uma guerra em plena Amazônia, com a 

ameaça de invasão da Guiana pela Venezuela. Mesmo no caso do genocídio palestino que 

está sendo levado a cabo pelo enclave nazi-sionista de Israel tem também entre suas 

motivações as enormes reservas de gás natural descobertas no litoral de Gaza. 

Os conflitos se multiplicam e se intensificam, e a população desses locais sofre 

terrivelmente. Na base da ultra-tecnológica indústria 4.0 se utilizam os mais bárbaros 

métodos de exploração, com massacres produzidos por grupos mercenários levando a 

gigantescas diásporas, trabalho escravo e uma gigantesca destruição ambiental, apesar de 

toda a farsa das ñnovas tecnologias sustent§veisò. Apesar do crescimento da ind¼stria de 

carros elétricos e da onipresença dos celulares, ambos demandando quantidades cada vez 

mais volumosas de matéria-prima para baterias (lítio, cobalto) e chips, a exploração de 

combustíveis fósseis segue crescendo, apesar da já instalada catástrofe climática, e todas 

as falsas promessas das burguesias com suas ñCOPsò caem por terra, uma após a outra. 

Repetimos: a catástrofe ambiental não está colocada para um futuro mais ou menos. Já 

estamos vivendo ela e o que virá é sua intensificação. Por semanas a população de Manaus 

teve suas casas e pulmões invadidos pela fumaça das queimadas na Amazônia. Os rios da 

floresta estão com contaminação de mercúrio devido à mineração. O cerrado segue a 

caminho de se extinguir, a floresta amazônica atualmente emite mais CO2 do que absorve, 

Maceió afunda em um buraco sem fim que serve bem como metáfora da situação a que o 

capitalismo está levando à humanidade. Todas as previsões apontam para uma escassez 

de água e alimentos em escala global em curto prazo, mas a insanidade capitalista só 

acelera mais e mais a marcha rumo à extinção da humanidade. Seja por uma 3ª Guerra 

Mundial, caso a nova guerra fria escale nesse sentido, seja pela devastação ambiental. 

Não se trata mais do mundo ter dois caminhos, socialismo ou barbárie. A barbárie já está 

aí. A única possibilidade de reverter isso é com uma revolução socialista mundial. Não 
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há meio-termo: se a classe trabalhadora não conseguir se organizar contra suas direções 

capituladoras, tomar o poder em suas mãos, expropriando a burguesia em escala mundial 

e reorganizando, com a força de sua revolução, toda a economia planetária de forma a 

reverter a destruição ambiental brutal que já vivenciamos, o que está colocado é a 

destruição da humanidade. Não existe futuro sem revolução. 

 

Situação no Brasil 

O governo burguês típico de Lula-Alckmin segue atacando a natureza e a classe 

trabalhadora sem nenhuma oposição de esquerda. A caricata (e forte) oposição de ultra-

direita segue se colocando como a única alternativa ao lulismo e, no caso de uma não 

inesperada crise econômica explodir (dado o cenário mundial e o papel periférico do 

Brasil) será quem poderá encampar a decepção da população. Apesar disso, a dita 

ñesquerdaò segue completamente submissa ao governo, e incapaz de qualquer tipo de 

mobilização real por um programa da nossa classe. As lutas que surgem são isoladas e 

desviadas pelas direções, mesmo que sejam lutas contra governos de ultra-direita, como 

o de Tarcísio em São Paulo. 

A estratégia do governo tem se mostrado até agora bastante eficiente: no que é prioritário 

para a fração burguesa que o apoia, todas as verbas e toda a pressão no Congresso é usada. 

Foi assim com a nova Lei do Teto, com a Reforma Tributária e com a indicação de Flávio 

Dino ao STF. Já com relação a questões absolutamente vitais para a classe trabalhadora 

como a revogação do NEM e o Marco Temporal, o governo deixa correr solto no 

Congresso, libera sua base e, em caso de derrota, a culpa é da população que votou mal e 

não há o que se fazer. 

Além desse aspecto mais gritante, literalmente nos subterrâneos tem muita coisa 

avançando. A mineração em terras indígenas segue, com todo apoio do governo federal. 

A Frente pela Mineração na Amazônia é dirigida pelo PT. O processo de cooptação de 

lideranças indígenas, as levando a trair seus povos tem se intensificado. O PT, que 

construiu Belo Monte está agora construindo uma nova transamazônica que, se 

concretizada, será uma via direta para a exploração do subsolo e o desmatamento da 

Amazônia. 

 

Enquanto issoé 

Como já dissemos, as maiores organizações da classe trabalhadora seguem com sua 

colaboração. Nunca concordamos com a denominação anti-marxista de ñgoverno de 

colabora«o de classesò que a dire«o de nosso sindicato utiliza para camuflar seu 

abandono do classismo, mas temos pleno acordo em falar de ñsindicalismo de 

colabora«o de classesò. 

Semeando ilus»es como a de ñgoverno em disputaò, comemorando a instala«o de ñmesas 

de enrola«oò como se fossem por si s· uma vit·ria, o ANDES-SN segue a mesma rotina 

da ampla maioria das organizações da nossa classe: falsa independência, mal disfarçada 

atrav®s de a»es in·cuas de ñpress«o parlamentarò e atos puramente formais, ñpra cumprir 

tabelaò. 

O conjunto das direções se justifica dizendo que é o possível, senão a ultra-direita volta. 

O fato é que a ultra-direita nunca se foi, embora tenha sido apeada do governo. Só o que 

pode derrotar de vez a ultra-direita e a burguesia como um todo é a organização e a ação 

da classe trabalhadora, em torno de seu programa e com seus métodos que, como já 
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dissemos, é a única coisa que pode impedir a completa destruição da humanidade pelo 

capitalismo. 

Enquanto o mundo sangra atrav®s de veias abertas em todos os continentes, a ñesquerda 

oficialò faz abaixo-assinados e não chama a luta de verdade. É imprescindível a 

construção de uma oposição revolucionária a toda a burguesia e todos os seus governos, 

Lula e Alckmin a frente. Só com os métodos de luta construídos historicamente por nossa 

classe, como greves, ocupações, fechamento de ruas e estradas, piquetes, é poderemos 

vencer. Só a organização classista, revolucionária e socialista dos trabalhadores pode 

apresentar alternativas para a classe trabalhadora, para além da falsa polarização entre 

lulalckmismo e bolsonarismo. Isso é o que este Congresso deveria estar discutindo: como 

mobilizar nossas bases, como transformar a indignação em ação. Infelizmente, não temos 

nenhuma esperança que isso vá ocorrer. Para além das falsas polêmicas de ocasião e dos 

debates inflamados sobre o nada, é quase certo que não sairemos de Fortaleza com um 

programa e um plano de ações minimamente capazes de começar a enfrentar os desafios 

gigantescos que estão colocados. Enquanto isso, o tempo da humanidade vai se 

esgotando... 

 

 

 

TEXTO  4  

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s da Adua: André Moreira Bordinhon, Douglas Ferreira de Paula, 

Euricleia Gomes Coelho, Laura Miranda de Castro, Leonardo Dourado de Azevedo Neto, Valdenildo Alves 

de Araújo, Viviane Vidal da Silva. 

 

PLANO DE LUTAS DAS IFES: ROMPER A COLABORAÇÃO COM 

O GOVERNO FEDERAL, PARA ERGUER A LUTA CONTRA OS 

CORTES DE VERBAS E O PRIVATISMO,  E PELA REAL 

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA E POR UM ÚNICO SISTEMA DE 

EDUCAÇÃO PÚBLICO E GRATUITO, SOB CONTROLE DE QUEM 

ESTUDA E TRABALHA  

 

TEXTO DE APOIO  

Avanço da barbárie mundial capitalista e resistência das massas exploradas 

Três grandes tendências interligadas afetam as massas no mundo inteiro: 1) a tendência 

às guerras; 2) a tendência aos desastres ambientais; 3) a tendência de precarização do 

trabalho e destruição de direitos. Essas três tendências decorrem da crise mundial do 

capitalismo, em sua fase de decomposição, esgotado o período de recomposição de 

forças produtivas decorrente da destruição causada pela 2ª Guerra Mundial. Novamente, 

se recolocam, como as forças de um tsunami, as contradições entre as relações de 

produção e distribuição vigentes com as forças produtivas altamente potenciadas, e entre 

estas e as fronteiras nacionais. Novamente, se recoloca a necessidade histórica de 

sepultar o capitalismo e iniciar o processo de transição ao socialismo por meio das 

revoluções proletárias e políticas. 
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As potências imperialistas, tendo à frente os Estados Unidos, seguidos por Europa e 

Japão, embarcaram numa fase de liquidação de suas forças produtivas internas, decaindo 

drasticamente em sua participação na produção industrial e agrícola mundiais, nas últimas 

décadas. Ao mesmo tempo, a Rússia superou a fase de destruição de forças produtivas 

causadas pelo processo de privatizações da era Yeltsin, e se recolocou no comércio 

mundial como país credor, na condição de Estado Operário degenerado, em que as forças 

produtivas permanecem sob controle estatal, fruto direto da revolução proletária de 1917, 

mas manejadas por uma burocracia contrarrevolucionária, que mudou as formas políticas 

mas continua usurpando a propriedade nacionalizada, fonte de seu poder e ganhos. Na 

China, Estado Operário degenerado que também passou a reforçar o controle estatal da 

economia nos anos 2000, as forças produtivas deram saltos, ocupando os espaços no 

comércio mundial deixados pelo retrocesso das economias das potências imperialistas. 

Nesses dois países, somente foi possível avançar a economia por causa do controle estatal 

sobre os principais ramos econômicos, elemento que bloqueou a ação da anarquia da 

produção e da concorrência capitalistas, que impulsionam a superprodução de valor. 

Hoje, a China tem mais que o dobro da participação industrial mundial que os EUA, quase 

um terço de tudo o que se produz, e é o maior exportador mundial. A Rússia alcançou 

uma relativa autossuficiência e papel destacado na produção de fontes de energia, e ainda 

conseguiu expandir seus investimentos em certos setores, como o da indústria bélica e 

aeroespacial, e em semicolônias, como em países da África. 

Essa situação, de declínio das potências e de fortalecimento das economias nacionalizadas 

pelas revoluções, leva inevitavelmente à agudização do choque de interesses, a um salto 

na guerra comercial. A desdolarização do comércio mundial é efeito direto desse choque. 

Os EUA caminham a passos largos para uma situação de retrocesso brutal das suas forças 

produtivas, aliado a uma alta inflacionária decorrente da corrosão da base mundial 

monetária de sua moeda. Mas a maior potência imperialista não assiste ao seu declínio de 

braços cruzados. 

Sabe-se que o setor de indústria armamentista estadunidense é fortíssimo, e seu impulso 

arrasta a economia ianque, contrapondo-se às tendências de desindustrialização em sua 

economia. O que torna a guerra, por si só, em um negócio favorável ao imperialismo 

norte-americano. Adicione-se a isso que a destruição de forças produtivas em toda parte 

permite ativar setores da economia para sua reconstrução. E mais: a destruição das forças 

produtivas chinesas e russas permitiria uma grande recomposição mundial de forças 

produtivas concentradas nas mãos dos monopólios e capital financeiro internacional. Esse 

quadro incentiva os EUA no sentido das guerras em toda parte. 

No caso da China e da Rússia, que procuram válvulas de escape para as tendências 

superprodutivas internas no comércio e no investimento internacionais, o contrário 

ocorre. As guerras são elementos de contenção dos negócios em expansão, e os gastos 

militares, elevados, que consomem grande parte dos orçamentos. As castas burocráticas 

que dirigem esses países não estão voltadas à luta anti-imperialista, anticapitalista, ao 

contrário, buscam apenas preservar a fonte de seu poder político e de seus ganhos. O que 

as conduz à busca incessante de acordos com o imperialismo, ainda que sejam sempre 

circunstanciais. 

A guerra na Ucrânia é expressão dessas contradições. A Rússia buscou por dois anos 

estabelecer um acordo que mantivesse a Ucrânia fora da OTAN, de forma a não permitir 

que se fechasse o cerco militar que vem sendo montado há três décadas pelo imperialismo 

sobre o país. Somente com o fracasso dessa tentativa ï de fato, o descumprimento de 

acordos firmados pela OTAN ï e a continuidade da guerra civil no Leste ucraniano por 
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oito anos, pela qual os russos dessas regiões eram massacrados pelo governo burguês 

fascistóide de Zelensky, foi que a burocracia interveio com seus métodos burocrático-

militares na região. Mais de 50 países se empenharam militarmente em derrotar a Rússia 

nessa guerra, transformando a Ucrânia num enclave militar das potências imperialistas, 

tendo os EUA à frente. No campo da luta de classes mundial, o proletariado se coloca na 

trincheira oposta ao imperialismo, que é a burguesia mundial. Não se trata de apoiar Putin, 

nem sua burocracia, nem seus métodos. Trata-se de defender a conquista revolucionária 

da propriedade nacionalizada contra sua destruição pelo imperialismo. Por isso, a 

necessidade de estar ao lado da Rússia, pela derrota militar da OTAN na Ucrânia. 

A tendência bélica dos EUA se manifesta hoje intensamente por meio de seu enclave no 

Oriente Médio, o Estado sionista de Israel, que despeja um genocídio sobre a população 

palestina, principalmente em Gaza, mas também na Cisjordânia. Ninguém pode se 

enganar quanto aos discursos de ñmodera«oò do governo de Biden: os EUA sustentam 

o genocídio em Gaza por meio do envio, ao Estado de Israel, de dezenas de toneladas 

semanais de armamentos e munição. A continuidade da guerra lhe é favorável 

economicamente. Ainda mais por conta de assumir o controle sobre uma região rica em 

minérios petrolíferos e gasosos. O expansionismo territorial de Israel, por meio do 

genocídio e da expulsão de um povo, coincide com os interesses e métodos aplicados pelo 

imperialismo nazista durante a 2ª Guerra Mundial. Bem antes de o Hamas ter colocado 

em prática seu ataque relâmpago a regiões israelenses, o Primeiro ministro Netanyahu já 

vinha preparando as condições para o massacre aos palestinos e para a anexação 

territorial, por meio da constituição de um governo bonapartista, subordinando os demais 

poderes às decisões monocráticas dele ï isso já estava por trás da reforma judiciária. 

A posição das massas mundiais foi de apoio aos palestinos. Em vários países, 

manifestações massivas, algumas realizadas apesar de proibidas, greves e bloqueio de 

portos, alistamento massivo para combater em defesa de Gaza, etc. ï tudo isso criou uma 

enorme pressão sobre os governos e sobre a ação genocida de Israel, que teve de ceder a 

uma trégua de poucos dias. 

Os governos de países vizinhos da Palestina chegaram a manifestar a possibilidade de 

apoiar militarmente o Hamas contra Israel. No entanto, os governos burocráticos 

contrarrevolucionários da China e Rússia agiram contra a expansão da guerra, em função 

de seus interesses econômicos imediatos. Isso recoloca a necessidade de revolução 

política nesses países, de forma a trazê-los de volta ao rumo da revolução socialista 

mundial. 

A posição do proletariado mundial, novamente, está na trincheira oposta à do 

imperialismo ou de seus enclaves: pela derrota militar do sionismo e do imperialismo 

ianque na palestina. Ao lado do Hamas, sem apoiá-lo em seus métodos ou em sua política, 

mas na defesa incondicional do povo palestino. 

O apoio às iniciativas bélicas imperialistas esbarra, porém, na resistência das massas. Os 

governos europeus, em vias de realização de eleições, têm de limitar seu apoio à guerra, 

apesar de sua subordinação aos EUA. Coloca-se concretamente a oposição entre o 

atendimento às reivindicações das massas e o fornecimento de armas e de dinheiro para 

a guerra. O que coloca, concretamente, para as massas oprimidas, a necessidade de 

defender a derrota militar da OTAN frente à Ucrânia, o fim do fornecimento de insumos 

à guerra, a saída de seus países da frente imperialista. 

 

Destruição de direitos e da força viva de trabalho 
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Praticamente todos os governos, de direita ou de esquerda, no mundo todo, embarcaram 

na política de precarização do trabalho e destruição de direitos, com vistas a conseguir 

amenizar as quedas dos lucros monopolistas e para criar condições de sustento do 

parasitismo financeiro e, em alguns casos, do militarismo. 

Por meio do corte de direitos sociais e sua privatização (Saúde, Educação, Previdência, 

etc.), os governos destinam recursos para o sustento do parasitismo financeiro, ainda que 

nas condições de retração econômica. Trata-se de um corte dos salários indiretos, em 

proveito dos capitalistas. 

Também aprovam medidas de desregulamentação do trabalho, de forma a precarizá-lo e 

assim permitir que os exploradores tomem para si uma parte dos salários diretos, 

aumentando ainda a jornada de trabalho. Não é nem será possível ao capitalismo impor a 

robotização geral da produção, porque isso levaria ao desabamento dos preços e 

consequentemente dos lucros. A cada avanço tecnológico, é preciso preservar e 

aprofundar o atraso relativo nos países atrasados, de forma a preservar o valor médio 

mundial. E manter os lucros, à custa da redução dos salários. 

A esquerda em geral renunciou ao combate em defesa das condições elementares de vida 

das massas. O democratismo e o cretinismo parlamentar dominam a ação política de 

praticamente todas elas. A conciliação de classes mudou de forma, da busca por migalhas 

para conter as lutas, para a busca da negociação no próprio campo dos ataques, 

determinados pela classe dominante e seus governos, ou seja, no campo das perdas, e 

buscando anular ou fragmentar qualquer luta que surja. 

O abandono das reivindicações em defesa da vida das massas pelas esquerdas, em nome 

da defesa da democracia burguesa, em decadência e se estreitando cada vez mais no 

mundo todo, é o que permite que forças da ultra-direita se apropriem dessas bandeiras, e 

alcancem os governos por meio da pr·pria ñdemocraciaò. Ou seja, quando essas 

esquerdas se afundam na ñdefesa da democraciaò imperialista, sob o pretexto de 

ñcombater a extrema-direitaò, as massas buscam outras vias para expressar suas 

necessidades, e acabam fortalecendo essa mesma extrema-direita. Basta ver o que 

acontece nas eleições europeias, com a extrema-direita se potenciando na Espanha, 

França, Alemanha, Itália, Noruega, Polônia, etc., em detrimento das esquerdas. 

O aumento brutal dos fenômenos climáticos destrutivos em 2023 recai totalmente sobre 

as massas exploradas, e prova que a burguesia e seus governos, também sejam eles de 

esquerda ou direita, são incapazes de proteger minimamente as massas e o ambiente da 

destruição cataclísmica. 

Por dois séculos, as potências imperialistas se lambuzaram dos gases poluentes 

despejados na atmosfera. Destruíram florestas e montanhas. Poluíram os mares e oceanos. 

Hoje, passamos de 2oC acima da temperatura anterior à industrialização, e nos 

aproximamos rapidamente da marca de 3oC, que já impedirá a germinação de uma série 

de vegetais. A maior temperatura dos oceanos traz mais chuvas e mais fortes, com 

enchentes e inundações em algumas regiões, mas o aumento brutal de temperatura em 

outras traz secas e desertificação. 

A COP 28 é reflexo da total impossibilidade da burguesia em responder a essa situação. 

Os maiores poluidores disparados, EUA e China, sequer compareceram. Os demais, que 

poluem pouco, sequer podem tomar alguma resolução efetiva, diante disso. A crise 

mundial capitalista e a guerra comercial obrigam a colocar as máquinas a todo vapor ï 

leia-se mais poluição. O desmatamento, se é contido numa região, é ampliado em outra: 

o agronegócio tem de se expandir a todo custo. 
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A resistência das massas 

As massas podem dar uma resposta ao descalabro da burguesia, com seus métodos de luta 

próprios e com independência de classe, exigindo medidas efetivas que combatam a 

poluição, salvem as populações ameaçadas pelos desastres, etc. E caminhem na direção 

do socialismo, única possibilidade de se impor totalmente o planejamento da produção, 

utilizando todos os meios e tecnologia disponíveis, para deixar a maior parte da natureza 

livre de intervenção humana destrutiva. 

As massas no mundo todo estão aumentando sua mobilização. Operários das montadoras 

de veículos nos EUA impuseram suas reivindicações por meio de uma greve nacional. 

Na Europa, realizam-se as maiores manifestações da história, contra o genocídio dos 

palestinos, que podem avançar para a luta contra os capitalistas e seus governos. Na 

África, há um processo geral de rebelião das nacionalidades oprimidas pelas potências 

imperialistas, que ainda é controlado por frações nacionalistas burguesas. Na América 

Latina, a onda de mobilizações de 2018/2019 se retoma em parte dos países da região, e 

potencializa-se a luta de classes. No Oriente Médio, são milhões que se alistam para lutar 

ao lado dos palestinos. Esse quadro geral de avanço da luta de classes tem seus limites na 

ausência de direções revolucionárias, a ausência do Partido Mundial da Revolução 

Socialista e de suas seções nacionais. A teoria do Socialismo Científico se mostra a cada 

dia válida e vigente, mas as esquerdas direitizadas se movem para a democracia 

imperialista, para o cretinismo parlamentar e para o democratismo subordinado às 

disputas interburguesas. Não é preciso inventar uma nova teoria: essa que foi formulada 

à custa do sangue do proletariado mundial em suas revoluções e tentativas de revolução 

deve ser aplicada às atuais condições, que comprovam seu acerto. O capitalismo não tem 

futuro, não se auto reformará. O futuro acontecerá por meio do socialismo, ou não haverá. 

 

A real independência de classe diante do governo burguês de Frente Ampla de 

Lula/Alckmin é condição para a defesa verdadeira das reivindicações 

A eleição de Lula/Alckmin foi uma mudança nas formas políticas do governo burguês no 

país. Bolsonaro, eleito sob a pressão do governo Trump para evitar a retomada do 

comando do Estado pelo PT em 2018, chegou ao final do mandato desgastado e em 

contradição com o então novo governo dos EUA, de Biden. Se Biden representou nos 

EUA uma mudança nas formas políticas do governo de lá, preservando a essência das 

políticas de Trump (guerra comercial, perseguição aos imigrantes, intervenção bélica na 

Ucrânia e na Palestina, etc.), Lula foi eleito sobre a base de uma frente ampla burguesa, 

que constituiu um governo de ampla unidade nacional da classe dominante, que se formou 

para dar continuidade à essência da política do governo anterior ï preservar as 

contrarreformas já realizadas por Temer e Bolsonaro, armar um novo mecanismo de 

garantia fiscal para sustentar o parasitismo financeiro, dar continuidade às 

contrarreformas (tributária, administrativa), manter a submissão política exterior aos 

EUA. O governo burguês de frente ampla de Lula/Alckmin é pró-imperialista. 

O governo Lula tem ainda a missão de amarrar as organizações de massa ï centrais, 

sindicatos, UNE, MST, etc. ï às políticas governamentais, aprofundando sua 

centralização política às medidas governamentais ditadas, e desenvolvendo a conciliação 

de classes em sua forma mais nociva: a de negociação, não mais de migalhas, mas das 

medidas de ataques às condições de vida e trabalho das massas, no campo estabelecido 

pelos capitalistas e seus governos. O apoio de quase todas as correntes de esquerda à sua 
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eleição, em 2022, as colocou sob o guarda-chuvas governamental, e em apoio a um 

governo que não tem nada de reformista ou nacionalista, muito pelo contrário. O governo 

Lula é de ataques às condições de vida e trabalho das massas, e é de maior subordinação 

ao imperialismo, em detrimento de quaisquer interesses nacionais. 

As características do governo Lula/Alckmin são ditadas pela tendência geral de 

direitização das burguesias de todo o mundo, decorrentes do agravamento da crise 

mundial do capitalismo em decomposição. Todo governo burguês, de direita ou esquerda, 

é um instrumento da burguesia nacional e internacional de defesa da sua ditadura de classe 

e de seus lucros e negócios. O capitalismo em decomposição não tem mais como realizar 

reformas para a melhora da vida das massas, ao contrário, tem de esmagá-las em benefício 

da superexploração do trabalho e do sustento do parasitismo financeiro. Toda e qualquer 

defesa das condições de vida e de trabalho das massas acaba chocando-se com o governo 

burguês de turno. Não tem como defender as reais necessidades das massas e o governo 

que as ataca, ao mesmo tempo. Por isso, a real independência de classe só pode ser 

praticada em luta pelas reivindicações, contra a burguesia e seu governo. 

A essência da política econômica do governo Lula/Alckmin é o Arcabouço Fiscal, ou 

seja, um novo teto de gastos, manejado de acordo com o crescimento ou baixa da 

economia, que garante o sustento do parasitismo financeiro, ainda que à custa de cortes 

nos gastos com os serviços sociais públicos, em especial a Saúde e a Educação, seja na 

redução dos orçamentos previstos a cada ano, seja, depois, no bloqueio ou no 

contingenciamento dos orçamentos planejados.  

A chamada meta fiscal é uma corrente que amarra a possibilidade de investimento estatal, 

praticamente a única possibilidade de grandes inversões num país de capitalismo 

atrasado. Ainda que esteja sob responsabilidade de um ñaut¹nomoò Banco Central, as 

altas taxas de juros servem somente ao sustento dos bancos, e inibem a produção. A 

preservação das contrarreformas de Temer e Bolsonaro esfolam as massas, aprofundando 

cada vez mais a precarização, a terceirização e o aumento dos anos de exploração da força 

de trabalho, e anulando a possibilidade de sustento da vida na velhice. 

As contrarreformas de Lula/Alckmin dão continuidade a essa trajetória de ataques: a 

reforma tributária vai isentar setores capitalistas, sem reduzir a arrecadação geral (estima-

se um aumento para 27,5% do PIB). Somente se pode concluir disso que as massas 

pagarão mais, especialmente a classe média. A reforma administrativa vai permitir a 

demissão de funcionários públicos, com o fim da estabilidade, salários mais baixos, com 

menos reajustes, e assim piores serviços à população assalariada, que vai se deparar com 

o aumento da terceirização. 

Lula vetou a prorrogação da desoneração da folha de pagamento a 17 setores, implantada 

por Dilma e prorrogada pelos governos seguintes. Esse subsídio a empresas, com a 

renúncia à arrecadação de 20% sobre os salários ao INSS, foi vetado pela pressão dos 

parasitas da dívida pública: esse bilhões devem ir aos bolsos deles, e não mais aos dos 

empresários desses setores. A disputa interburguesa por cada fatia do orçamento deve 

estar subordinada ao objetivo estratégico de sustento do parasitismo financeiro. Nessa 

questão, assim como na questão dos juros da Selic, as direções sindicais se subordinaram 

às disputas entre as frações capitalistas, arrastando por trás delas as organizações de 

massas. Para os assalariados, não importa de fato se há mais ou menos inflação ou juros, 

se há mais ou menos subsídio a um ou outro setor capitalista. O que importa é a defesa 

dos salários e dos empregos, de forma a que sejam capazes de sustentar as famílias de 

assalariados. A luta dos explorados é contra os exploradores, e não ao lado de qualquer 

fração burguesa. 
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A desindustrialização prossegue nacionalmente. O fechamento de fábricas corresponde a 

um maior atraso relativo do país em relação às potências. O agronegócio vai tomando o 

lugar de dianteira na produção nacional. São os fundos de investimento e demais grupos 

capitalistas que investem e regulam a produção agropecuária. Esse quadro geral leva a 

que os empregos sejam ameaçados, e a natureza seja ainda mais devastada. As direções 

subordinadas ao governismo e metidas na conciliação de classes, em vez de organizarem 

a resistência unitária das massas, negociam as demissões com indenizações. Apesar de 

um recuo na devastação da Amazônia, o Cerrado é ainda mais devastado, e o 

desmatamento avança fortemente no Nordeste. Nem o governo Lula/Alckmin, nem as 

pressões ao parlamento e governos estaduais serão capazes de brecar essas tendências, 

que decorrem das necessidades capitalistas em uma conjuntura de crise mundial. É a 

organização independente e a unidade das massas ao redor das reivindicações que será 

capaz de enfrentar essa situação, com os métodos da luta de classes. 

As privatizações são mais um mecanismo de favorecimento aos capitalistas. A entrega 

das estatais a preços vis e sob contratos fraudulentos permite que os capitalistas assumam 

as empresas e serviços praticamente sem gastos, e embolsando as taxas e os lucros. 

Quando as empresas estatizadas dão problemas, são socorridas com dinheiro público. 

Verbas extras são destinadas aos novos proprietários. Capitalismo sem risco. E as 

consequências são sofridas pelas massas, que têm péssima prestação de serviços, gastos 

elevados, e ficam à mercê dos urubus em questões essenciais como energia, saneamento 

e transportes. As direções subordinadas ao governo e à democracia burguesa em 

decomposição desviam as massas para o cretinismo parlamentar, para a pressão sobre os 

parlamentares eleitos pela burguesia em direitização, ávida pelo parasitismo. As 

reivindicações são levadas ao cemitério, sem choro nem vela. Isto quando há grande 

descontentamento entre as massas, que poderia ser revertido em mobilização, como na 

situação das privatizações no Estado de São Paulo. 

Processa-se, a passos largos, uma mudança geral nas relações trabalhistas. Se o emprego 

aumenta, não é assentado em um alargamento da base econômica, e sim na recontratação, 

muitas vezes sob relações precarizadas e terceirizadas, ou mesmo com carteira assinada, 

mas sob redução salarial. O salário mínimo é de fome. O imposto de renda incide sobre 

quem ganha de dois salários mínimos em diante. Enquanto isso, os bilionários com 

depósitos no exterior reclamam de ter de pagar uma migalha ao governo, para completar 

o saldo da meta fiscal. O grosso dos impostos recaem sobre os assalariados. Sustenta-se 

o parasitismo financeiro à custa da miséria das massas. 

Os movimentos por direitos sociais, especialmente, os ligados à Saúde e à Educação 

enfrentam os ataques de diferentes governos, de esquerda ou de direita. As direções 

políticas apoiam certos governos e rejeitam, em discurso, outros. Atuam colaborando com 

os governos e a política do grande capital, ao não se levantarem contra as contrarreformas, 

os cortes de verbas para os serviços públicos, o fechamento de postos de trabalho e o 

rebaixamento salarial. No caso do movimento docente, há uma unidade das direções 

sindicais, tanto na Educação Básica quanto Superior, para apoiar o atual governo, 

buscando vias de ñdi§logoò e ñnegocia«oò, mesmo quando claramente o governo 

demonstra seus interesses prioritários e conduz o Estado em função das necessidades do 

grande capital financeiro. Governos municipais, estaduais e o federal, independentemente 

da matriz ideológica, de esquerda ou de direita, saqueiam os recursos da educação 

pública, seja repassando diretamente para o setor privado da educação, seja cortando e 

repassando para o pagamento dos juros da Dívida Pública. O exemplo do estado de São 

Paulo ® sintom§tico: mesmo quando a chamada ñultra-direitaò está no poder, na figura de 
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Tarcísio de Freitas, impondo a demissão, a precarização do trabalho e propondo o 

rebaixamento do percentual para a educação estadual, as direções do movimento docente 

não se erguem em manifestações, em paralisações do trabalho e em greve. E isso ocorre, 

tanto na educação básica, sob a direção da APEOESP, ou no caso das universidades 

paulistas, por meio do Fórum das Seis, que não impulsionou a greve na USP e nas demais 

universidades, que se chocavam objetivamente contra o governo ñneofascistaò.  

No fundo, o movimento docente, em qualquer esfera, está entregue ao reformismo e às 

suas variantes, que esperam que milagrosamente as eleições e a pressão parlamentar 

resolvam os problemas criados pelo capitalismo atrasado do país, que reflete o domínio 

do grande capital nacional e internacional. Ainda assim, vemos movimentos de estudantes 

e professores ocorrerem nas escolas e nas universidades, o que demonstra a 

potencialidade em defender a educação pública e combater a política dos governos, como 

se viu na greve do movimento estudantil da USP, que lutava por contratação de docentes 

e por assistência estudantil. 

A direção do ANDES-SN, comprometida politicamente com o atual governo, mostra-se, 

na verdade, comprometida com a política burguesa expressa no atual governo. Isto é, 

mesmo quando estouram movimentos de estudantes ou de docentes, como os que 

ocorreram no Paraná ou no Maranhão neste ano, são deixados isolados, mesmo que tratem 

das pautas que levantamos abstratamente nas Campanhas salariais. A defesa dos salários 

contra a corrosão imposta pelos governos e a defesa da recomposição dos orçamentos da 

educação, cortadas pela política de austeridade fiscal, foram objetivamente colocadas 

pelos vários movimentos, pequenos e isolados, que ocorreram em 2023. É preciso, 

apoiando e ampliando os movimentos existentes, combater a política dos governos e das 

direções sindicais do movimento docente. Só assim teremos condições de superar o atraso 

da luta em relação aos ataques colocados. 

Estão dadas as condições para se construir um amplo e unitário movimento de massas em 

defesa de suas reivindicações, que se choque com os exploradores e seus governos. As 

massas têm pela frente a necessidade de ultrapassar a política de conciliação de classes e 

o governismo das direções, para se unirem sobre a base de uma plataforma de 

reivindicações, a serem defendidas pelos métodos da luta de classes, com um movimento 

nacional organizado a partir da mais ampla democracia operária e real independência de 

classes. Assim, se dará um passo na direção da revolução proletária e constituição de um 

governo operário e camponês, iniciando a transição ao socialismo e libertando o país do 

parasitismo e exploração. 

 

Romper com a colaboração de classe! Erguer as reivindicações e os métodos próprios 

dos explorados! Lutar por salários, direitos e empregos e contra as políticas de 

austeridade fiscal e o privatismo! Pela real independência do sindicato frente aos 

governos e aos partidos burgueses! Lutar contra a barbárie capitalista e pelo socialismo! 
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TEXTO  5  

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adilson Mendes Ricardo (Sindcefet-MG); Ailton Miranda-

(Adufpa); Aldair  Andrade (Adua); Alessandro Bandeira Duarte (Adur); Alexandre Mendes (Adur);Amauri 

Fragoso de Medeiros (Adufcg); Ana Cartaxo (Ufsc);Andréa Gomes da Silva (Adusb); Antonio Gonçalves 

Filho (Apruma); Antonio Henriques Lemos Leite Filho (Ufg);Arturo Rodolfo Samana (Adusc); Aruã Silva 

de Lima (Adufal); Augusto Cerqueira (Apes); Bruno Anderson Matias da Rocha (Adufc); Bruno Bechara 

Maxta (Ufmg); Bruno Borja (Adur); Carlos Eduardo Veiga de Carvalho (Aduenf); Carlos Vitório de 

Oliveira (Adusc); Caryne Braga (Aduenf);Claudio Anselmo de Souza Mendonça (Apruma); Cristina 

Miranda (Adufrj);Dan Gabriel D'onofre (Adur); Eblin Farage (Aduff); Edivania Alves (Adufpa);Elizabeth 

Barbosa (Aduff); Elizabeth Búrigo (Ssind Andes Na Ufrgs);Emanuela Rútila Monteiro Chaves 

(Aduern);Emerson Sandro Da Silva Saraiva (Sinduea);Francisco Cancela (Aduneb); Gilberto A. Araújo 

(Adufpa);Gilberto Sassi (Ufba);Guilherme de Araújo Marques da Silva (Ufg); Haroldo Mendes (Adusb); 

Hayaldo Copque Fraga de Oliveira (Adusb); Irenisia Torres De Oliveira (Adufc); Iuri Santos Souza 

(Apur); Jacob Paiva (Adua);Jacqueline Rodrigues de Lima (Ufg); Jânio Roberto Diniz dos Santos 

(Adusb);Jaqueline Rabelo de Lima (Sinduece); José Alcimar de Oliveira (Adua);José Bezerra de Araújo 

(Adufcg); Jose Irelânio de Ataíde (Adufcg); José Luiz de França Filho (Adusc);José Miguel Bendrao 

Saldanha (Adufrj); Joselene Mota (Adufpa); Josias Alves (Adusb);Kathiuça Bertollo (Adufop); Kátia Lima 

Vallina (Adua); Lana Bleicher (Ufba);Laura Fonseca (Ssind Andes na Ufrgs); Lena Espíndola 

(Sinduece);Leonardo Andrada (Apes); Livia Gomes dos Santos (Ufg); Lorena Figueiredo (Apes);Luciana 

Gama Fernandes (Adufcg); Luciano Queiroz (Adufcg); Luiz Henrique dos Santos Blume (Adusc); Marcos 

Tavares (Adusb); Maria Cecília Sousa de Castro (Aduff);Maria Teresa dos Santos (Ufsc); Mariana Trotta 

Dallalana Quintans (Adufrj); Marina Barbosa (Apes);Marina Cavalcanti Tedesco (Aduff); Muna 

Mohammad Odeh (Adunb);Neima de Oliveira (Adufs-Ba); Nilson de Souza Cardoso (Sinduece); Osvaldo 

Coggiola (Adusp);Patricia Araujo de Abreu Cara (Adusb); Patricia Limaverde Nascimento 

(Sinduece);Paulo Araquém Ramos Cairo (Adusb); Pedro da Costa Junior (Sinduece);Regina Ávila (Ufsc); 

Reinalda Souza Oliveira (Adufs-Ba); Renata Flores (Adufrj);Ricardo André Avelar de Nóbrega 

(Aduenf);Rivania Lúcia Moura de Assis (Aduern); Roberto Leher (Adufrj);Rodrigo da Cunha Nogueira 

(Adufop);Rubens Luiz Rodrigues (Apes);Sandra Cristina Ramos (Adusb);Sérgio Luiz Carmelo Barroso 

(Adusb);Silvana Do Nascimento (Adusb);Silvia Gonçalves (Adur);Sônia Lúcio Rodrigues de Lima 

(Aduff);Sueli Goulart (Ssind Andes Na Ufrgs);Susana Maria Maia (Aduff);Tadeu da Silva Macedo 

(Sinduea);Taise Cristina Gomes C. de Negreiros (Adunb); Tatiana Cotta (Adur);Thiago Barreto 

(Apes);Thiago Sebastiano de Melo (Adunb);Victor Leandro Da Silva (Sinduea);Victor Leonardo 

Figueiredo Carvalho de Araujo (Aduff);Virginia Marcia Assunção Viana (Sinduece); Wellington Augusto 

(Adur); Wesley Amaral Vieira (Adusb) E Zaira Fonseca (Sinduepa) 

 

OS DESAFIOS DO MOVIMENTO DOCENTE NA DEFESA DA 

EDUCAÇÃO PÚBLICA E DA CARREIRA DOCENTE: construir a 

mobilização com e a partir da base. 

 

TEXTO DE APOIO  

 ñSe vejo uma §rvore que n«o est§ em bom estado, vou cuidar 

dela e ela vai servir tanto para mim como para os demais seres. 

Existe uma árvore na Caatinga chamada jacurutu. A jacurutu é 
uma árvore espinhosa, frondosa, que cresce muito. Ela é 

medicinal, mas não dá frutos para nós. No entanto, ela dá 

sombra para todo mundo, o ano inteiro, o que é uma forma de 
compartilhamento. Quando precisamos de uma bendita 

sombra para aliviar o sol, a jacurutu nos acolhe. Um pé de 

jacurutu, para nós, é como uma marquise para quem vive na 
cidade.ò (Nego Bispo, p 21, 2023) 

A Universidade, esta árvore frondosa que não se encontra em bom estado, precisa ser 

cuidada. Ao contrário da jacurutu, a Universidade não nos cura, mas nos permite frutos. 

Nesse caso, precisamos cuidar dela, já que nos ensina Nego Bispo que precisamos cuidar 

de árvores que não estão bem. Devemos cuidar para que, mesmo que elas não nos sirvam, 

possam servir a outres e que este exercício de cuidar seja uma etapa pedagógica rumo a 
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um cuidar emancipatório, para um novo mundo. Este desafio está colocado ao ANDES-

SN na medida em que lutar pela defesa da Universidade pública, gratuita, laica e de 

qualidade, é parte desse processo. 

Diante de uma conjuntura nacional e internacional que desafia a sociabilidade, a vida e 

humanidade das relações sociais, impostas pelas demandas do desenvolvimento 

capitalista na busca de sua revitalização permanente, o movimento docente do ensino 

superior se encontra em uma quadra histórica decisiva para sua organização coletiva, 

autônoma, independente, mas que seja pela base, considerando de forma simbiótica a 

relação entre classe-raça-gênero. 

Os desafios de dialogar com o conjunto da categoria docente do ensino superior parecem 

se colocar como um dos elementos decisivos para a continuidade de um sindicato 

combativo, classista e de luta, como o ANDES-SN se constituiu ao longo dos seus 43 

anos. As conexões que parecem óbvias para uma parte de nossa categoria, em especial 

para a vanguarda do movimento docente, entre as lutas mais gerais como as necessárias 

posições de nosso sindicato sobre as guerras e os extermínios mundiais em curso, como 

o são os conflitos entre Rússia e Ucrânia, Israel e Palestina, não se desdobram, para o 

conjunto dos/as/es docentes, em uma relação com o desenvolvimento capitalista 

imperialista, sua necessidade de revitalização dos lucros e a política ultraneoliberal 

implementada pelos Estados nacionais em um processo de constante retrocesso social, 

político, econômico, cultural, imposto pela perspectiva ideológica e material da produção 

mercantil capitalista. Uma ação que recai sobre as políticas nacionais, entre as quais a 

educação pública superior como uma avalanche de imposições regressivas, 

desestruturantes da política educacional, da previdência pública, das carreiras docentes, 

mercantilizadora, desresponsabilizadora do Estado e responsabilizadora dos indivíduos ï 

em nosso caso, a comunidade acadêmica -  pela sustentação financeira de instituições 

penalizadas a cada orçamento com programada insuficiência de investimentos políticos e 

financeiros para o desenvolvimento do tripé constitucional de ensino-pesquisa-extensão 

As vinculações de processos em curso em países tão distintos e distantes, por vezes não 

se materializam na vida real dos/as/es docentes, o que nos impõem como desafio construir 

os nexos que articulam um sindicato envolvido com as questões centrais da vida docente, 

como condições de trabalho (considerando o tripé ensino-pesquisa-extensão); salários; 

saúde docente; combate ao assédio e todas as formas de preconceito no interior da 

comunidade acadêmica, com as lutas gerais. A posição do sindicato contra toda e qualquer 

forma de opressão e violência, seja na Ásia, na África ou nas periferias do Brasil, o 

combate às diversas formas de violência que são estruturantes do capitalismo, e que em 

países de capitalismo tardio, como o Brasil, são agregadas das particularidades patriarcal, 

racista, machista, lgbtfóbica, misógina, capacitista se articulando ï no momento de 

ultraconservadorismo, em fase de protofascismo - com fundamentalismo religioso, 

militarização da vida e mercantilização dos direitos sociais, são elementos estruturantes 

para compreender os desafios para a defesa da educação pública e democratização da 

universidade. Construir os vínculos de um sindicato classista, que parte da base material 

e real de sua categoria, considerando suas lutas imediatas e conectando-as aos elementos 

estruturantes, parece ser uma tarefa central da conjuntura. É central dar corpo às 

construções coletivas, para superar a lógica neoliberal e pós-moderna dos sujeitos 

atomizados, que buscam a resignação, a meritocracia carreirista, o empoderamento 

pessoal, o imediatismo. Superar a indiferença e o individualismo identitário, que tem 

assolapado as organizações coletivas, é uma tarefa na busca do ideário classista, 

simbioticamente articulado com raça e gênero, para busquemos a luta emancipatória.  
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O diálogo com a categoria docente é ação central no próximo período, para que a ação 

sindical não se restrinja ao possível dentro da ordem, ao imediato rebaixado pela ameaça 

da extrema-direita, à conciliação do inconciliável, à subordinação do movimento sindical 

em nome da governabilidade. É necessário pensar os desafios do movimento sindical 

considerando: i) a intensificação da precarização das condições de trabalho, com 

sucessivos cortes de verbas, redução de investimento em pesquisa e extensão, e a não 

estruturação do processo de curricularização da extensão nas instituições de ensino; ii) 

processo de refuncionalização do Estado, que a cada contrarreforma impõe mais 

desobrigação estatal às demandas da população, retira direitos, esvazia políticas públicas 

e amplia o tempo de serviço e de contribuição sobre o conjunto da classe trabalhadora, 

com °nfase no funcionalismo p¼blico, considerado óprivilegiadoô pela leitura neoliberal 

da realidade; iii) o perfil docente, advindo de uma geração fruto da desmobilização social, 

da regressão e da fase neoliberal do individualismo e da competição, que nessa esteira da 

realidade, tende a atuar de forma mais competitiva e menos colaborativa, solidária e 

coletiva. Docentes que de forma generalizada aprendem a competir para pontuar no Lattes 

e assim ter mais chances nos concursos, que por vezes já atravessam processos de 

adoecimento, fruto de uma vida competitiva e pela busca incessante do ósucessoô 

profissional; iv) a fragmentação no interior da esquerda e a luta fratricida, que por vezes 

domina também o campo da esquerda socialista, causando adoecimentos, competições e 

disputas que favorecem a extrema-direita, a direita e também a conciliação de classes. 

Além disso, as tentativas de tornar o sindicato um braço de governos, administrações 

centrais e partidos, comprometendo o princípio da autonomia e independência de classes, 

que não deve ser confundido com autonomismo, menos ainda com antipartidarismo; v) 

as transformações no mundo do trabalho que impactam as exigências à formação 

profissional em todas as áreas, assim como o processo de uberização do trabalho e do 

espraiamento da lógica mercantilista do empreendedorismo e do ópatr«o de si mesmoô, 

verdadeira expressão do capitalismo pandemônico e virótico, nos termos apontados pelo 

professor Ricardo Antunes; vi) o recrudescimento do conservadorismo que se espraia pela 

sociedade, rebatendo de forma importante nas instituições de ensino públicas, cada vez 

mais eivadas de perseguições políticas, de expressões de fundamentalismo religioso, de 

assédios, de competição e intolerância. Aqui, mais uma vez vale registrar o processo das 

22 intervenções do Ministério da Educação durante o governo de Jair Bolsonaro, que em 

explícita ação autoritária e de desrespeito às comunidades acadêmicas, nomeou 

interventores para as instituições de ensino, sendo estes membros da própria comunidade 

acad°mica, ou seja, um ócolegaô; vii) a amplia«o e disseminação do uso das tecnologias 

da informação nos processos de trabalho das instituições de ensino, em sua maioria, com 

os custos arcados pelos servidores, em constante substituição das atividades presenciais, 

sejam aulas, pesquisa, extensão ou o trabalho técnico administrativo. Fato que deve ser 

considerado e analisado pelo movimento sindical como um processo de invisibilização 

do trabalho nas instituições de ensino, o que implica em fragilização das relações de 

trabalho entre os/as/es docentes, dificulta a mobiliza«o e o óacessoô do sindicato ao/a 

professor(a)(e), esvaziando, gradativamente, os espaços de construção dialógica e 

coletiva, próprias dos processos educativos e dos espaços que almejam contribuir para a 

construção de uma educação emancipatória. 

Posto isso, nos parece central debater quais os desafios, diante da conjuntura, que estão 

postos para o ANDES-SN neste ano. Aqui não se trata de mensurar a médio e longo prazo, 

mas tendo a quadra histórica como referência, traçar táticas e estratégias para o próximo 

período. Um ano em que nos depararemos, seja nas instituições federais, nas estaduais e 
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nas municipais, nas Universidades, Institutos Federais e CEFET, com a ampliação da 

precarização e do achatamento salarial, se não ampliarmos a mobilização. 

Já nos parece explícito, como já estava, desde as disputas eleitorais para o Sindicato 

Nacional, que se construíram propostas de caminhos entre a manutenção da autonomia 

do ANDES-SN de partidos, governos e reitorias e o de tornar o Sindicato Nacional um 

esteio de sustentação de governos, partidos e reitorias. Mesmo que o primeiro projeto 

tenha vencido, é necessário estarmos atentos às disputas na base e às contradições postas, 

para que no próximo período avancemos na consolidação e ampliação desse projeto.  

Nesse sentido é necessário que se destaque os processos em curso desde a eleição, no 

sentido de deslegitimar o ANDES-SN como entidade representativa dos docentes, não 

por coincid°ncia, por parte do grupo que no in²cio dos anos 2000 criou uma óentidadeô, 

com o objetivo de destruir o Sindicato Nacional. E mesmo que não tenha logrado êxito 

nesse âmbito, conseguiu assentar as bases para as contrarreformas dos 13 anos iniciais 

dos governos do PT, a exemplo do FUNPRESP, da EBSERH, da contrarreforma da 

previdência, entre outras. Assim como mantém nas mesas de negociação uma 

organização que sequer tem legalidade sindical. Ao mesmo tempo, como uma nova 

estratégia, disputa dentro do ANDES-SN, buscando seu esvaziamento e, à revelia das 

construções coletivas pautadas no FONASEFE e na reunião do Setor das Federais, cria 

formas de ónegociarô diretamente com o governo, via parlamento, desconsiderando as 

instâncias do Sindicato Nacional e dos Servidores Públicos Federais, buscando seu 

esvaziamento. Ao mesmo tempo, fortalece o personalismo partidário, busca deslegitimar 

a entidade sindical e contribui para o processo de desmobilização da categoria, criando a 

impress«o de que óos acordosô s«o o ¼nico mecanismo de avanar nas conquistas, 

desmobilizando para as assembleias de base, as paralisações, as mobilizações conjuntas 

dos servidores públicos, e apostando no lobby como estratégia política principal.  

Nós, do Coletivo Docente Andes de Luta e pela Base (ALB), compreendemos que outras 

estratégias são necessárias para as construções políticas, que dialoguem com os desafios 

postos, pela conjuntura, ao movimento docente. Nossa tarefa central é ampliar a 

articulação com a nossa base, em todas as instituições de ensino, ampliando o número de 

sindicalizados e a nossa mobilização. Para enfrentar os ataques, a normalização da 

exacerbação do conservadorismo, da extrema-direita, das políticas regressivas dos 

diferentes governos e das administrações centrais, é necessário expandir a participação 

de nossa categoria nas lutas para assegurar direitos e em defesa da educação superior 

pública. 

Dialogar com a totalidade da vida e das relações sociais, no atual estágio da crise 

capitalista, que impõe a proliferação da ideologia dominante e do pensamento único como 

a forma de ser das relações sociais, passa por contribuir para desnudar a relação cotidiana 

estabelecida no mundo do trabalho no interior das instituições de ensino. Para tanto, 

apontamos como elementos de mobilização e envolvimento da categoria: 

V A diversidade da categoria, que deve considerar as particularidades das distintas 

áreas de formação e os processos para ingresso nas instituições públicas de ensino; 

V A visibilidade e o combate a todas as formas de opressão no interior das 

instituições de ensino, ampliando o combate ao assédio sexual e moral, ao machismo, à 

misoginia, ao sexismo, ao racismo, ao capacitismo e à Lgbtfobia, combate que deve ser 

acompanhado de fortalecimento de ações concretas no interior das instituições de ensino; 

V O debate sobre as carreiras docentes e a necessidade de ajustes para atender a 

realidade de uma categoria, que em sua maioria entrou após grandes contrarreformas, 
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como a da previdência, de forma a atualizar a proposta de carreira do ANDES-SN, assim 

como a luta pelo direito à aposentadoria; 

V O enfrentamento aos processos de progressão funcional no interior das instituições 

de ensino, que em algumas realidades colocam os/as/es docentes em condições de 

adoecimento mental para o cumprimento de metas e métricas, absolutamente 

produtivistas sem nenhuma oferta de estrutura para as condições de trabalho;  

V O avanço na articulação no âmbito das comunidades acadêmicas, em especial com 

técnicos administrativos e estudantes, considerando que a luta em defesa das instituições 

públicas de educação passa pelo coletivo; 

V Visibilizar os processos de privatização interna das instituições de ensino, como 

forma de demonstrar a mercantilização da educação, a imposição das parcerias público-

privadas como condição para a realização do tripé ensino-pesquisa-extensão, que recaiu 

sobre a responsabilidade individual dos docentes e dos programas de pós-graduação, na 

busca incessante por editais e bolsas; 

V Visibilizar, de forma ampla, para o conjunto da categoria, o avanço do ensino à 

distância; a desestruturação das instituições públicas, a ausência de obras e manutenção, 

a falta de estrutura socioambiental de trabalho diante das mudanças climáticas, a falta de 

concurso, que gera sobrecarga docente e adoecimento, e cada vez mais, uma maior 

elitização dos sistemas de pós-graduação geridos pela métrica das agências de fomento, 

entre outros assuntos do cotidiano da vida acadêmica. 

Partindo desses e outros aspectos da vida cotidiana docente, será possível organizar a 

ampliação da mobilização, despertar o interesse pela vida sindical e ampliar o horizonte 

da luta corporativa para a luta classista, que envolve a relação com os demais movimentos 

sindicais, com os movimentos sociais e populares e com a luta pela construção de uma 

educação pública superior verdadeiramente popular.  

Articular táticas e estratégias para atingir o/a trabalhador/a/e docente, sem perder o 

horizonte de um sindicato classista, mas que considera a realidade da conjuntura, parece 

ser um passo central para a ampliação da base docente sindicalizada. O horizonte classista 

é fundamental porque dirige a luta a um horizonte emancipatório, enquanto perspectivas 

imediatistas tornam a relação entre trabalhadores e sindicatos meramente cartoriais e 

mercadológicas, como se o sindicato fosse uma fonte de serviços. 

Acessar a categoria, para mobilizar e pressionar para que o governo federal, de frente 

ampla, cumpra seus compromissos de campanha, e exigir que as pautas do movimento 

docente sejam atendidas. Ampliar e fortalecer a mobilização no primeiro semestre de 

2024 é é imprescindível para garantirmos a revogação da contrarreforma do ensino médio, 

da BNCC e BNC-Formação; o arquivamento definitivo da reforma administrativa, o 

impedimento da redução dos gastos com saúde e educação presente no arcabouço fiscal; 

a rejeição ao pacto dos agrotóxicos e a defesa do governo da privatização do sistema 

penitenciário brasileiro, assim como exigir uma efetiva mesa de negociação para as 

pautas: salarial, de carreira e condições de trabalho, que são centrais para o início de 2024.  

Intensificar a mobilização coletiva, a partir das seções sindicais, e a construção de ações 

unitárias que fortaleçam o ANDES-SN, combater veementemente qualquer estratégia de 

construir entidades e movimentos paralelos, para blindar governos e reitorias, 

contribuindo para o apassivamento de nossa categoria e de nossa classe, são ações centrais 

no próximo período. O caminho do apassivamento é o elemento com o qual conta a 

extrema-direita para desarmar a classe trabalhadora de sua capacidade de mobilização e 

crítica. Por isso temos que ficar atentos e fortes, mobilizados contra todas as tentativas de 

retirada de direitos do governo federal e dos governos estaduais, assim como a todos os 
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ataques contra as instituições de ensino, nossas carreiras e a autonomia do movimento 

docente.  

Juntos/as/es somos mais fortes! Fortalecer o ANDES-SN e a categoria docente, como 

ação estratégica no processo de construção das liberdades democráticas, aglutinando 

lutadores(as)(es) de nossa classe para combater o avanço da extrema direita, o 

neofascismo, e avançar na reorganização da classe trabalhadora! 

 

 

 

TEXTO  6  

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s: Adilson Aquino Silveira Júnior (Adufepe), Alessandro Teixeira 

Nóbrega (Aduern), Evaristo Colmán Duarte (Sindiprol/Aduel), Fernando César Paulino Pereira (Ufcat), 

Maria das Graças de Araújo (Adunir) Soraia de Carvalho (Adufepe), Valdir Anhucci (Sindunespar). 

POR UMA FRENTE ÚNICA ANTI -IMPERIALISTA PARA 

RESPONDER ÀS GUERRAS, CRISES E ATAQUES ÀS CONDIÇÕES 

DE EXISTÊNCIA DAS MASSAS. QUE O MOVIMEN TO SINDICAL 

ROMPA COM O GOVERNISMO PARA LUTAR POR SALÁRIOS, 

EMPREGOS, DIREITOS E CONTRA AS PRIVATIZAÇÕES. 

ERGUER A OPOSIÇÃO REVOLUCIONÁRIA AO GOVERNO 

LULA.  

 

TEXTO DE APOIO  

DAR UM FUTURO À HUMANIDADE DEPENDE DE ERGUER A LUTA ANTI -IMPERIALISTA  

Torna-se cada vez mais visível que a continuidade do capitalismo coloca a humanidade 

sob ameaça de extinção. Seja pelo desenvolvimento de tendências bélicas que trazem em 

si germes de uma terceira guerra mundial entre potências atômicas; seja pela relação 

predatória com o meio ambiente levando a pandemias e a eventos climáticos extremos; 

ou mesmo pela aplicação da inteligência artificial em larga escala na produção, 

expulsando ainda mais parcelas da força de trabalho, ampliando o exército de 

desempregados, miseráveis e famélicos. Na base desses fenômenos, estão as contradições 

entre as forças produtivas altamente potenciadas, encarceradas nas fronteiras nacionais, e 

as relações de produção monopolistas. Tais contradições impulsionam as crises de 

superprodução e confirmam a decomposição do capitalismo em sua fase imperialista, 

onde não são possíveis reformas progressivas em larga escala, nem a manutenção das que 

foram duramente conquistadas no passado.  

O fortalecimento das tendências bélicas, com conflitos e hostilidades em vários 

continentes, expõe que a partilha do mundo feita no fim da II Guerra Mundial (II GM) 

está esgotada e a disputa por fontes de matérias primas e mercados torna-se mais violenta. 

O crescimento da opressão nacional está conectado com as contrarreformas e maior 

exploração da força de trabalho. Mecanismos do capital monopolista para tentar reverter 

a tendência à queda na taxa de lucros. Os governos que se apresentam como progressistas, 

nacionalistas ou reformistas são incapazes de responder ao anseio das maiorias oprimidas. 

A desilusão inevitável joga parte significativa das massas nos braços da ultradireita. É 

preciso combater qualquer ilusão reformista, pois desvia os explorados da tarefa histórica 
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de retirar o poder das mãos da burguesia e edificar uma sociedade socialista, único 

caminho para interromper a barbárie e colocar as forças produtivas a serviço da própria 

humanidade.  

Contra o genocídio na Palestina. Fora o imperialismo do Oriente Médio 

O genocídio do povo Palestino por parte do Estado sionista de Israel é uma das 

manifestações da barbárie imperialista. A criação do enclave militar no Oriente Médio foi 

parte dos acordos do fim da II GM, firmados com a participação da URSS estalinizada. 

A ONU veste a máscara humanitária enquanto acoberta, sob a bandeira da partilha da 

Palestina em dois Estados, a expansão territorial de Israel. A mídia monopolista repercute 

mentiras grotescas sobre a ação de resistência do Hamas em 7 de outubro e a ultradireita 

manipula o sentimento religioso das massas arregimentadas pelo protestantismo. A 

caracteriza«o do Hamas como ñterroristaò visa justificar o banho de sangue na Faixa de 

Gaza. Não reivindicamos o programa nacionalista burguês do Hamas, organização com 

raízes obscurantistas do islamismo, mas o reconhecemos como produto da opressão 

nacional sofrida pelos árabes palestinos. Nos colocamos incondicionalmente ao lado da 

nação oprimida contra a opressora.  

Com base no repúdio ao genocídio, movimentos de massas se ergueram no Oriente 

Médio, Europa, Estados Unidos, inclusive com a ação de setores da classe operária agindo 

para impedir o envio de armas. Trata-se de um embrião de uma frente única anti-

imperialista, que não tem encontrado uma direção internacionalista para se expressar, 

fruto da ausência de um partido mundial da revolução socialista, uma Internacional, capaz 

de coordenar e organizar a revolta dos explorados contra tamanha barbárie. É descarado 

o roubo do território dos palestinos e expulsão por meio do terrorismo de Estado, com 

bombardeios, milhares de mortos, confinamento, bloqueio ao acesso a água, alimentos, 

energia elétrica, internet, medicamentos, etc. Em cerca de 60 dias, 1% da população de 

Gaza foi exterminada. Os mais de 75 anos de ocupação colonial atestam que não há como 

esperar soluções da ONU. O nacionalismo burguês e pequeno-burguês, laico ou religioso, 

também já se mostrou impotente para garantir a libertação da Palestina e a expulsão do 

imperialismo do Oriente Médio.  

A única força social capaz de dar uma saída progressiva ao conflito é o proletariado. Uma 

direção classista e revolucionária teria de armar as massas oprimidas para enfrentar, com 

seus próprios métodos, o colonialismo sionista. O caminho é o da formação de uma frente 

única anti-imperialista, sob a direção da classe operária, em aliança com o campesinato. 

A tarefa democrática da autodeterminação nacional só tem como se realizar por meio de 

uma revolução socialista, capaz de criar uma Palestina una e socialista, integrada a uma 

União de Repúblicas Socialistas do Oriente Médio.  

Choques na África com o colonialismo imperialista 

O golpe de Estado no Níger esteve próximo de se transformar em guerra entre Estados 

africanos. Por seu caráter nacionalista, atingiu os interesses do imperialismo, 

principalmente o francês. A região do Sahel, formada por dez Estados, situada entre o 

Saara e as Savanas, no centro do Continente, há muito vive sobressaltada por conflitos 

armados, que expressam a instabilidade de toda a África. Níger e Mali são fontes de 

abastecimento de urânio para as potências. Os golpes de Estado e a instalação de ditaduras 

militares têm contado com o apoio das massas que assumem posições anti-imperialistas.  

A aproximação da Rússia com alguns destes governos e a possibilidade de formação de 

uma aliança militar-econômica entre os países que realizaram os golpes ð Mali, Guiné, 

Burkina Faso e Níger ð expressa a vigência do nacionalismo burguês impotente, que não 
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tem como assegurar a libertação nacional e realizar as tarefas democráticas pendentes. A 

França e os Estados Unidos controlavam os Estados, valendo-se das divisões internas, do 

combate à insurgência islâmica e do envio de tropas ao sul do Saara. O intervencionismo 

militar do imperialismo, disfarçado pela miss«o de paz ñUni«o Africanaò, coloca as 

nações umas contra as outras, utilizando-se dos governos entreguistas e corruptos. Essa é 

uma das funções da Comunidade dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), que 

chegou a ser instada pelo imperialismo a intervir contra o novo governo militar do Níger, 

como fez em Gâmbia.  

As bases militares dos Estados Unidos e da França continuam a refletir o velho 

colonialismo sob novas formas de domina«o, bem como a pol²tica da ñGuerra Friaò. 

Apesar da China ter apenas uma base militar na África, instalada em 2017, esta comparece 

como um ponto de partida para a sua expansão. Desde 2020, a informação é de que a 

Rússia planeja instalar bases militares em seis países africanos. Os crescentes choques 

impulsionados desde 2014 tendem a se expandir sob as condições de agravamento da 

guerra comercial e disputas pelas fontes de matérias-primas. A unidade dos povos 

africanos e a conquista da plena soberania sobre suas riquezas e vidas só tem como se 

realizar nos marcos de uma luta anti-imperialista e anticapitalista.  

Pelo fim da guerra na Ucrânia, por uma paz sem anexações e sem os ditames do 

imperialismo 

O conflito na Ucrânia foi impulsionado pelo imperialismo estadunidense, ao lado de seus 

aliados europeus e da OTAN, que vêm fazendo dos ucranianos bucha de canhão em seu 

cerco à Rússia. O capitalismo em decomposição exige do imperialismo que avance na 

retomada de territórios nas regiões onde houve as revoluções proletárias, inclusive para 

destruir o que restou das antigas conquistas revolucionárias. Por outro lado, a Rússia se 

defende da ofensiva imperialista usando os ucranianos como escudo, recorrendo à 

opressão nacional, exercendo o papel de potência regional, com métodos burocrático-

militares.  

O envio de armas com grande capacidade destrutiva à Ucrânia pelos Estados Unidos, 

países europeus e a OTAN estabeleceu um campo de guerra que ameaçou ultrapassar os 

marcos iniciais. A tentativa de contraofensiva ucraniana fracassou. As duras sanções 

econômicas impostas pelos Estados Unidos à Rússia não serviram para isolar Putin, mas 

golpearam a economia europeia com as pressões inflacionárias. As massas da Europa não 

ergueram um movimento internacionalista contra a guerra, porém expressam sua revolta 

com os efeitos econômicos e pressionam os governos. Tem havido um arrefecimento na 

entrega de armas e financiamento, seja na Europa como nos EUA, onde os republicanos 

vêm impondo limites aos dispêndios de recursos e armamentos canalizados por Biden.  

Os Estados Unidos se valeram da guerra para movimentar sua indústria militar, obter um 

crescimento econômico e sustentar uma baixa taxa de desemprego. Mas, a alta 

inflacionária, o crescimento da dívida pública e a alta nas taxas de juros indicam 

contradições que reacendem as tendências de estagnação. Os choques entre republicanos 

e democratas em torno do orçamento vêm se agravando. Esses fatores internos e seus 

impactos eleitorais alimentam as divergências sobre as diretrizes da política externa. Um 

eventual fracasso na Ucrânia pode reverter os ganhos obtidos com a guerra. Tudo indica 

que essa mesma questão levou Biden a devolver o poder ao Talibã no Afeganistão, sob 

fortes críticas de parte dos republicanos. O empenho militarista agora se volta à Palestina, 

porém, com um fator novo que é o movimento de massas contra os compromissos do 

imperialismo estadunidense com o Estado militarista, colonialista e genocida de Israel. 

Seguem vigentes as bandeiras de fim da guerra de dominação na Ucrânia, por uma paz 
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sem anexações e sem os ditames do imperialismo, pelo desmantelamento da OTAN, fim 

das bases militares dos EUA e aliados na Europa e no mundo, em defesa da 

autodeterminação, da integralidade territorial e pela retirada das tropas russas da Ucrânia. 

Tais bandeiras dependem da unidade do proletariado europeu, sobretudo o russo e 

ucraniano, única força social capaz de expulsar o imperialismo da região e retomar o 

curso das transformações revolucionárias. 

A vitória da ultradireita burguesa nacionalista e fascistizante em países como Eslováquia, 

Polônia, Hungria, Holanda, e no leste da Alemanha, expressam a situação sem saída da 

Europa, obrigada a seguir a política belicista dos EUA, sua ofensiva via OTAN sobre as 

ex-repúblicas soviéticas e seu choque com a Rússia/China, amargando alta inflacionária 

nos preços de alimentos e energia, oscilando entre a estagnação econômica e a recessão, 

e tendo que suportar a crise imigratória. As organizações socialdemocratas corrompidas 

e há muito apodrecidas não são capazes de uma saída. Seus governos encarnaram a 

falência do bloco europeu e sua política de opressão nacional (sob a capa da integração 

regional) e adotam medidas de piora das condições de vida. 

Guerra comercial e escalada bélica 

Uma nova crise do sistema financeiro segue rondando a economia estadunidense e 

mundial. A falência do Silicon Valey Bank e do Signature Bank expressaram a 

deterioração com as altas taxas de juros do banco central estadunidense (FED). Na 

Europa, a quebra do Credit Suisse abalou as bolsas e mercados. Nos EUA, o déficit fiscal, 

as pressões inflacionárias pós-pandemia, o elevado endividamento público, o déficit na 

balança comercial de quase US$ 1 trilhão, têm alimentado o receio sobre uma próxima 

recessão em 2024.  

A burguesia responde à crise com a destruição maciça de forças produtivas e com uma 

disputa mais voraz por fontes de matérias primas e mercados. A partilha do mundo feita 

após a II GM está esgotada e preparam-se enfrentamentos bélicos de grande magnitude. 

Os gastos militares no planeta bateram recorde em 2022, superando a marca de US$ 2,2 

trilhões. Os gastos militares da Europa cresceram 30% na última década, superando seus 

gastos no último ano da guerra fria. O imperialismo estadunidense tem pressionado os 

membros da OTAN a ampliarem seus gastos militares para 2% do PIB. A China ampliou 

seu orçamento militar beirando os US$ 300 bilhões em armamentos, ainda longe do 

recorde de US$ 877 bilhões dos EUA, mas o suficiente para se tornar a maior frota do 

mundo, embora com poder de fogo e tecnologias inferiores. Os gastos militares da China 

já correspondem a mais de 13% do orçamento mundial, enquanto a Rússia alcançou 3% 

ð assim como a Arábia Sauditað, após aumentar em quase 10% seus gastos motivados 

pela guerra na Ucrânia. A Austrália, vinculada ao acordo do Aukus com EUA e Reino 

Unido, arma-se com submarinos nucleares. Por sua vez, Japão e Coreia do Sul prometem 

mais investimentos militares.  

A produção de semicondutores está no centro da guerra comercial. Crescem os subsídios 

à indústria de semicondutores nos EUA e a proibição de exportar e prover o fornecimento 

de qualquer tecnologia à China. Os EUA pretendem controlar o mercado mundial de 

semicondutores e ditar para quem serão vendidos. Em resposta, a China reagiu proibindo 

a venda de chips ao país por parte da empresa norte-americana Micron Tecnology, que 

abriu sua fábrica na China em 2007, assim como proibiu a livre exportação de minerais 

raros para a confecção de chips. 

As contradições em torno do processo de restauração capitalista na China, com o 

deslocamento de grandes indústrias dos EUA para a exploração do proletariado chinês, 
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tiveram como efeito a desindustrialização dos Estados Unidos e levaram ao 

potenciamento econômico chinês, sob o controle do Partido Comunista. Com a explosão 

da crise de 2008 nos EUA, a China passou a acirrar as disputas de mercado, obtenção de 

matérias-primas, mudanças tecnológicas e ganhos de produtividade. O velho continente 

europeu passou a depender significativamente das relações com a China restauracionista, 

uma vez que essa se tornou um vasto campo de investimento de capitais e uma gigantesca 

importadora. Os Estados Unidos estabeleceram uma forte interdependência com o país 

asiático nas condições de declínio norte-americano e ascensão da economia chinesa. A 

China acumulou capital financeiro suficiente para se tornar um aplicador mundial, 

valendo-se do capitalismo de Estado. Está obrigada a se expandir por todos os 

continentes, e assim passou a colidir com os Estados Unidos que ditaram a ordem mundial 

após a II GM. É nessas condições que os EUA revisam sua posição de reconhecer Taiwan 

como parte do território da China e movem suas peças no Indo-Pacífico. São sintomáticos 

o abandono do Tratado de Forças Nucleares de Alcance Intermédio, em 2019, o acordo 

Aukus, o estabelecimento do sistema de mísseis de longo alcance e a construção de uma 

nova base militar nas Filipinas.  

Há um entrelaçamento dos conflitos armados ativos e dos que podem vir a ocorrer com a 

guerra comercial decretada pelo governo Trump e seguida fervorosamente pelo governo 

Biden. O imperativo de assegurar a ofensiva de Israel na Faixa de Gaza, enviando uma 

força naval apontada ao Irã e aos países árabes, tem conexões com os choques entre EUA 

e China. Os EUA tentam impedir que a China ganhe força no Oriente Médio, como teve 

no passado a ex-URSS, e passe a influenciar a política dos países árabes e do Irã. A Rota 

da Seda coloca os chineses na África e Oriente Médio, com seus capitais disponíveis a 

financiar a política desses governos. O reforço do BRICS, com a inclusão da Arábia 

Saudita e Irã, colocou a China como uma ativa concorrente que constituiu laços nos 

continentes em que predominam as semicolônias. Independentemente da avaliação se os 

chineses serão capazes de dirigir um alinhamento voltado a romper a hegemonia dos 

estadunidenses, o fato é que está ocorrendo um realinhamento internacional, que tem sido 

denominado de Sul Global, tendo a China como carro-chefe. Os Estados Unidos agem 

para estender a OTAN ao Indo-Pacífico, onde se concentra o poderio chinês e se prepara 

uma conflagração de grande magnitude. 

Fracasso dos governos ñprogressistasò na Am®rica Latina pavimenta o caminho para 

a ultradireita 

A economia latino-americana não conseguiu se recuperar do retrocesso econômico 

provocado pela combinação da crise econômica e pandêmica, prolongada com a alta nos 

combustíveis e alimentos, puxada pelos efeitos das sanções decorrentes da Guerra na 

Ucrânia e da guerra comercial. Prevalecem as diretrizes das contrarreformas, que vêm 

destruindo velhas conquistas sociais. As dívidas públicas e externas se agigantaram e o 

parasitismo financeiro determina, em última instância, a conduta política dos governos 

burgueses, seja de direita, ultradireita ou esquerda. As oligarquias que controlam os 

Estados nacionais, ou são francamente pró-imperialistas, ou incapazes de oferecer 

resistências às pressões do capital financeiro e das potências. A alternância de governos 

de centro-direita, de centro-esquerda e de ultradireita, que sucedeu o período convulsivo 

dos golpes e das ditaduras militares, não estabilizou as democracias. Ao contrário, cresceu 

a instabilidade política na América Latina. O que expôs o fracasso dos governos de 

esquerda ou centro-esquerda, que não puderam eliminar os obstáculos que bloqueiam o 

desenvolvimento das forças produtivas no Continente e empurraram os explorados a um 

maior nível de indigência absoluta e relativa.  



77 
 

Apesar de Cuba ter mostrado disposição de impulsionar a restauração capitalista, o 

imperialismo estadunidense mantém o brutal cerco econômico à ilha. A Venezuela foi 

destroçada pelos mesmos métodos aplicados em Cuba. Esteve perto de sofrer uma 

intervenção dos Estados Unidos que não admitem o controle do petróleo pelos 

venezuelanos. Agora, a Venezuela se vê diante de uma ameaça militar devido ao fato de 

seu governo nacionalista pretender a anexação da região de Essequibo em função da 

antiga disputa com o imperialismo inglês que constituiu a Guiana. Esse mais recente 

conflito também tem em sua base as reservas petrolíferas. A classe operária e os demais 

trabalhadores inevitavelmente estão diante de uma crise de grande proporção que apenas 

começa a despontar na América Latina, historicamente saqueada e disciplinada pela força 

dos colonizadores e do imperialismo.  

Os setores de esquerda que acompanharam a experiência de Castillo-Boluarte, com sua 

participação no governo ou com seu voto, no Peru, e com amplo apoio, na América 

Latina, semearam a ilus«o de que se poderia ñmudar o modelo neoliberalò a partir do 

governo. Devem tirar as conclusões dessa experiência que se frustrou logo no início, e 

acabou com a vice-presidente se colocando a serviço da direita, reprimindo brutalmente 

o povo. No Chile, o governo Boric, após militarizar o território Mapuche, vem perdendo 

cada vez mais popularidade e abrindo espaço para o crescimento da direita pinochetista 

que, inclusive, venceu as eleições para a nova Assembleia Constituinte chilena. Por mais 

que as lutas, por vezes insurrecionais, indiquem as tendências das massas se chocarem 

com as ilusões democráticas, não têm encontrado os meios para se projetar como luta 

internacionalista, o que confirma a urgência da superação da crise de direção 

revolucionária. Enquanto o movimento de massas permanecer dirigido pela política de 

conciliação de classes, ampliam-se as experiências de traição e derrota que, sem uma 

oposição revolucionária, concluem pavimentando o caminho para o ascenso de 

alternativas de ultradireita e até mesmo fascistas.  

A vitória de Milei na Argentina expressou, por um lado, o fracasso histórico do peronismo 

kirchnerista em atender as reivindicações elementares dos trabalhadores e juventude, e, 

por outro, a disposição da burguesia em encontrar uma solução para seus negócios pela 

via do esmagamento da conciliação, do assistencialismo e dos direitos sociais/trabalhistas 

dos explorados. O nacional-reformismo se ergue como um obstáculo à independência de 

classe dos explorados. Procura conciliar a manutenção das contrarreformas com 

programas assistencialistas e uma retórica em favor dos oprimidos. Não conseguem se 

firmar como governos estáveis em meio à profunda crise política e sua capacidade de 

manobra tem se reduzido pela pressão da crise mundial, pelo desemprego/miséria das 

massas e pela incapacidade de atender as reivindicações da maioria oprimida. Conservam, 

contudo, a capacidade de amordaçar a classe operária e camponesa, estatizando suas 

organizações sindicais. O governo Lula tenta se equilibrar em meio aos conflitos 

internacionais, ora atendendo às pressões do imperialismo estadunidense, ora se 

aproximando da China, maior parceiro comercial do país. O Brasil não tem como 

sustentar uma posição soberana, considerando seu papel na divisão internacional do 

trabalho. Sua condição de dependência deixa o país mais vulnerável às oscilações da 

economia mundial. 

Tendências da luta de classes 

É fato que o peso da crise, da pandemia e das guerras foram e estão sendo descarregados 

sobre os ombros dos explorados, que pagam com seus empregos, seus direitos e suas 

vidas. É parte da destruição das forças produtivas a mutilação da força de trabalho. As 

massas reagem e a luta de classes assume formas explosivas, com destaque para a forte 
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greve geral na Frana, contra a ñreformaò da previd°ncia de Macron, imposta por cima 

do parlamento. Também na Europa, a onda de greves dos aeroportos em vários países, a 

greve de ferroviários, do funcionalismo público na Alemanha, de serviços como a 

Amazon, a greve dos garis em Paris, dos controladores de tráfego etc. mostram que a luta 

por salários, empregos e direitos tem impulsionado os explorados a ganhar as ruas com o 

método da ação direta. As greves metalúrgicos das três maiores montadoras nos EUA 

mostraram que a ofensiva da burguesia norte-americana sobre as condições de vida das 

massas, combinada com o declínio industrial e econômico dos EUA, nas últimas décadas, 

tem forçado a classe operária a reagir e a colidir com as direções sindicais vendidas. A 

desvalorização da força de trabalho tem se tornado um fenômeno generalizado. A defesa 

das reivindicações mais elementares se converte em motivo de enfrentamento com a 

política dos governos de descarregar a crise sobre a maioria oprimida.  

O movimento mundial de protesto contra o genocídio dos palestinos na Faixa de Gaza se 

destaca por se colocar em confronto com a opressão imperialista. As gigantescas 

manifestações na Inglaterra e Estados Unidos e os protestos nos principais países da 

Europa, apesar das proibições dos governos clamam pelo fim da matança. A decisão dos 

ferroviários belgas de boicotarem o envio de armas a Israel possibilitou mostrar o 

caminho mais consequente da luta proletária. Na América Latina, erguem-se 

manifestações massivas de combate ao colonialismo sionista e intervencionismo norte-

americano. Nos países árabes e de maioria muçulmana as massas saíram às ruas. A 

dimensão internacional e o conteúdo anti-imperialista do movimento tem sido um dos 

mais vigorosos e significativos, desde as manifestações diante da guerra intervencionista 

dos Estados Unidos no Vietnã, encerrada em 1975. A falta de compreensão da íntima 

relação entre a guerra na Ucrânia e na Faixa de Gaza se deve à política das direções 

reformistas e colaboracionistas, contrárias à ou incapazes de enfrentar uma situação de 

guerra com a linha e os métodos de luta do proletariado. A ampla mobilização mundial 

para condenar o Estado sionista e defender o povo palestino, nesse sentido, é um passo 

progressivo, que servirá à luta de resistência aos objetivos militaristas do imperialismo.  

Apesar da disposição demonstrada nas lutas e resistências que se manifestam 

cotidianamente e tem possibilidades de se generalizar, considerando suas raízes comuns, 

a humanidade padece da mais grave das crises, a crise de direção. Os retrocessos político-

organizativos do proletariado mundial, que teve seu ponto mais elevado com a destruição 

programática e, depois, física, da III Internacional, por parte do estalinismo, não puderam 

ser superados com a IV Internacional. Apesar de seu estilhaçamento após o assassinato 

de Trotsky e de inúmeros militantes, e da ação das correntes revisionistas, os fundamentos 

e o método do programa de transição seguem vigentes. O caminho para enfrentar a 

decomposição capitalista e dar um futuro à humanidade passa pela recuperação da 

tradição do marxismo revolucionário, do internacionalismo e dos métodos próprios do 

proletariado. 

 

 
 

GOVERNO BURGUÊS DE LULA /ALCKMIN DÁ CONTINUIDADE ÀS CONTRARREFORMAS , 

PRIVATIZAÇÕES E SUBORDINAÇÃO AO CAPITAL FINANCEIRO  

O primeiro ano do governo Lula/Alckmin deu mostras suficientes de seu caráter burguês 

e pró-imperialista. Não revogou nenhuma das contrarreformas do período Temer-

Bolsonaro, principalmente a trabalhista e a previdenciária, e aponta ainda para a 

aprovação de outras, a exemplo da administrativa, cujo alvo principal é o fim da 
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estabilidade do funcionalismo. Na política exterior, Lula ensaiou uma linha de 

independência pacifista diante da guerra na Ucrânia, mas acabou se curvando aos ditames 

dos EUA, condenando a Rússia como se fosse ela a responsável pelo conflito. No caso 

da Palestina, a posição foi a de fazer coro com o imperialismo na condenação ao Hamas 

e na qualifica«o deste como ñterroristaò, ainda que tamb®m faa condena»es ¨ 

ñinsanidade da guerraò, sem determinar seus respons§veis, e ao Estado de Israel, sem 

mover uma palha para romper os acordos econômicos, militares e diplomáticos com o 

Estado genocida. 

A candidatura de Lula foi fruto da crise política e da disputa interburguesa. Seu governo 

é incapaz de estancar a crise, que teve como ápice a tentativa golpista de 08 de janeiro. 

Desde o primeiro momento foram incorporados ao governo partidos e políticos que 

sustentaram o governo Bolsonaro, como o União Brasil e o PSD. E a frente ampla tem se 

aberto ainda mais à direita, com a incorporação do Republicanos (do bolsonarista 

Tarcísio, governador de São Paulo) e o PP. A manutenção da governabilidade depende 

de atender às principais frações do capital: prioritariamente o capital financeiro, o 

agronegócio e as mineradoras, o que provoca atritos com a fração industrial nacional e 

inviabiliza concessões aos explorados. 

Por mais que o novo governo se distinga de Bolsonaro em relação às tendências 

fascistizantes, nem mesmo no combate ao obscurantismo consegue ter uma ruptura 

significativa, uma vez que depende dos partidos que arregimentam as massas por meio 

da religião. E segue com o fortalecimento do Estado policial, tendo como exemplo o 

recorde em letalidade policial por parte da polícia na Bahia, estado governado há vários 

mandatos pelo PT. Na economia, a linha de continuidade é mais visível. O governo não 

rompeu com o teto dos gastos, mas apenas o substituiu pelo "novo arcabouo fiscalò. A 

promessa de zerar o déficit primário da União em 2024, fechar o ano de 2025 com 

superávit de 0,5% do PIB e fechar o mandato com um superávit primário de 1% só tem 

como ser obtida por meio de ataques às massas por meio de privatizações, limitação nos 

investimentos públicos, arrocho e destruição de direitos do funcionalismo e cortes 

orçamentários. A promessa de ampliar a arrecadação por meio de maior tributação aos 

ricos não passa de retórica. Basta ver o anúncio de isenções de impostos para as indústrias 

automotivas com o pretexto de ampliar a oferta de carros ditos populares. Uma reforma 

tributária saída do governo e do Congresso Nacional inevitavelmente penalizará os mais 

pobres, que já arcam com uma estrutura tributária fortemente regressiva, centrada no 

consumo. 

 Crise política leva o governo a se subordinar cada vez mais ao parlamento oligárquico 

Persistem os atritos entre os poderes, sobretudo envolvendo o Congresso Nacional e o 

Supremo Tribunal Federal (STF). Sob o governo Bolsonaro, o choque institucional 

emergiu com força em torno da política do isolamento social. Bolsonaro e seus aliados 

denunciavam que o STF extrapolava suas funções passando a legislar. Agora, sob o 

governo Lula, os parlamentares aprovaram uma Emenda à Constituição que impede, em 

determinados casos, que os ministros do STF tomem decisões monocráticas. A ofensiva 

do Congresso representou uma posição de força política diante do poder judiciário. O 

voto favorável do líder do governo no Senado, Jaques Wagner, colocou o Executivo em 

posição difícil, uma vez que o governo vive na dependência do Legislativo e do 

Judiciário. O que evidencia debilidade política e administrativa. As características 

oligárquicas da política burguesa exigem um Executivo altamente centralizador e 

autoritário. Sem a sua superposição ao Legislativo e Judiciário, a instabilidade 

governamental tende a crescer com a crise econômica estrutural e com a polarização entre 
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as classes sociais. É sintomática a manobra que Lula teve de fazer para indicar Flávio 

Dino para ministro do STF e, para a Procuradoria-Geral da República (PGR), o vice-

procurador-geral eleitoral, Paulo Gonet, um notório reacionário. Lula ignorou a carta da 

ñCoaliz«o pela Democraciaò, que exortava o governo a n«o optar por Gonet, baseando-

se nos seu posicionamento pró-ditadura militar nos trabalhos da Comissão de Mortos e 

Desaparecidos. 

O Executivo e o Congresso Nacional também se confrontam em torno dos vetos. O mais 

recente é a promessa do parlamento derrubar o veto de Lula à prorrogação da 

desoneração fiscal, que, por sinal, foi instituída no governo de Dilma Rousseff, em 2011. 

Os capitalistas deixaram de recolher 20% de alíquota de contribuição à Previdência, para 

contribuir entre 1% e 4% sobre a receita bruta. Foi um presentão aos exploradores da 

força de trabalho e um golpe contra o INSS. Anos depois, em outubro de 2019, sob o 

governo Bolsonaro, o Senado aprovou a contrarreforma da Previdência. Os capitalistas 

protegeram os seus lucros e os credores da dívida pública ficaram mais tranquilos. A 

classe operária e demais trabalhadores foram penalizados. O problema, agora, está em 

que o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, precisa cumprir a meta fiscal estabelecida 

pelo novo Arcabouço Fiscal. Diante da possibilidade de descumpri-la, não houve uma 

alternativa senão vetar a prorrogação. Espera-se que o Congresso derrube o veto, e que 

se faça mais um conchavo que acabe recaindo sobre a maioria explorada. 

Governo mantém a política privatista 

No dia 06 de abril, o presidente Lula, por meio de um decreto, retirou sete empresas do 

Programa Nacional de Desestatização (PND) e três do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI). Dentre as retiradas do PND estão os Correios, EBC e Dataprev. 

Dezenas de empresas, porém, permaneceram. Mal tomou posse, o governo fez a sua 

primeira privatização. A entrega do metrô de Belo Horizonte (BH) ocorreu entre os dias 

22 de dezembro de 2022 e 24 de março de 2023. Ainda que o processo tenha sido 

construído por Bolsonaro e Zema (governador de MG pelo Novo), com o 

desmembramento e estadualização prévios, a transação só foi possível após o aval da 

Casa Civil e assinatura do contrato de compra e venda pelo BNDES, o que ocorreu no dia 

23 de março de 2023 e foi chancelado, no dia seguinte pelo governador. O Relatório do 

Grupo Técnico de Cidades do governo de transição recomendou a suspensão do leilão, 

Alckmin, na condição de coordenador da equipe de transição, encaminhou um ofício ao 

ministro Paulo Guedes defendendo a privatização do Metrô de BH e o leilão foi feito em 

22 de dezembro. Essa movimentação se deu em meio à greve dos metroviários mineiros 

que, iludidos, deram seus votos aos novos algozes. Segundo declaração de 12 de janeiro 

de Rui Costa, Ministro da Casa Civil, essa foi a primeira de muitas outras privatizações: 

ñVamos modelar portos, aeroportos, projetos para atrair investimentos. Os que estavam 

prontos, como o metrô de Belo Horizonte, nós concordamos que ocorresse. Os outros, 

nós vamos ajustar a modelagem. Se é privatização, se é concessão, se é PPP, nós vamos 

identificar para cada projetoò. 

A CBTU-MG, avaliada em R$ 175 milhões foi vendida a meros R$ 25 milhões e ainda 

receberá para a "modernização" e expansão R$ 2,8 bilhões de recursos federais e R$ 400 

milhões de recursos do Estado de Minas. Ao longo dos 30 anos, a empresa deve investir 

apenas R$ 400 milhões. Os trabalhadores, mesmo sendo concursados, passaram às mãos 

da empresa compradora, denunciada por trabalho escravo. O Ministério Público do 

Trabalho havia recomendado ao BNDES que não assinasse o contrato até que um plano 

para os 1.600 metroferroviários fosse apresentado. O governo Lula/Alckmin ignorou a 

recomendação. A postura de Alckmin não causa surpresa, tem um longo histórico de 
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privatização e corrupção nos metrôs de São Paulo, onde foi governador pelo PSDB. 

Apesar do PT se valer ocasionalmente de uma retórica antiprivatista, realizou várias 

privatizações nos governos Lula e Dilma, inclusive em 2005 e 2015 haviam apresentado 

planos de privatização da CBTU. Mais perto da realidade do movimento docente 

universitário, está a EBSERH, que poderá servir de parâmetro para a Reforma 

Administrativa de Lula/Alckmin. E a privatização da previdência se alastrou na forma 

dos Fundos de Pensão, após a reforma previdenciária de Lula, em 2003.  

Os metroviários mineiros lutaram e fizeram greves contra a privatização. Cruzaram os 

braços, em 2022, antes do leilão e em 2023 pelos direitos dos trabalhadores. Ante o 

movimento iniciado em 14 de fevereiro, a justiça burguesa determinou 70% de 

funcionamento e multa de R$ 100 mil (depois aumentada para R$ 200 mil) para o 

Sindimetro em caso de descumprimento. Mesmo assim, a categoria sustentou a 

paralisação por 34 dias. Mas o movimento, tanto em 2022 como em 2023, ficou isolado, 

fruto do eleitoralismo das direções dos sindicatos e centrais sindicais. Sem uma forte 

campanha nacional contra as privatizações e pelo direito irrestrito de greve, o judiciário 

aplicou duríssimas penalidades, com descontos salariais e bloqueio nas contas do 

sindicato. 

A continuidade do privatismo também se manifesta no compromisso em não reestatizar 

a Eletrobrás, vendida em junho de 2022 sem que houvesse um movimento nacional de 

combate à entrega de um complexo energético constituído por 47 usinas hidrelétricas e 

52% de toda água represada no país. As direções sindicais enganaram as bases com a 

ilusão de que bastava derrotar Bolsonaro nas urnas. Ocultaram que somente a luta das 

massas com seus métodos seria capaz de defender o patrimônio nacional e o direito dos 

trabalhadores. Avança também a privatização dos presídios, por meio de PPPs que 

inclusive permitem um ganho ñpor cabeaò, agravando o dram§tico encarceramento em 

massa, que atinge sobretudo a juventude negra. Em São Paulo, o movimento contra a 

privatização da Sabesp, metrô e trens colocou a possibilidade objetiva de um movimento 

nacional contra o entreguismo. Porém, as centrais sindicais mantêm os movimentos 

isolados, no máximo os utilizando para o desgaste eleitoral de governadores ainda não 

identificados com o governo Lula, mesmo com a incorporação de seus partidos à base do 

governo. 

O fato é que as privatizações se multiplicam nos estados e municípios pelo Brasil afora, 

inclusive na modalidade de ampliação da terceirização. As privatizações respondem a 

uma necessidade do capital financeiro. O capitalismo em crise exige a quebra do controle 

estatal sobre a economia, de modo a permitir a valorização dos capitais excedentes 

explorando serviços outrora públicos. Diante do fenômeno da superprodução, uma massa 

extraordinária de valores não pode ser aplicada à produção, constituindo a fonte da 

especulação financeira. Os conglomerados monopolistas sobrevivem dessa jogatina 

desenfreada, lucrando em cima do parasitismo financeiro. Ao mesmo tempo, contam 

com o Estado para salvaguardar seus interesses nos momentos de quebradeira, pois, o 

Estado burguês é o Estado do capital financeiro. É urgente erguer os comitês unitários 

contra a privatização, convocar as assembleias presenciais de base e organizar o 

movimento grevista para lutar contra a entrega das estatais ao capital financeiro, 

levantando a bandeira de reestatização das empresas já privatizadas. 

No campo, segue a marcha da privatização e desnacionalização do solo e subsolo, com 

graves consequências na expansão de fronteiras agrícolas e minerais. O mapeamento dos 

conflitos no campo, divulgado pela Comissão Pastoral da Terra, tem mostrado como, na 

última década, a violência do agronegócio, madeireiras e mineradoras têm envolvido cada 
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vez mais os povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e extrativistas. A escalada nas 

mortes de lideranças quilombolas, cujo exemplo mais brutal foi o assassinato de 

Bernardete Pacífico expõe a sanha do capital, inclusive sob a cobertura de projetos 

ñsustent§veisò, que passam a cercar esses territ·rios e aterrorizar suas populações. Ainda 

que a violência no campo tenha se agravado com Temer e Bolsonaro, tal expansão teve 

grande impulso nos governos anteriores do PT e se mantém no atual governo. As 

movimentações do governo indicam a continuidade das violações a esses povos, inclusive 

a Associação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) teve de acionar o STF para que o 

governo desse continuidade às medidas de desintrusão do território Yanomami, cujos 

povos seguem padecendo de fome, doenças e todo tipo de violência. Além disso, o 

governo federal tem agido para garantir a exploração de potássio, por uma mineradora 

canadense, na Terra Indígena Mura, no sul do Amazonas. O governo persiste em seu 

objetivo de liberar a exploração de petróleo na foz do Rio Amazonas, no Amapá, parte 

dos 451 blocos de petróleo em oferta ou concedidos na amazônia brasileira, sendo a 

maioria nas bacias da Foz do Amazonas e do Pará-Maranhão. E Lula liberou a sua base 

congressual para votar a favor do Marco Temporal, um ataque institucional sem 

precedentes à demarcação de terras indígenas reivindicadas pelos povos originários. O 

veto parcial de Lula foi denunciado inclusive pela APIB como a flexibilização da 

ñboiadaò e mesmo as partes vetadas ainda podem ser derrubadas pelo Congresso 

dominado pelos ruralistas, mineradoras e madeireiras, que também comandam vários 

ministérios. 

Mal-estar com governismo leva a cisões no PSOL e PCB 

Todos esses ataques não são suficientes para quebrar a subordinação do PSOL ao PT, 

seguido pelo PCB. O governismo provoca crises internas. Vale lembrar que o PSOL 

surgiu como uma cisão do PT após a reforma administrativa de Lula, em 2003 e se 

colocou como uma oposi«o que pretendia resgatar o ñPT das origensò, reeditando o 

programa reformista, porém sem o impulso do movimento operário e popular que 

emergiu no contexto de crise da ditadura militar. O PCB, que integrou o primeiro governo 

de Lula, depois, junto com o PSOL e PSTU compôs a frente de esquerda, de conteúdo 

eleitoreiro. A direitização da política burguesa, o golpe contra Dilma e a interrupção da 

experiência das massas com o percurso de adaptação do PT à política burguesa e o 

imperativo de impulsionar as contrarreformas reabilitaram Lula e o PT. Agora, em nome 

do combate ao fascismo, o PSOL segue o PT em seu percurso de adaptação à política 

burguesa, se direitizando para poder viabilizar a candidatura de Guilherme Boulos à 

prefeitura de São Paulo. Algumas correntes internas como a Revolução Brasileira e CST 

romperam com o partido denunciando esse processo. No PCB, um grande racha também 

apresentou como um dos motivos a recusa da direção, justamente a ala que integra a 

diretoria do ANDES-SN, em se colocar como oposição ao governo federal que ataca as 

massas mantendo-se a reboque do PSOL. 

O PSTU tenta reerguer uma oposição de esquerda tentando aglutinar corrente internas do 

PSOL e aquelas que se desgarraram, porém, o conteúdo dessa oposição é eleitoreiro, 

preparando a intervenção nas eleições municipais de 2024 e tentando capitalizar o 

inevitável desgaste do governo Lula/Alckmin. Mesmo com críticas ao governo, concluem 

alimentando ilusões no eleitoralismo, prometendo criar, por meio das eleições burguesas, 

um governo dos trabalhadores. A superação da crise de direção que se manifesta depende 

de se trabalhar com afinco para desenvolver a luta das massas por suas reivindicações, 

ajudá-las a fazer a experiência com as traições das burocracias sindicais e dos governos, 



83 
 

para que o movimento operário possa romper com as amarras imobilistas e possam se 

entroncar com o programa revolucionário. 

Movimento Sindical segue amarrado ao governismo 

Em 2023, não faltaram motivos para o movimento sindical se erguer em defesa de um 

salário mínimo de acordo com as necessidades das famílias trabalhadores, por emprego 

para todos, pelo fim do arrocho salarial do funcionalismo público, pela derrubada das 

contrarreformas, fim das terceirizações, reestatização do que foi privatizado, pela 

revogação integral do Novo Ensino Médio, dentre outros. Porém, o que se vê é a 

continuidade da política eleitoreira que se desenvolve desde o impeachment de Dilma, 

em 2016. Em vez de se organizar o combate com os métodos da luta de classes para 

impedir os ataques, sob os governos Temer e Bolsonaro, todas as energias foram 

direcionadas ao desgaste eleitoral e conduziram a uma frente junto com os mesmos 

setores do capital e partidos que conspiraram para remover Dilma do poder e sustentaram 

os governos direitistas. 

O Primeiro de Maio de 2023 foi festivo, expressando a política de conciliação de classes 

das direções. Esteve de costas para as reivindicações das massas. Foram raras as exceções. 

A capitulação ao governismo, inclusive, tem levado a novos arranjos nas disputas 

sindicais. A desfiliação do ANDES-SN da CSP-Conlutas é parte deste movimento, fruto 

de uma frente oportunista entre o atual grupo dirigente (Resistência/PSOL e PCB) e PT. 

No magistério paulista, nas eleições para a APEOESP, correntes que faziam parte da 

Oposição nas eleições passadas, se juntaram à direção profundamente burocratizada do 

PT. O ñChap«oò reuniu PT, PCdoB, parte do PSOL, PCB e PCO. Os Congressos da CUT 

e da UNE, no último ano, foram montados para blindar o governo diante das massas, 

objetivo encoberto pela retórica do combate ao fascismo. É preciso combater a ultradireita 

com os métodos da luta de classes e não blindando o governo que abre suas portas para 

os golpistas e atende prioritariamente seus interesses, barganhando com a vida dos 

explorados e oprimidos. 

Nota-se no movimento sindical uma cristalização dos métodos adotados na pandemia, 

seja com a manutenção dos espaços de deliberação virtuais ou híbridos, que favorecem a 

atomização e passividade, seja com a continuidade dos atos "simbólicos", por delegação. 

Mesmo no caso em que direções sindicais se mostram críticas a determinadas medidas 

dos governos, há um abismo entre os discursos amplificados nas redes sociais e a 

construção da mobilização capaz de abrir caminhos à vitória. A conduta das direções do 

Fonasefe na campanha salarial ilustra bem como opera o governismo. Primeiro se rebaixa 

a reivindicação de reposição integral do que a inflação comeu dos salários nos últimos 

anos, substituindo por um índice "emergencial". Depois se saúda, por si só, as mesas de 

negociação do governo. Retarda-se ao máximo a convocatória de assembleias de base. 

Sem luta, a negociação não passa de uma farsa. Em 2023, o governo apenas atualizou o 

índice já deixado por Bolsonaro no orçamento. A mudança de valores entre a proposta 

inicial e a final não levaram a nenhum centavo a mais no montante previsto. Quando as 

bases foram consultadas, o movimento estava em um beco sem saída. As promessas de 

ter maiores ganhos nas próximas campanhas se espatifaram diante das metas do 

arcabouço fiscal, seus gatilhos e ações em benefício dos capitalistas. Nos primeiros dias 

de dezembro nenhum índice havia sido divulgado e as perspectivas de recuperar as perdas 

nas mesas de ñenrola«oò com o governo s«o nulas. A garantia do direito constitucional 

de reposição salarial depende exclusivamente da mobilização do funcionalismo público, 

com seus métodos históricos de greves, ocupações e grandes manifestações. As 
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conquistas não se darão em unidade ao governo, mas contra ele, por isso a necessidade 

da oposição revolucionária. 

A direção do Andes-SN capitulou ao governismo. Uma direção classista não deveria abrir 

o ano na posse de Lula, prestigiando as posses de ministros, parabenizando a vitória de 

Lula/Alckmin, mas sim alertando a categoria para a necessidade de se organizar com 

independência, ainda mais pelas ilusões despertadas após todos os ataques de Temer e 

Bolsonaro. Assim, os discursos nas redes pela revogação das contrarreformas e contra o 

novo arcabouço fiscal, sem organização à altura, só servem para encobrir a continuidade 

do imobilismo. Não se enfrentará a voracidade do capital financeiro em torno da dívida 

pública, com as ilusões em uma auditoria cidadã. Não será o Congresso Nacional vendido 

que auditará tais despesas e repactuará um pagamento "justo". Qualquer enfrentamento 

dessa magnitude depende de uma luta anti-imperialista, insurrecional, em defesa das 

riquezas nacionais e da soberania do país. Trata-se da luta pelo não pagamento da dívida 

pública, erguida sobre contratos fraudulentos em benefício do capital financeiro. 

Sem que as bases se coloquem em movimento por suas reivindicações, com os métodos 

próprios de classe operária, fortalece-se o sindicalismo de serviços que ganha cada vez 

mais espaço nas associações docentes. A burocracia sindical passa a agir com interesses 

próprios de autopreservação e aparelhamento em torno de seus projetos partidários. A 

nova diretoria (PCB, Resistência, LSR e outras correntes do PSOL) foi eleita com 43,17% 

dos votos (7.058 votos), menos de 2 pontos acima da chapa 3 do Renova/PT (6.763 votos). 

A chapa 2, de outros setores do PSOL e PSTU, teve 13,78%. Houve ainda 103 votos em 

branco e 174 nulos. Há uma grande abstenção, considerando que existem 65 mil filiados 

e chama a atenção que a chapa vitoriosa não chegou a conquistar metade dos votos. 

Procuramos articular uma quarta chapa da Frente Única Andes-SN Classista, mas não 

conseguimos cumprir os critérios para completar a nominata com 83 nomes, com 

participação de ao menos 50% de mulheres e distribuída por todas as regiões. Essa 

experiência nos mostrou a necessidade de fortalecer o campo classista, por meio da 

formação da Frente Única Andes-SN Classista, atualmente composta pela Corrente 

Proletária na Educação (CPE/POR) e Aliança Revolucionária dos Trabalhadores (ART). 

Consideramos importante pautar nos próximos encontros da categoria a defesa da 

proporcionalidade e da eleição em separado das direções nacional e regionais, garantindo 

que o sindicato seja, de fato, uma frente única da categoria, expressando suas bases e 

permitindo uma maior politização. 

Da análise da conjuntura vemos que os principais desafios do movimento docente, em 

busca de unidade com o movimento sindical em geral, popular e estudantil, são: 

1) livrar as suas organizações das amarras do governismo e erguer a oposição 

revolucionária ao governo Lula/Alckmin; 

2) colocar em primeiro plano a luta pelas reivindicações de empregos, salários, direitos, 

terra, autodeterminação dos povos indígenas e fim das discriminações e opressões; 

3) lançar um chamado às centrais sindicais, sindicatos e movimentos pela realização de 

um verdadeiro dia nacional de lutas, com greves, bloqueios de avenidas, ocupações e 

manifestações massivas; 

4) buscar incansavelmente constituir os comitês de luta unificada, baseados na 

democracia das assembleias e plenárias; 

5) defender a liberdade de manifestação e greve, contra todas as legislações em contrário 

e com fortes campanhas de solidariedade contra as demissões de grevistas e prisões de 

manifestantes. 
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Mudar os rumos da política de nosso sindicato e das organizações de massa em geral é 

urgente. É preciso ligar o combate pelas reivindicações à luta anticapitalista e anti-

imperialista, à defesa da estratégia própria de poder, ou seja, do governo operário e 

camponês, resultado da revolução proletária. 

 

 
 

TEXTO  7  

Contribuição do(a)s sindicalizado(a)s:Ailton Cotrim Prates (Adufal), Amália Catharina Santos 

Cruz (Aduneb), Alberto Handfas (Adunifesp), Andréa Emilia Marques Stinghen (Apufpr), Ascísio 

Pereira (Sedufsm), Benedito Gomes dos Santos Filho (Adufra),  Benerval Santos (Adufu), Belkis 

Souza Bandeira (Sedufsm), Cássia Hack (Sindufap), Celi Nelza Zulke Taffarel (Apub/Ba), Clovis 

Piáu (Aduneb), David Romão (Apur), Dimas Neves (Adunemat), Domingos Sávio da Cunha 

Garcia (Adunemat), Eliene Novaes Rocha (Adunb), Eduardo Jorge Souza da Silva (Aduferpe), 

Elisa Guaraná de Castro (Adur), Erika Suruagy (Aduferpe), Everaldo de Oliveira Andrade 

(Adusp), Eunice Lea de Moraes (Adufpa), Fernando José de Paula Cunha (Adupb), Flávio 

Dantas Albuquerque Melo (Adufal), Frederico Costa (Sinduece), Geverson Grzeszczeszyn 

(Adunicentro), Giovane Mota (Adufpa), Guilherme J P Abreu (Apufpr), Janne Freitas (Adupe), 

Isabelle Meunier (Aduferpe), Jailton Lira (Adufal), Jocimar Lomba Albanez (Aduems), John 

Kennedy Ferreira (Apruma), José Arlen Beltrão (Apur), José Eudes Baima Bezerra (Sinduece), 

José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo (Apesjf), José Tarcísio de Lima (Adufla), Juanito Vieira 

(Apesjf), Lenúcia Moura (Sinduece), Leonardo da Rocha Botega (Sedufsm), Liane de Souza 

Weber (Sedufsm), Lisleandra Machado (Apesjf), Lenucia Moura (Sinduece), Luis Antonio 

Pasquetti (Adunb), Luiz do Nascimento Carvalho (Ufcat), Luiz Felipe Silva (Adunifei), Márcia 

Morschbacher (Sedufsm), Maria Jaqueline de Grammont (Adufsj), Marize Carvalho (Apub), 

Martin-Léon-Jacques Ibáñez de Novion (Adunb), Mayra Goulart da Silva (Adufrj), Melina Silva 

Alves (Adupb), Nicole Louise Macedo Teles de Pontes (Aduferpe), Pedro Silva (Sinduece), 

Rogério Añez (Adunemat) , Sarah Muck Vieira (Apesjf), Sonia Tomasoni (Aduneb), Silvina 

Liliana Carrizo (Apesjf), Tarcisio Augusto Alves da Silva (Aduferpe), Teresinha Weiller 

(Sedufsm), Tiago Fávero de Oliveira (Apesjf). 

 

QUAL A TAREFA DO CONGRESSO DO ANDES-SN? 

TEXTO DE APOIO  

Para 2024, se anuncia num cenário difícil para a categoria docente do Ensino Superior e 

EBTT num quadro de guerra em todo mundo e de graves contradições políticas em nosso 

continente, como demonstra a eleição recente do candidato da extrema-direita na vizinha 

Argentina.  

Numa situação complexa, onde convivemos com limitados avanços, mas ainda assim 

avanços, na reconstrução do país, e com retrocessos importantes no mundo e no nosso 

continente, do ponto de vista de nossa categoria, qual a tarefa que deveria cumprir um 

Congresso de nosso sindicato? 

De modo geral, partimos nesta contribuição de uma premissa: o Congresso do ANDES-

SN precisa começar por colocar o foco nas necessidades da categoria e por fazer um 

esforço, raramente feito, de entender as dificuldades reais de mobilização e suas causas.  
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FOCO NA CATEGORIA E NAS SUAS DEMANDAS   

Num rápido retrospecto da esfera federal, podemos enxergar, nos últimos 20 anos uma 

contradição entre a evolução dos docentes ativos no Ensino Superior e a dotação 

orçamentária destinada às instituições, em particular nos últimos 5 ou 6 anos. Em que 

pese a existência de carência histórica significativa de docentes, ainda assim, a evolução 

da dotação se mostra insuficiente para sustentar o crescimento. 

 

 

 

Figura 1 - Evolução do número de docentes ativos nas IFES: 

 

 

De outro lado, temos um crescimento do número de instituições federais no período Lula 

e Dilma, rompendo com a imobilidade da era FHC que, exceto por duas pequenas 

universidades (que se mantiveram basicamente estagnadas em seu mandato), não criou 

universidades de fato, mas apenas transformou institutos/escolas federais que já existiam 

em ñuniversidadesò em um processo que mal ultrapassou a mudana do ñt²tuloò (ñEscolaò 

ou ñInstitutoò para ñUniversidadeò) sem, contudo, garantir suplementação de recursos 

materiais e humanos que efetivamente permitisse que deslanchassem em universidades 

de verdade, como, por exemplo, a UNIFESP, onde a EPM (Escola Paulista de Medicina) 

foi formalmente transformada nominalmente em universidade, até o Reuni em 2006, 

quando finalmente transformou-se em universidade de fato. E isso foi algo generalizado 

em todo o país. 

Na segunda metade da década de 2010, notamos um crescente choque entre este 

crescimento da categoria e a evolução orçamentária. Ao observarmos o gráfico (Figura 

2) com tais dados, fica mais claro o que ocorreu: 

 



87 
 

 

 

O ano de 2023 se encerra com mobilizações bastante limitadas, diga-se de passagem, 

relativas à campanha salarial dos SPFs 2023-2024.  

Estamos realizando duas campanhas salariais em 2023. A primeira foi a campanha 

emergencial para recomposição de 9% e benefício do auxílio-alimentação, e agora 

estamos lutando por orçamento justo para 2024 com recomposição salarial, equiparação 

dos benefícios, concursos, reestruturações das carreiras, num quadro em que o orçamento 

já reflete o Novo Arcabouço Fiscal. Este, embora distinto do que foi o Teto de Gastos, 

segue limitando gravemente a urgente recomposição de verbas às despesas primárias, aos 

serviços públicos. Suas regras impediram, por exemplo, que houvesse qualquer dotação 

na PLOA-2024 para reajuste de servidores federais ï exceto em caso de elevação 

extraordinária de receitas (arrecadação de impostos) até o primeiro trimestre do ano de 

2024. Para garantir a continuidade da reposição das perdas, será necessária uma forte 

mobilização e unidade com demais categorias de servidores dos serviços públicos 

federais. Uma mobilização que pressione não apenas o executivo, mas também os 

congressistas.  

Ao lado disso, a direita parlamentar retoma a ameaça da Reforma Administrativa. À 

campanha salarial deverá se adicionar uma mobilização que também pressione Lira a 

retirar e arquivar imediatamente a PEC-32.  

A batalha por uma dotação orçamentária adequada para 2024 diz respeito a garantir a 

suplementação orçamentária às IFES e Institutos Federais e Colégios de Aplicação, 

associada à luta salarial, pelas condições de trabalho da docência (sobretudo em várias 

das universidades, institutos e campi da expansão).  Embora as verbas de custeio e 

investimento na PLOA 2024 tenha recuperado os parcos recursos de 2023, o patamar 

segue muito inferior ao período anterior a 2016. Este aspecto é vital para a continuidade 

da implementação dos novos campi, novos concursos, recuperação plena de bolsas e 

programas de pesquisa, de pós-graduação e da permanência estudantil.   
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No âmbito da luta orçamentária é preciso recompor e ampliar significativamente as verbas 

do ensino público superior, bem como de todo o sistema público de ciência e tecnologia. 

Em abril de 2023, um repasse de R$ 2,44 bilhões para o ensino superior e profissional e 

tecnológico no Brasil foi anunciado. A recomposição começa a reverter a curva 

descendente do orçamento das universidades e institutos federais dos últimos anos, e deve 

ser incorporada pelo movimento docente como uma conquista. Contudo a destruição 

promovida durante o período golpista foi profunda e este primeiro passo deve ser um 

ponto de apoio para a plena recomposição dos orçamentos. 

O cenário não é diferente nos estados da Federação. De forma geral, mesmo que haja 

diferenças estado a estado, o acúmulo de pesadas perdas se repete, como também a 

ausência de um plano de recomposição, quase um ano após a posse dos atuais 

governadores. A luta da categoria em vários estados, mas com destaque aqui para o 

Paraná, mostra que vale a pena focar nas reivindicações concretas, valorizar pequenos 

avanços, insistir na negociação combinada com a mobilização e a pressão.  

Apesar de seguidos encontros das seções sindicais das estaduais e municipais, e de 

resoluções tomadas em congressos e CONADs, o Sindicato Nacional não conseguiu 

estabelecer uma conexão e uma ação comum em nível nacional entre as lutas locais. Na 

maior parte das regionais, o ANDES-SN é um personagem externo aos acontecimentos 

que se desenvolvem no setor das IEEs e IMESs. Como consequência disto, as lutas que 

são desenvolvidas não obtêm da parte do Sindicato Nacional a repercussão necessária. 

Isto tem mantido as mobilizações locais num relativo isolamento nacional, sendo raras 

até mesmo as campanhas de solidariedade. A secundarização das lutas das estaduais e 

municipais é outro desafio a ser superado e deveria ser objeto de uma reflexão séria no 

Congresso. 

No nível federal, há uma mesa de negociações vigente, assim como em alguns estados, 

mas no geral, tanto no plano da União como das unidades da federação, o avanço nas 

negociações econômicas ou é muito pequeno ou não existe, mesmo que haja conquistas 

no plano de alguns benefícios e pontos da carreira, o que não é o caso infelizmente da 

categoria docente.  

É preciso valorizar a existência destas mesas e das pequenas conquistas, mas também as 

enxergar como pontos de apoio para a mobilização em cada instituição e local de trabalho. 

A negociação permanente não pode ser igualmente um substitutivo para a necessária luta 

no chão das instituições. 

 

DISPUTAR O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

É preciso defender a educação como política pública integral, da creche ao ensino 

superior, passando pela defesa das estaduais do ensino superior e pelas reivindicações da 

carreira EBTT. Esta é a principal tarefa, o principal dever, a principal missão do ANDES-

SN neste ano de 2023 e nos próximos anos: contribuir para mobilizar o conjunto da 

comunidade acadêmica, em conjunto com todas as entidades que compuseram o Fórum 

Nacional Popular de Educação (FNPE), em defesa da educação, da ciência e da 

tecnologia. Um passo importante foi dado neste sentido, quando o Congresso do ANDES-

SN realizado em Rio Branco (AC), no ano de 2023, decidiu que nosso Sindicato Nacional 

deveria se libertar da CSP Conlutas e compor como observador o FNPE. É necessário ir 

além, retirando o que resta do isolacionismo no ANDES-SN e integrando plenamente o 

FNPE. 
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Neste sentido, a disputa pelo Plano Nacional de Educação é essencial. O ANDES-SN não 

pode assumir a condi«o de ñcomentarista cr²ticoò do processo. £ necess§rio, pelo mesmo 

método advogado acima de mobilização e negociação, disputar, do ponto de vista dos 

interesses populares e da docência, cada centímetro do novo PNE. Muitas seções sindicais 

já travaram esta batalha nas etapas municipais, regionais e estaduais da Conferência 

Nacional de Educação e é preciso generalizar a luta. Os que defendem a educação não 

escolhem o campo de batalha e devem intervir mesmo nos cenários que julguem 

desfavoráveis. 

É obrigatória uma batalha no âmbito das conferências para recompor e ampliar 

significativamente as verbas do ensino público superior, por uma carreira nacional para 

os docentes universitários, IFs e colégios de aplicação, que seja referência e patamar 

mínimo para todas as instituições de ensino superior públicas e privadas; recursos para a 

recomposição dos salários dos profissionais do ensino superior; revisão do marco legal 

da ciência e tecnologia, que tem facilitado políticas de abertura e privatização de serviços 

nas universidades públicas e a proliferação de fundações privadas em instituições; eleição 

de reitores pela comunidade universitária, garantindo a autonomia universitária e 

democracia; retomada da expansão do ensino superior público e gratuito com a criação 

de novas universidades públicas e novos campi, novos IFs, não aos recursos públicos para 

o ensino superior privado; criação de fundo nacional comum de apoio e sustentação das 

IES estaduais públicas com recursos oriundos da União, por um Sistema Nacional de 

Instituições de Ensino Superior; fortalecimento e promoção do acesso, permanência e 

inclusão de jovens pertencentes aos grupos discriminados; retomada e expansão estrutural 

dos investimentos em extensão, ciências e tecnologia nas instituições públicas de ensino 

e pesquisa. Assim como seguir na batalha pela revoga«o do ñNovo Ensino M®dioò contra 

as modificações apresentadas pelo relator, Mendonça Filho, ao PL 5.230/2023, e pela 

retomada da Resolução 2/2015 para as diretrizes das Licenciaturas e pela revogação da 

Base Nacional Comum Curricular ï BNCC. 

 

MUNDO EM GUERRA: DEFENDER O POVO PALESTINO E SEUS DIREITOS É 

DEFENDER A NÓS MESMOS 

O momento em que nosso Congresso se reúne estará inevitavelmente marcado pela 

guerra. Depois da guerra que segue na Ucrânia, o Estado de Israel desencadeou uma 

ofensiva militar de extermínio contra o povo palestino. Uma nova guerra que visa a 

erradicar este povo e que aprofunda ainda mais a crise mundial, com consequências 

inevitáveis, neste contexto, na América Latina e no Brasil. Neste momento a irrestrita 

solidariedade ao povo palestino, a exigência de um verdadeiro cessar-fogo e do 

desbloqueio de Gaza, bem como a sustentação do direito dos palestinos a um território e 

a um Estado são obrigações de nosso movimento. 

Contudo a política de guerra que domina as potências mundiais joga contra os interesses 

dos povos. A perspectiva de uma generalização do conflito tem levado a previsões de 

novas pressões inflacionárias - devido ao repique do preço do petróleo e das divisas 

internacionais ï e de desaceleração econômica (piora nas contas públicas e no mercado 

de trabalho) ï decorrente das tensões nos fluxos comerciais e financeiros. Ademais as 

pressões do imperialismo dos EUA (que patrocina o belicismo israelense) em períodos 

de guerra tendem a elevar as exigências e/ou imposições aos governos de países latino-

americanos. 
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A ORGANIZAÇÃO E A MOBILIZAÇÃO SÃO AS NOVAS-VELHAS CHAVES DA 

SITUAÇÃO 

As demandas das IFES, IFs e Colégios de Aplicação se enfrentam com as limitações 

impostas ao crescimento e desenvolvimento do país, tanto pela política monetária imposta 

pelo Banco Central dirigido por um bolsonarista, quanto pela política fiscal aprovada pelo 

Congresso Nacional. Não desconhecemos as limitações impostas pela realidade, a 

começar pela gravíssima situação mundial, onde se destaca a guerra e seus efeitos sobre 

a vida das massas trabalhadoras. Cresce a inflação e o orçamento dedicado à indústria de 

armas, em detrimento dos orçamentos públicos para escolas, hospitais, aposentadorias, 

etc. Tampouco desconhecemos a situação na América Latina e Caribe, onde governos 

progressistas e de esquerda convivem com governos conservadores e de direita, num 

ambiente geral de crise econômica e polarização política. É exatamente para superar os 

perigos, os constrangimentos e as limitações da presente conjuntura, que defendemos a 

necessidade de maior ousadia, em favor da ampliação das liberdades democráticas, do 

bem-estar social, da soberania nacional, do desenvolvimento e da integração regional. 

Neste sentido, é preciso que o movimento docente acompanhe com atenção os debates 

em curso ï no momento em que escrevemos esta contribuição ï acerca da política 

econômica, em particular da política monetária imposta pelo Banco Central presidido por 

um indicado do derrotado no dia 30 de outubro. 

O presidente Lula adotou várias medidas efetivas, dentre as quais, o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), o aumento parcial do salário-mínimo e da faixa de 

isenção do Imposto de Renda, o aumento do Bolsa Família, das Bolsas estudantis, da 

Merenda Escolar, contra a mineração em terra Ianomâmi, e o fim de novas privatizações 

federais, assim como algumas reestatizações, por exemplo, de refinarias, acabou com seu 

programa de Escolas Cívico-Militares, revogou várias medidas antidemocráticas, 

reativou programas sociais, etc.. Mas as reformas populares, como a reforma agraria, a 

revogação da reforma trabalhista e da previdenciária, a demarcação de todas as terras 

indígenas e a titulação dos quilombolas seguem travadas. 

Por outro lado, cobrando um alto preço, Lira fez aprovar o arcabouço fiscal e a primeira 

fase da reforma tributária. Já na segunda parte da reforma tributária, que deve tratar da 

justiça fiscal, e que ficou para o 2º semestre, os 300 picaretas de Lira já protegem os 

milionários e os bilionários, pois quer impedir que eles paguem impostos.  

Há quem tema compreensivelmente que a luta por nossas demandas seja manipulada 

pelas forças de extrema-direita que não estão definitivamente derrotadas. Por outro lado, 

diante da ausência de uma maioria governista no Congresso Nacional, o Governo sofre 

chantagem de Arthur Lira e Rodrigo Pacheco, em especial do primeiro, quem nem mesmo 

concedem a Lula uma maioria nas casas legislativas, mas vendem seus votos ao preço 

que acham conveniente a cada matéria que precisam passar por elas. Lira também escolhe 

que proposta é ou não conveniente. Lula tomou várias medidas positivas nestes 12 meses, 

mas a pressão dos derrotados, pela boca de Lira, não permite ao Governo tocar nas 

questões estruturais. 

O que falta nesta peleja? Justamente o principal jogador, aquele que pode fazer a diferença 

e desequilibrar o jogo a nosso favor, a mobilização popular. Longe de ameaçar o Governo 

em face das forças de direita, a mobilização é um fator (não o único, por óbvio) para 

libertá-lo dos limites que os derrotados de 2022 tentam impor à reconstrução e ao avanço 

do país. 




